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1. Apresentação 

O Plano Plurianual (PPA) 2020-2023, 

que o governo de Estado de São Pau-

lo ora apresenta, estabelece os pro-

gramas que serão desenvolvidos du-

rante os quatro anos de sua vigência, 

os bens e serviços que pretende en-

tregar e os resultados que espera 

obter nesse período. 

A concepção do Plano baseia-se em 

cinco Diretrizes e nove Objetivos Es-

tratégicos, que resumem as priorida-

des políticas do governo, legitimadas 

pela sociedade no processo eleitoral. 

Realizar o planejamento de médio 

prazo de um Estado com mais de 44 

milhões de habitantes, cuja econo-

mia é a maior, mais diversificada e 

dinâmica do país e cujo território é 

conformado por grande heterogenei-

dade, potencialidades e por uma so-

ciedade extremamente complexa, é 

tarefa desafiadora por si só. Adicio-

ne-se a esse cenário a própria má-

quina pública, imersa nas diversas 

dinâmicas que são próprias a cada 

política pública, seus representantes 

na sociedade, em outras administra-

ções públicas ou mesmo em outros 

poderes. 

Tal tarefa requer das estruturas res-

ponsáveis por esse planejamento: 

compartilhamento da visão do go-

verno quanto a suas diretrizes e aos 

objetivos a serem perseguidos; pa-

dronização da metodologia e dos 

procedimentos a serem adotados na 

elaboração e execução dos progra-

mas; e análises prospectivas, que 

condicionam a atuação governamen-

tal e podem mostrar caminhos e 

oportunidades para a estruturação da 

 

ação estatal. Nesse contexto, os 17 

Objetivos de Desenvolvimento Sus-

tentável (ODS), concebidos no âmbi-

to da Agenda 2030 da ONU, se mos-

tram como importante referência pa-

ra a formulação e organização dos 

programas e metas governamentais 

aqui constantes.  

O Plano será apresentado em dois 

volumes. No primeiro, consta a base 

legal que orientou a elaboração do 

PPA e o Projeto de Lei que o propõe, 

seguido do Anexo I, que contém ex-

posição mais ampla do Plano, desta-

cando as inovações incorporadas em 

sua elaboração e seus traços estra-

tégicos mais relevantes. O segundo 

volume é constituído pelo Anexo II, 

que detalha os programas propos-

tos, seus objetivos, produtos e me-

tas, e pelo Anexo III, que apresenta 

a síntese das manifestações da soci-

edade nas audiências públicas. 

O Anexo I visa a apresentar à socie-

dade os princípios que orientaram 

sua elaboração, a metodologia utili-

zada e as perspectivas econômicas e 

demográficas do Estado de São Pau-

lo, além das demandas da sociedade, 

apresentadas nas audiências públi-

cas. Ele conclui com a apresentação 

dos objetivos estratégicos, que orien-

taram a elaboração de cada progra-

ma que compõe o PPA 2020-2023. 

Com isso demonstra-se um efetivo 

compromisso com o trabalho e trans-

formações necessários para constru-

ção de uma sociedade melhor, tanto 

para os paulistas como para os brasi-

leiros. 
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2. Definições Estratégicas 

Diretrizes e objetivos estratégi-

cos, alinhados aos ODS 

As diretrizes que orientam o PPA 

2020-2023, estabelecidas pelo go-

verno do Estado de São Paulo, são as 

apresentadas a seguir:  

I. a descentralização, visando ao 

fortalecimento dos municípios, 

a redução das desigualdades 

regionais e a difusão territorial 

das principais políticas públi-

cas; 

II. a participação social, visando 

inserir o cidadão na avaliação 

das políticas públicas e a am-

pliação das parcerias com a 

sociedade civil e com o setor 

privado; 

III. a transparência, visando forta-

lecer o controle social e o 

combate à corrupção; 

IV. a eficiência, visando o aperfei-

çoamento da gestão dos recur-

sos públicos e o incremento da 

eficácia dos gastos públicos; 

V. a inovação, visando à adoção 

de modernas tecnologias para 

a melhoria da eficiência e da 

eficácia dos serviços públicos, 

em todos os campos da atua-

ção do Governo Estadual. 

Tais direcionamentos orientaram o 

processo de planejamento de todos 

os programas do PPA e sinalizam a 

busca por um desenvolvimento sus-

tentável do Estado de São Paulo. Não 

por acaso, as diretrizes estratégicas 

apresentadas articulam-se com as 

metas estabelecidas pelos Objetivos 

do Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) elaborados pela Organização 

das Nações Unidas (ONU). 

Os programas do atual PPA moldam-

se para respeitar e proteger o meio 

ambiente, bem como serem social-

mente inclusivos, mesmo quando 

tratam da ampliação da competitivi-

dade econômica e da integração ter-

ritorial. A primeira diretriz estratégi-

ca ressalta a busca pela equidade 

entre os cidadãos e seus meios de 

vida, independentemente de sua lo-

calização geográfica no Estado, valo-

rizando a gestão local das políticas. A 

segunda diretriz reforça a integração 

e o diálogo do governo com deman-

das da população paulista, tornando 

públicas as soluções encontradas.  

O compromisso com a prestação de 

contas à sociedade e o uso adequado 

dos recursos públicos é revelado pela 

terceira diretriz, ao passo que a 

quarta e a quinta diretrizes tratam 

da busca por melhorias de gestão 

essenciais à administração estadual, 

endereçando as demandas da popu-

lação da melhor maneira possível, 

seja com uso de novas tecnologias, 

seja aprimorando a eficiência e eficá-

cia dos bens e serviços gerados. 

Juntamente com tais Diretrizes Es-

tratégicas, foram definidos nove ob-

jetivos estratégicos para o PPA 2020-

2023, entendidos como as mudanças 

desejadas na sociedade paulista no 

longo prazo, com as quais o governo 

do Estado pretende contribuir por 

meio dos programas orçamentários. 

Os objetivos são os seguintes:  
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1. Educação de qualidade, inclusiva 

e transformadora, buscando o de-

senvolvimento pleno; 

2. Saúde pública integrada, com 

modernas tecnologias e amplo 

acesso;  

3. Segurança para a sociedade 

usando ferramentas de inteligên-

cia no combate à criminalidade; 

4. Desenvolvimento econômico pro-

movendo o investimento, a inova-

ção, o turismo e a economia cria-

tiva; 

5. Desenvolvimento social garantin-

do os direitos individuais e coleti-

vos e promovendo a autonomia 

plena; 

6. Qualidade de vida urbana, com 

moradia adequada e mobilidade; 

7. Agricultura competitiva fortale-

cendo o padrão de produção e o 

consumo sustentável; 

8. Desenvolvimento sustentável pre-

servando o meio ambiente e pro-

tegendo a população ante os de-

sastres naturais; 

9. Gestão pública moderna e eficien-

te, comprometida com a qualida-

de dos serviços públicos, controle 

de gastos e transparência. 

Vale destacar que, embora os pro-

gramas definidos no âmbito do PPA 

tenham um horizonte de médio pra-

zo, os objetivos estratégicos repre-

sentam uma visão de desenvolvi-

mento de longo prazo para a socie-

dade paulista, o que já indica que 

esses programas contribuem, mas 

não são suficientes para garantir o 

alcance desses objetivos. Além disso, 

ainda que a ação governamental seja 

fundamental para a consecução dos 

objetivos estratégicos, pois essa ação 

deve influenciar e complementar a 

ação dos demais atores rumo ao de-

senvolvimento desejado, ela não é a 

única que colabora para as mudan-

ças esperadas no longo prazo, dado 

que existem diversos outros atores 

sociais que também desempenham 

papéis importantes na execução das 

estratégias.  

Portanto, os objetivos estratégicos 

servem como referência para a for-

mulação dos programas do PPA, mas 

não estabelecem metas específicas 

para eles no PPA. No plano plurianu-

al, as metas são definidas apenas no 

âmbito dos programas e seus produ-

tos, os quais devem contribuir para 

que os objetivos estratégicos sejam 

alcançados. 

A despeito de seu caráter referencial, 

resta apontar que a cada objetivo 

estratégico foi associado um conjun-

to de indicadores que possibilitará 

acompanhar a evolução dos princi-

pais fenômenos sociais, econômicos 

e ambientais que afetam o desenvol-

vimento do Estado de São Paulo. As-

sim, nos capítulos subsequentes des-

te documento, buscou-se apresentar 

tais indicadores e sua evolução re-

cente, evidenciando-se tanto os vín-

culos entre os objetivos estratégicos 

escolhidos e os ODS, quanto as prin-

cipais ações governamentais propos-

tas no PPA, que se espera possam 

contribuir para alterar ou reforçar as 

trajetórias desses indicadores. 
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3. Definições Metodológicas 

O Decreto Estadual n. 64.124, de 8 

de março de 2019, fixou as normas 

para a elaboração do Plano Plurianual 

2020/2023, ressaltando que o pro-

cesso de elaboração, execução e 

monitoramento dos programas or-

çamentários deverá seguir os princí-

pios da metodologia de Orçamento 

por Resultados. Com isso, o governo 

promoveu a padronização metodoló-

gica e procedimental para a elabora-

ção e execução do PPA. Em uma es-

trutura complexa como a da adminis-

tração pública paulista, essa padroni-

zação metodológica é fundamental e 

favorece a elaboração do Plano de 

forma coordenada e descentralizada, 

reduzindo a chance de inconsistên-

cias internas que coloquem sua exe-

cução em risco. 

Os princípios e conceitos do Orça-

mento por Resultados já estão em 

vigor desde o PPA 2016/2019. A ino-

vação trazida pela metodologia do 

Orçamento por Resultados está na 

especificação clara do que deve ser 

feito para atingir os objetivos alme-

jados, destacando os vínculos cau-

sais entre os diversos níveis de atua-

ção governamental. Para isso, a me-

todologia oferece ferramentas e con-

ceitos comuns, tanto para o desenho 

dos programas, com seus produtos e 

ações, quanto para a escolha dos 

indicadores adequados para medir e 

acompanhar os diferentes níveis de 

resultados do PPA. 

O entendimento da metodologia e de 

sua relação com os instrumentos or-

çamentários pode ser expresso no 

desenho resultante das respostas às 

seguintes questões: 

1. De onde partimos? Isto é, qual o 

problema a ser enfrentado? 

2. Aonde se quer chegar? Ou seja, 

qual o resultado pretendido pelo 

programa e como ele contribui 

para o objetivo de longo prazo do 

governo? 

3. Como chegar lá? Isto é, qual in-

tervenção o programa deve fazer 

para que atinja o resultado alme-

jado? 

Assim, partindo dos objetivos estra-

tégicos formulados pelo governo e 

acatando suas diretrizes, foram esta-

belecidos os programas cujos resul-

tados contribuirão para as mudanças 

que se espera lograr na sociedade. 

Formular um programa, por sua vez, 

significa definir e quantificar os bens 

e serviços que ele pretende gerar por 

meio de suas ações, isto é, dos pro-

cessos que transformarão os insumos 

utilizados (recursos públicos) naque-

les produtos a serem entregues ao 

seu público-alvo. Portanto, na con-

cepção de cada programa governa-

mental, há um encadeamento lógico-

causal entre os insumos mobilizados, 

os produtos gerados, os resultados 

provocados e os impactos esperados 

na sociedade. A metodologia do Or-

çamento por Resultados busca expli-

citar essas conexões para cada pro-

grama, por meio da chamada cadeia 

de resultados, esquematizada na Fi-

gura 1. 
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Figura1 

 

Os dois primeiros níveis da cadeia – 

Impacto e Resultado – correspon-

dem, respectivamente, aos objetivos 

estratégicos do governo para os 

quais o programa contribui (impactos 

na sociedade) e aos resultados dos 

programas propriamente ditos. Neste 

PPA, a elaboração dos programas 

procurou dar maior ênfase ao ali-

nhamento estratégico com as diretri-

zes de governo, reforçando a neces-

sidade de articular as diversas pro-

postas, visões, planos, subsídios e 

informações referentes ao campo de 

atuação dos órgãos estatais. 

Os níveis seguintes representam os 

produtos (bens ou serviços) que de-

vem ser gerados por meio das ações 

dos programas (que combinam pro-

cessos e insumos), objetivando o 

alcance do resultado. Por isso tam-

bém se ressalta, durante o processo 

de elaboração dos programas do PPA 

2020-2023, o esforço das equipes 

das secretarias estaduais em traba-

lhar a definição de produtos e ações 

de forma concomitante, vez que um 

produto não existe sem a clara iden-

tificação da ação (ou seja, do proces-

so de trabalho) necessária para sua 

consecução. 

Impactos, resultados e produtos são 

mensurados por um ou mais indica-

dores próprios, com o objetivo de 

aferir tanto a situação atual (que se 

pretende modificar) quanto os avan-

ços obtidos ao longo da execução do 

programa (em direção àquela mu-

dança). No caso dos produtos, até 

agora vinham acompanhados de 

apenas um indicador, que correspon-

dia a um tipo de mensuração refe-

rente ao volume de produção de um 

dado bem ou serviço (ex. volume de 

material retirado dos corpos d’água, 

em m³/ano). Nesse sentido, como 

novidade neste PPA, ampliou-se a 

possibilidade de o produto vir acom-

panhado de mais de um indicador 

que expresse dimensões de natureza 

qualitativa, tais como informações 

sobre a qualidade dos bens e servi-

ços prestados, a exemplo do cum-

primento de normas, monitoramento 

da cobertura da população e padrões 

de fornecimento, de forma a eviden-

ciar essa face dos produtos que estão 

sendo entregues. 

Orçamento para Resultados e o 

Sistema Orçamentário 

A Constituição Federal de 1988 (em 

seu artigo 165) estabeleceu, no que 

foi acompanhada pela Constituição 

do Estado de São Paulo de 1989 (em 

seu artigo 174), o chamado “sistema 

Mudanças de longo 

prazo na sociedade 

Efeito provocado no 

público-alvo do 

programa 

Bens ou serviços a 

serem entregues 

pelo programa 

Meios ou recursos 

Ações realizadas 
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orçamentário”, composto de três ins-

trumentos: 

 Plano Plurianual (PPA); 

 Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO); 

 Lei Orçamentária Anual (LOA). 

A relação entre as categorias 

do Orçamento por Resultados e a 

estrutura programática que organiza 

a execução do sistema orçamentário 

está representada na Figura 2. Dela 

se depreende que o impacto relacio-

na-se com o objetivo estratégico pa-

ra o qual o programa contribui. 

O objetivo do programa corresponde 

ao resultado que ele pretende alcan-

çar. Por meio da geração de bens e 

serviços (produtos) é que se espera 

atingir os resultados propostos. A 

execução do programa se dá pela 

mobilização de recursos (insumos) 

processados por meio de suas ações, 

as quais, por sua vez, irão gerar e 

entregar produtos ao público-alvo do 

programa.  

A Figura 3 apresenta, de ma-

neira esquemática, o modelo lógico 

adotado na elaboração dos progra-

mas orçamentários do PPA. 
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FIGURA 2 
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Pode-se observar que o PPA 2020-

2023 explicita o vínculo entre pro-

gramas e objetivos estratégicos e 

detalha os primeiros até o nível do 

produto, isto é, torna visíveis quais 

bens e serviços cada programa pre-

tende produzir para atingir seu resul-

tado desejado e, assim, contribuir 

para o avanço em um ou mais obje-

tivos estratégicos. Além de explicitar 

as relações entre objetivos estratégi-

cos, programas e produtos, a elabo-

ração do PPA, segundo a metodolo-

gia do OpR, leva a definir metas para 

os resultados dos programas e a 

quantidade de bens e serviços (pro-

dutos) que cada um deles pretende 

gerar ao final de sua vigência. 

Como desdobramento no sistema 

orçamentário do Plano Plurianual, a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO) tem como objetivos principais: 

orientar o detalhamento das priori-

dades e metas do governo para cada 

ano de vigência do PPA; e definir as 

diretrizes gerais para a elaboração 

dos orçamentos do Estado. A LDO 

faz a conexão entre o PPA – o plano 

quadrienal da atuação 

governamental – e a Lei Orçamen-

tária Anual (LOA), que fixa as des-

pesas em cada ano de vigência do 

PPA, segundo a programação dos 

órgãos orçamentários. Será por 

meio desse instrumento legal que: 

a) serão definidas as metas anuais 

dos resultados dos programas con-

tidos no PPA e de seus produtos; e 

b) serão apresentadas as corres-

pondências dos produtos às ações. 

Pela metodologia do Orçamento por 

Resultados, um mesmo produto po-

de ser gerado por mais de um pro-

cesso e, portanto, associado a mais 

de uma ação. Assim, na LOA, esta-

rão explícitas as ações necessárias 

à geração dos produtos definidos no 

PPA, bem como suas metas físicas 

anuais, alinhadas às prioridades de 

governo (Figura 4). Portanto, a 

LOA estabelece, além da previsão 

das receitas, as despesas fixadas 

para cada programa, detalhadas 

segundo suas ações, e as quantida-

des físicas dos produtos que elas 

deverão gerar em determinado ano, 

em cada unidade orçamentária. 
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FIGURA 4 

 

 

 

 

Em síntese, reforça-se no PPA 2020-

2023 a adoção de um padrão meto-

dológico e procedimental, via o Or-

çamento por Resultados, que já tem 

demonstrado vantagens em termos 

de consistência, coerência e transpa-

rência na execução, monitoramento 

e avaliação de todo o processo de 

planejamento, orçamento e gestão 

do Estado. 
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4. Perspectivas, condicio-

nantes e oportunidades 

Demandas da sociedade e audi-
ências públicas 

A Audiência Pública é um instrumen-

to de transparência e de participação 

da sociedade no processo de elabo-

ração dos Planos Plurianuais (PPA), 

das leis de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO) e de Orçamento Anual (LOA), 

garantido pela Constituição Estadual 

(art. 154, §2º) e pela Lei de Respon-

sabilidade Fiscal (Lei Complementar 

n. 101/2000, art. 48, parágrafo úni-

co). 

O objetivo das Audiências Públicas 

para o PPA é promover com os cida-

dãos um espaço de diálogo e discus-

são sobre os problemas do dia a dia 

ou de oportunidades de atuação para 

o governo, além de possibilitar a su-

gestão de propostas para solucionar 

ou mitigar os pontos apresentados. 

No Plano Plurianual de 2020-2023, o 

governo do Estado de São Paulo, por 

meio da Secretaria da Fazenda e Pla-

nejamento (Sefazplan), realizou Au-

diências Públicas em dois formatos: 

eletrônico (virtual) e presencial. Os 

encontros presenciais foram divididos 

em audiências regionais (nas 15 Re-

giões Administrativas do Estado de 

São Paulo) e audiências temáticas, 

com referência aos Objetivos de De-

senvolvimento Sustentáveis (ODS), 

elaborados pela Organização das Na-

ções Unidas (ONU). 

Os resultados dessas manifestações 

públicas foram enviados às secretari-

as estaduais para subsidiar o proces-

so de elaboração dos programas go-

vernamentais do PPA 2020-2023. 

Audiências Públicas: virtual, te-

máticas e regionais 

Nas audiências públicas do PPA 

2020-2023, foi disponibilizado um 

site1 com conteúdo informativo para 

orientar os cidadãos na elaboração 

de suas manifestações e permitir o 

acompanhamento do cronograma de 

realização das audiências públicas. 

No site, podiam ser acessadas infor-

mações sobre o que são audiências 

públicas e sua importância, a relação 

entre planejamento orçamentário e 

PPA, as competências e responsabili-

dades do governo, os dados estatísti-

cos sobre a população do Estado, a 

apresentação dos Objetivos de De-

senvolvimento Sustentável (ODSs), 

entre outros. 

Nesse mesmo site, foi realizada a 

audiência pública virtual, no período 

entre 15 de março e 30 de abril de 

2019. Por meio de formulário eletrô-

nico, era possível contribuir de forma 

individual ou coletiva para a elabora-

ção do PPA, estimulando, assim, a 

participação da sociedade civil orga-

nizada nesse processo (associações, 

organizações não governamentais, 

grupos ou movimentos coletivos). 

Em atendimento ao Decreto n. 

64.124/2019 de abertura do PPA2, 

foram organizadas, de maneira ino-

                                                           
1 Site da Audiência Pública – PPA 2020-2023:  

http://www.ppa.sp.gov.br/audiencias 
2
 Decreto que fixou as normas para a elaboração do 

Plano Plurianual 2020-2023 e preconizou o alinhamento 
dos programas do PPA 2020-2023 à Agenda 2030: Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organi-
zação das Nações Unidas (ONU). 

http://www.ppa.sp.gov.br/audiencias
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vadora, cinco audiências temáticas3, 

entre 15 e 24 de abril de 2019, com 

base nos 5Ps da Sustentabilidade 

(Parceria, Paz, Prosperidade, Planeta 

e Pessoas), os quais organizam e 

sintetizam os objetivos e as metas, 

com foco na atuação do Estado, em 

relação aos ODS elaborados pela 

ONU. Para cada um dos cinco encon-

tros, foram convidadas secretarias 

estaduais para apresentar iniciativas 

desenvolvidas pelo órgão naquela 

temática e, ao final da audiência, os 

participantes se dividiam em grupos 

para discutir e desenvolver propostas 

coletivas atinentes ao tema de cada 

encontro.  

Por fim, as audiências regionais do 

PPA 2020-2023 foram organizadas 

em conjunto com as audiências pú-

blicas da LOA 2020, as quais ocorre-

ram entre 11 de julho e 12 de agosto 

de 2019, nas regiões administrativas 

de Registro, Baixada Santista, São 

José dos Campos, Sorocaba, Campi-

nas, Ribeirão Preto, Bauru, São José 

do Rio Preto, Itapeva, Araçatuba, 

Presidente Prudente, Marília, Central, 

Barretos, Franca e São Paulo. 

Metodologia 

As audiências públicas desse ciclo de 

planejamento orçamentário inovaram 

ao possibilitar que os participantes 

registrassem, de maneira aberta e 

em suas próprias palavras, os pro-

blemas (ou as oportunidades) a se-

rem considerados pelo governo do 

Estado nos próximos quatro anos, 

                                                           
3
 As Audiências Temáticas do PPA 2020-2023 foram 

realizadas na Escola de Formação e Aperfeiçoamento 
dos Professores (Efap), na Rua João Ramalho, 1.546, 
Perdizes, São Paulo-SP. 

bem como as propostas para orientar 

a administração pública na solução 

ou avanço em face de tais questões. 

Isso trouxe, no entanto, desafios 

adicionais para a organização e sis-

tematização das manifestações, ra-

zão pela qual apresentamos, em li-

nhas gerais, a metodologia e o fluxo 

de trabalho que orientaram esse pro-

cesso de consulta pública.    

Ao término das participações nas au-

diências, uma primeira análise dos 

registros (problemas e propostas) foi 

realizada pelos técnicos da Coorde-

nadoria de Planejamento e Orçamen-

to (CPO) da Sefazplan, com o objeti-

vo de identificar quais conteúdos não 

se aplicavam à atuação do governo 

estadual ou mesmo ao contexto do 

Plano Plurianual. Como resultado, um 

pequeno número de participações 

não foi considerado para a elabora-

ção dos programas do PPA. As de-

mais manifestações públicas organi-

zadas e sistematizadas foram enca-

minhadas às secretarias para subsi-

diar a definição dos problemas – 

ponto inicial para a elaboração dos 

programas do PPA 2020-2023 – e a 

discussão de possíveis formas de so-

lução ou mitigação das dificuldades 

identificadas. Tal sistematização en-

volveu o desmembramento de mani-

festações que continham múltiplas 

propostas, o agrupamento de mani-

festações com propostas idênticas e 

alguns ajustes de redação, para faci-

litar a compreensão das ideias colo-

cadas, sem modificar os significados. 

Nas secretarias, o conteúdo dessas 

manifestações foi analisado e avalia-

do quanto às possibilidades de incor-

poração total, parcial ou mesmo de 
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não incorporação na elaboração dos 

programas do órgão. Esses progra-

mas, posteriormente, foram consoli-

dados no presente Projeto de Lei do 

Plano Plurianual 2020-2023.  

Os participantes autores das propos-

tas não aceitas no processo de ela-

boração do PPA 2020-2023 ou não 

inclusas no projeto de Lei do PPA fo-

ram informados por e-mail, com a 

justificativa dessas negativas. Os ci-

dadãos que participaram individual 

ou coletivamente, com proposta pre-

sente no projeto de lei, receberam 

comunicado sobre o programa no 

qual sua sugestão foi incluída, para 

que possam acompanhá-la durante a 

execução do Plano Plurianual. 

Resultados 

Nas audiências públicas virtual e te-

mática para o PPA 2020-2023 foram 

recebidas 284 manifestações, entre 

participações individuais e coletivas4. 

Os cinco encontros temáticos gera-

ram 32 manifestações e 252 vieram 

da audiência virtual. As audiências 

regionais, por sua vez, somaram 

mais 1.631 manifestações, totalizan-

do-se assim 1.915 manifestações 

neste processo de consulta pública. 

Desse conjunto, 461 manifestações 

foram triadas e separadas do proces-

so de elaboração do PPA, por não 

terem aderência ao objeto da consul-

ta pública. As demais 1.454 manifes-

tações foram sistematizadas, geran-

                                                           
4
 A participação coletiva foi representada pelas 

categorias: i) Associação/Coletivo, ii) Organização 
não governamental, iii) Conselho de política públi-
ca municipal, iv) Conselho de política pública esta-
dual, v) Conselho de política pública federal, vi) 
Partido político, vii) Sindicato/conselho profissional, 
viii) Veículo de comunicação, ix) Instituição de 
ensino ou pesquisa, x) Outros. 

do 994 propostas para análise dos 

órgãos setoriais. Ao final dessa eta-

pa, 190 propostas foram rejeitas, 

776 sugestões sistematizadas foram 

incorporadas integralmente e 28 su-

gestões foram inseridas parcialmente 

na proposta de programas orçamen-

tários das secretarias estaduais (804 

no total).  

Na audiência virtual, a participação 

individual totalizou 188 manifesta-

ções (78% do total). A participação 

coletiva teve maior representação na 

categoria Associação/Coletivo (28), 

seguida de Instituições de ensino ou 

pesquisa. com 10 manifestações. De 

forma menos significativa, destaca-

ram-se as categorias Organização 

não governamental (2), Conselho de 

política pública municipal (3) e Parti-

do político (2).  

O número de participantes (pessoas 

e/ou grupos) nas audiências públicas 

foi assim distribuído: 171 nas audi-

ências virtuais (somados indivíduos e 

coletivos), 98 nas temáticas e 985 

nas audiências regionais, o que tota-

liza 1.254 participantes envolvidos.  

Entre os problemas apresentados, do 

total de manifestações, os temas que 

mais se destacaram em todas as au-

diências estão associados às áreas de 

saúde, desenvolvimento econômico e 

trabalho e logística e transportes 

(Gráfico 1). Nas audiências virtuais, 

as áreas educação, infraestrutura e 

meio ambiente, e saúde tiveram mai-

or presença. Nas audiências temáti-

cas, os temas mais expressivos foram 

nas áreas infraestrutura e meio ambi-

ente, segurança e, desenvolvimento 

econômico, enquanto nas regionais os 



Plano Plurianual 2020 - 2023 

15 

assuntos de maior relevância relacio-

nam-se a logística e transportes, de-

senvolvimento econômico, e saúde.

Gráfico 1: Volume de manifestações por áreas de atuação governamental 

nas Audiências Públicas PPA 2020-2023 (em %) 

 

 

Fonte: CPO/Sefazplan. 

 

As Regiões Administrativas com maior 

número de manifestações nas audiên-

cias públicas foram Ribeirão Preto, 

Presidente Prudente e Registro. As 

secretarias com maior volume de 

propostas sistematizadas recebidas 

para análise foram Desenvolvimento 

Econômico (147), Saúde (136), Edu-
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
DESENVOLVIMENTO SOCIAL EDUCAÇÃO
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GOVERNO HABITAÇÃO
INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE JUSTIÇA
LOGÍSTICA E TRANSPORTES SAÚDE
SEGURANÇA TRANSPORTES METROPOLITANOS
TURISMO
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cação (124) e Logística e Transportes 

(98). 

Já em relação às propostas incorpo-

radas (parcial e integralmente), as 

secretarias com maior volume suges-

tões inclusas foram as de Desenvol-

vimento Econômico (109), Educação 

(108), Saúde (90), Infraestrutura e 

Meio Ambiente (81), Segurança Pú-

blica (63) e Logística e Transportes 

(60). 

Para as audiências públicas virtuais, 

foi analisado o perfil dos participan-

tes5 segundo a raça/etnia, o gênero, 

a faixa etária e a escolaridade. Verifi-

cou-se maior participação de pessoas 

pardas (74%), do gênero feminino 

(56%), com idade entre 30 e 49 

                                                           
5
 No formulário eletrônico, não era obrigatório 

o preenchimento dos campos relacionados ao 
perfil dos participantes, razão pela qual al-

gumas informações dos participantes perma-
necem ignoradas. Nas audiências temáticas, 

por se tratar de participação por meio de 
grupo de discussão, não foram coletados 
dados individuais sobre o perfil desses parti-
cipantes. Nas audiências regionais, o rol de 
informações de perfil foi reduzido e também 
não foi obrigatório o seu preenchimento, 

motivo pelo qual não são apresentados dados 
específicos desses encontros. 

anos (38%), com ensino superior 

completo (26%) ou pós-graduação 

(25%). Vale mencionar a inexistência 

de pessoas declaradas indígenas no 

processo e a presença significativa 

de jovens com idade entre 15 e 29 

anos, representando 35% do total 

(valor superior à participação dos 

cidadãos com idade na faixa de 50 a 

69 anos, 26%).  

Abaixo, os gráficos sobre o perfil dos 

participantes por categoria analisada. 
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GRÁFICO 2: Raça e etnia – Audiência Virtual PPA 2020-2023 

        

 
Nota: Total de 211 participantes, com 168 casos informados e 43 não informados. 

 
 Fonte: CPO/SEFAZPLAN. 

 

 
 

GRÁFICO 3: Gênero – Audiência Virtual PPA 2020-2023 

 

Nota: Total de 211 participantes, com 170 casos informados e 41 não informados. 
 

 Fonte: CPO/Sefazplan. 
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GRÁFICO 4: Faixa Etária – Audiência Virtual PPA 2020-2023 
 

 
Nota: Total de 211 participantes, com 171 casos informados e 40 não informados. 

 
 Fonte: CPO/Sefazplan. 

 
 

GRÁFICO 5: Escolaridade – Audiência Virtual PPA 2020-2023 

 

 
 

Nota: Total de 211 participantes, com 166 casos informados e 45 não informados. 

 
 Fonte: CPO/Sefazplan. 
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Tendências demográficas 

A desaceleração do ritmo de cresci-

mento populacional e a alteração do 

padrão etário da população, como 

reflexo do processo de transição de-

mográfica, caracterizam as principais 

forças tendenciais que continuam 

determinando a trajetória demográfi-

ca de São Paulo. Essas mudanças 

representam desafios e oportunida-

des, e este PPA não se furta ao dever 

de incorporá-los como condicionantes 

do processo de planejamento e es-

truturação dos programas e ações 

governamentais. 

As projeções populacionais da Fun-

dação Seade evidenciam menor cres-

cimento 

populacional para os próximos anos 

(Tabela 1), sendo esperado um gra-

dativo aumento do contingente po-

pulacional que se esgotará em mea-

dos do século 21. Em 2020, as proje-

ções apontam que 44,6 milhões de 

pessoas residirão no Estado de São 

Paulo. Já para 2050 espera-se um 

contingente populacional de 47,2 mi-

lhões de residentes, patamar inferior 

àquele projetado para 2040 (47,6 

milhões). Por sua vez, a taxa anual 

de crescimento populacional projeta-

da para o período 2020-2030 será de 

0,48%, mantendo trajetória decli-

nante até alcançar -0,09% no perío-

do 2040-2050. 

 

 

 
 

TABELA 1: População residente total e taxa anual de crescimento 
Estado de São Paulo – 1980-2050 

 
Fonte: Fundação Seade; IBGE. 

A menor intensidade de crescimento 

demográfico vem acompanhada de 

alterações importantes no perfil da 

população residente, que se torna 

marcadamente adulta e amadureci-

da, com idade média aumentando de 

33,5 anos, em 2010, para 44,1 anos, 

em 2050. A distribuição etária se 

transforma rapidamente, perdendo a 

forma piramidal que apresentava no 

 Anos População total Taxa anual de 

crescimento (%)

1980 24.953.238

2,12

1990 30.783.108

1,85

2000 36.974.378

1,09

2010 41.223.683

0,80

2020 44.639.898

0,48

2030 46.825.449

0,17

2040 47.629.260

-0,09

2050 47.203.417
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passado, com o contingente popula-

cional mais jovem diminuindo pro-

gressivamente sua representativida-

de, e o contingente mais maduro e 

idoso ampliando sua participação de-

vido ao contínuo processo de enve-

lhecimento (Gráfico 6). A população 

infantil (menor do que 15 anos) deve 

manter sua trajetória de declínio ab-

soluto e relativo nas próximas 

décadas, enquanto as trajetórias ab-

soluta e relativa para a população 

idosa evoluem no sentido inverso e 

também com velocidade mais inten-

sificada (Gráfico 7). Projeta-se um 

aumento no número de idosos de 6,8 

milhões em 2020, para 9,3 milhões 

em 2030, e para 14,1 milhões em 

2050. 

GRÁFICO 6: Pirâmides etárias da população residente, por sexo 
Estado de São Paulo − 2010-2050 

 
    2010            2030 

 
 
 2050 

  
Fonte: Fundação Seade.  
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GRÁFICO 7: Distribuição absoluta e relativa da população, por grandes 
grupos etários 

Estado de São Paulo – 2010-2050 
 

 
Fonte: Fundação Seade. 

 
 
 

As demandas por políticas públicas 

de uma sociedade que envelhece ra-

pidamente são bastante distintas das 

atuais. O progressivo aumento do 

segmento populacional idoso exige 

programas e políticas públicas setori-

ais voltadas a atender às necessida-

des específicas dessa faixa etária e a 

garantir a equidade entre as gera-

ções. Portanto, haverá forte deman-
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da de prestação de serviços ao idoso, 

acompanhada de menor pressão pa-

ra as necessidades relacionadas à 

infância e à adolescência, mudando a 

orientação das políticas de saúde, 

educação, habitação e seguridade 

social. 

A diminuição da população infantil 

implica oportunidades para melhorar 

as condições de financiamento da 

educação, favorecendo avanços em 

direção à universalização do atendi-

mento escolar infantil e fundamental, 

como também a qualidade do ensino. 

De um lado, considerando os crité-

rios de repasse de recursos do Fun-

deb, que considera o número de ma-

trículas na rede pública, seria espe-

rado um aumento do montante de 

recursos por aluno em um contexto 

de estabilidade econômica e cresci-

mento real da arrecadação. De outro 

lado, podem-se incrementar ações de 

melhoria da qualidade do sistema de 

ensino e investir no desenvolvimento 

da primeira infância, elevando assim 

os padrões de cobertura e os níveis 

de aprendizagem e acumulação de 

capital humano. 

Dessa perspectiva, as ações gover-

namentais, combinadas com as opor-

tunidades decorrentes da transição 

demográfica, ampliam as chances de 

se alcançar o quarto objetivo dos 

ODS – assegurar a educação inclusi-

va e equitativa e de qualidade, e 

promover oportunidades de aprendi-

zagem ao longo da vida para todos. 

Considerando ainda que a garantia 

de equidade e qualidade da educação 

para todas as camadas da sociedade 

é condição fundamental para o de-

senvolvimento humano e inclusão 

social, as ações governamentais no 

campo das políticas educacionais 

também contribuem para alcançar o 

primeiro objetivo dos ODS – acabar 

com a pobreza em todas as suas 

formas, em todos os lugares. 

O envelhecimento populacional impli-

cará crescentes demandas e pres-

sões sobre o sistema de saúde públi-

ca, com possíveis impactos também 

sobre a produtividade da força de 

trabalho em idade ativa e ocupada 

nas faixas etárias mais avançadas. 

No campo da saúde, a perspectiva é 

o aumento sistemático da prevalên-

cia de doenças crônicas não trans-

missíveis associadas com a evolução 

etária, destacando-se: doenças car-

diovasculares, cânceres, doenças 

respiratórias crônicas e diabetes mel-

litus. De um lado, as políticas de sa-

úde de caráter preventivo deverão 

ser intensificadas para os grupos po-

pulacionais ainda em idade ativa, 

tanto diretamente na área da saúde 

(diagnósticos e monitoramento dos 

fatores causais das doenças), como 

também com respeito às políticas 

educacionais e de esporte, ampliando 

o desenvolvimento da consciência 

para o cuidado com alimentação e 

necessidade de prática de exercícios. 

De outro lado, requer-se ainda contí-

nua ampliação das políticas voltadas 

a melhorar as condições de atendi-

mento e tratamento de doenças crô-

nicas que acometem principalmente 

o estrato populacional idoso. 

A perspectiva de intensificação do 

processo de envelhecimento popula-

cional representa grande desafio pa-

ra a consecução do terceiro objetivo 

dos ODS – assegurar uma vida sau-
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dável e promover o bem-estar para 

todos, em todas as idades. Entre 

2020 e 2030, espera-se um aumento 

de 2,5 milhões no número de pesso-

as com 60 anos ou mais de idade. Os 

programas e ações previstos neste 

PPA estão sintonizados com essa 

perspectiva nas diversas áreas de 

atuação governamental. Além das 

políticas públicas orientadas para a 

saúde pública, considerando que se 

tem ampliado o número de idosos 

que moram sozinhos, também são 

previstas ações voltadas para o 

atendimento de necessidades de sa-

úde mental e de assistência social. 

O mercado de trabalho é outro cam-

po que deve absorver os efeitos de-

correntes da transição demográfica. 

Dada a amplitude dos grupos etários 

que compõem a população economi-

camente ativa, as transformações no 

mercado de trabalho tendem a evo-

luir de forma mais gradativa quando 

comparadas às mudanças esperadas 

para os estratos extremos da pirâmi-

de etária (população infantil e idosa). 

Entretanto, a janela de oportunida-

des associada ao bônus demográfico 

está-se fechando, tanto em São Pau-

lo como no Brasil, e não foi acompa-

nhada de um crescimento da produ-

tividade econômica e melhoria das 

condições de vida, tal como ocorreu 

no período de transição demográfica 

experimentado pelas economias de-

senvolvidas e por alguns países asiá-

ticos. Desse prisma, a ausência de 

avanços efetivos na agenda de re-

formas estruturais nas últimas duas 

décadas, combinada com o mais re-

cente e persistente quadro de insta-

bilidade econômica e política, com-

prometeu o aproveitamento das 

oportunidades resultantes do bônus 

demográfico. 

Nessas circunstâncias, fomentar o 

incremento da produtividade do tra-

balho é o caminho que se vislumbra 

para contrabalançar os efeitos da 

mudança demográfica no sistema 

produtivo paulista. Assim, as políticas 

estaduais de formação e qualificação 

profissional, bem como de apoio e 

estímulo à inovação e tecnologia, de-

vem continuar assumindo um papel 

cada vez mais relevante nos progra-

mas governamentais voltados ao de-

senvolvimento econômico. 

No tocante à sua distribuição geográ-

fica, as tendências demográficas 

apontam para a consolidação dos 

padrões atualmente vigentes nas 

próximas décadas (Mapa 1). O muni-

cípio de São Paulo extrapola em mui-

to o tamanho populacional de todos 

os demais municípios do Estado. Em 

2010, a capital contava com 11,2 

milhões de habitantes e, em 2050, a 

previsão é de que sua população 

atinja 12,2 milhões, representando 

25,9% da população estadual. Os 

demais municípios maiores (com 

mais de 500 mil habitantes) concen-

travam 21% do total populacional, 

em 2010, sendo metade deles (Gua-

rulhos, Osasco, Santo André e São 

Bernardo do Campo) pertencente à 

RM de São Paulo. Em 2050, esse pa-

norama quase não se alterará, com a 

concentração populacional nesses 

municípios elevando-se para 21,8% 

do total. Nesse ano, Campinas e 

Guarulhos, cada um com população 

superior a 1 milhão de habitantes, 

terão aproximadamente 7,8% da 

população paulista. 
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Essa dinâmica levará a maior aden-

samento populacional na Macrome-

trópole Paulista, pressionando as po-

líticas públicas em diversas dimen-

sões: planejamento e uso do solo, 

transporte e sistema viário regional, 

habitação, saneamento ambiental, 

meio ambiente e desenvolvimento 

econômico. O presente PPA 

 incorpora múltiplos programas e 

ações, articulados com o Plano de 

Desenvolvimento Urbano Integrado 

(PDUI) da Região Metropolitana de 

São Paulo, visando a responder ade-

quadamente aos desafios e oportuni-

dades ligados ao processo de con-

centração e adensamento populacio-

nal em curso na Macrometrópole 

Paulista. 

 

 
MAPA 1 
Municípios por classes de tamanho de população 

Estado de São Paulo – 2010-2050 

 
Fonte: Fundação Seade. 

 

Tendências econômicas 

O período deste PPA – 2020-2023 – 

deverá ser marcado, no cenário 

mundial, por um ritmo de crescimen-

to moderado, configurado por certa 

desaceleração na expansão econômi-

ca das economias avançadas e dos 

países emergentes e em desenvolvi-

mento (Tabela 2). As projeções do 

Fundo Monetário Internacional indi-

cam que o crescimento mundial será  

 

de aproximadamente 3,6% a.a. en-

tre 2020 e 2023, mantendo-se inal-

terado em relação ao período 2011-

2019. Contudo, para o mesmo perío-

do, espera-se um crescimento de 

1,6% a.a. para as economias avan-

çadas e 4,8% a.a. para os países 

emergentes e em desenvolvimento, 

abaixo do ritmo de crescimento ob-

servado no período 2011-2019. 
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TABELA 2: Perspectivas de crescimento para a economia mundial 

(em %) 

Região 2001-2010 2011-2019 2020-2023 

Mundo 3,9 3,6 3,6 
Economias avançadas 
 

1,7 1,9 1,6 

Área do Euro 
 

1,2 1,3 1,5 

Mercados emergentes e economias em 
desenvolvimento 
 

6,2 4,9 4,8 

América Latina e Caribe 
 

3,2 1,7 2,7 

Brasil 3,7 0,6 2,5 
Fonte: Fundo Monetário Internacional/World Economic Outlook 2019 e Bacen/Focus. 
Notas: Projeções para 2019 e período 2020-2023. 

 

Diversos fatores contribuem para a 

configuração desse cenário econômi-

co. A nova política comercial dos 

EUA, orientada para o fortalecimento 

interno da economia americana me-

diante revisão de acordos comerciais, 

tem ampliado as tensões e incertezas 

sobre outras economias, sobretudo 

na América do Norte (Canadá e Mé-

xico) e na Ásia (China e Coreia do 

Sul). Na área do euro, as expectati-

vas de consumo e de negócios estão 

em queda devido a uma confluência 

de fatores: incertezas associadas ao 

Brexit, novas regulamentações sobre 

as emissões de veículos a diesel na 

Alemanha, instabilidades sociais na 

França e deterioração das condições 

fiscais e de investimento na Itália. Na 

Ásia, a economia japonesa tem sofri-

do os efeitos de desastres naturais, e 

as regulamentações financeiras em 

curso na China, embora necessárias 

para aumentar a segurança do sis-

tema de crédito e endividamento, 

têm contribuído para uma redução 

do consumo de bens duráveis e dos 

investimentos em infraestrutura. 

Na América Latina e Caribe, projeta-

se crescimento de 2,7% a.a. no perí-

odo 2020-2023, o que representa 

expressiva recuperação em relação 

ao baixo ritmo de crescimento ocor-

rido no período 2011-2019 (1,7% 

a.a.). A forte desaceleração do cres-

cimento dos países latino-americanos 

no período 2011-2019, principalmen-

te na América do Sul, é reflexo da 

postergação de medidas efetivas de 

controle e sustentabilidade fiscal an-

te os impactos da crise financeira de 

2009, do moroso avanço na agenda 

de reformas estruturais necessárias 

para lidar com distorções econômicas 

e distributivas, e do ambiente de ins-

tabilidade político-institucional em 

alguns países da região.  

A crise financeira internacional inter-

rompeu o ciclo acelerado de cresci-

mento em curso das últimas déca-

das, levando à adoção de um conjun-

to de políticas de ajustamento nas 

economias mais desenvolvidas, que 

propiciou condições para a recupera-

ção econômica e manutenção do 
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crescimento nessas economias. O 

ciclo de expansão, impulsionado pelo 

aumento da demanda por commodi-

ties agrícolas e energéticas, arrefe-

ceu e impactou de forma mais acen-

tuada as economias emergentes e 

em desenvolvimento. 

No caso do Brasil, a deterioração das 

condições econômicas foi particular-

mente crítica. Embora seja projetado 

um crescimento econômico de apro-

ximadamente 0,6% a.a. no período 

2011-2019, o país enfrentou forte re-

cessão em 2015 e 2016 (Gráfico 8). 

O quadro econômico caracterizava-se 

por inflação superior à meta, profun-

da recessão, taxa de desemprego Em 

dois dígitos, elevado déficit primário 

e rebaixamento da nota de crédito 

pelas agências de risco. 

A partir de 2016 tem-se uma mu-

dança na condução da gestão macro-

econômica, que busca reverter os 

grandes desequilíbrios descritos an-

teriormente e, assim, promover um 

ambiente favorável à retomada do 

crescimento. Embora a gestão das 

políticas monetária e fiscal tenha sido 

reorientada para enfrentar o desor-

denamento fiscal e promover a esta-

bilidade de preços, as dificuldades e 

incertezas políticas representaram 

restrições, limitando avançar de for-

ma mais significativa no controle do 

déficit público. O processo de recupe-

ração da economia brasileira tem 

evoluído de forma demasiadamente 

lenta, e as condições para sua reto-

mada e sustentabilidade dependem 

de ações de fomento ao crescimento 

e do avanço efetivo na agenda de 

reformas que caminhem para a am-

pliação dos investimentos, da renda 

e de empregos. 

 

GRÁFICO 8: Evolução e projeção de crescimento para o PIB nacional (%) 

 
Fonte: IBGE e Bacen/Focus. 
Nota: Mediana das projeções para o período 2020-2023. 
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A diminuição das distorções macroe-
conômicas e a promoção de mudan-

ças estruturais que conferem maior 
equidade e justiça social são essenci-
ais para que o país esteja mais bem 

preparado para retomar sua competi-
tividade em um ambiente internacio-

nal no qual o crescimento mundial 
deve ser mais moderado, com recor-
rência de tensões econômicas e soci-

ais nos países emergentes e menor 
demanda por commodities. As ações 

da nova gestão governamental fede-
ral demonstram convergência para 
esse caminho, contribuindo para o 

aumento da confiança dos agentes 

econômicos. Houve mudança no ce-
nário econômico de curto prazo. A 

inflação está sob controle e a confi-
ança do mercado financeiro aumen-
tou, influenciando a queda da expec-

tativa de taxa de câmbio e do risco-
país. A taxa de desocupação, embora 

ainda elevada e situada na casa de 
dois dígitos, iniciou leve trajetória de 
queda a partir do primeiro trimestre 

de 2017 (Gráfico 9). Também se 
observa movimento de redução da 

taxa de desemprego na Região Me-
tropolitana de São Paulo (Gráfico 
10). 

 

GRÁFICO 9: Taxa de Desocupação no Brasil (%) 

 
Fonte: IBGE. 
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GRÁFICO 10: Taxa de Desemprego na Região Metropolitana de São Paulo 
(%) 

 
Fonte: Pesquisa de Emprego e Desemprego. Fundação SEADE. 
 
 
 

A continuidade do processo de ajus-

tamento, juntamente com o avanço 

nas reformas previdenciária e tribu-

tária, pode consolidar uma mudança 

no cenário de médio prazo, impulsio-

nando um novo ciclo de recuperação 

e crescimento para a economia brasi-

leira. O estado atual das expectativas 

projeta crescimento do produto naci-

onal de aproximadamente 2,5% a.a. 

no período deste PPA (Tabela 2). 

Os desequilíbrios macroeconômicos 

do cenário nacional repercutiram for-

temente sobre o desempenho da 

economia paulista no período mais 

recente. A retração do consumo de 

bens duráveis e dos investimentos 

levou a uma retração mais acentua-

da na dinâmica da economia paulis-

ta, principalmente na atividade in-

dustrial, em função do seu perfil de 

espacialização e integração produtiva 

no sistema econômico brasileiro (Fi-

gura 5). 

Em São Paulo, no período 2014-

2019, o produto agregado apresen-

tou redução de -1,1% a.a., ao passo 
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foram ainda mais significativas, atin-

gindo -3,7% e -4,8% ao ano, respec-

tivamente. No mesmo período, o se-

tor de serviços retraiu -0,5% a.a., 

puxado principalmente pela queda da 

atividade comercial (-1,9%) e de 

transporte e armazenagem (-2,1%).  

A crise econômica que se instaurou 

no Brasil e em São Paulo comprome-

teu a capacidade de se ampliar o fi-

nanciamento das políticas públicas 

em todas as esferas governamentais. 

Contudo, a gestão financeira de São 

Paulo tem sido conduzida sob a bús-

sola da disciplina fiscal e forte com-

prometimento com a eficiência da 

gestão pública. Essa política de res-

ponsabilidade permitiu que São Paulo 

enfrentasse o cenário econômico ad-

verso sem gerar prejuízo na provisão 

dos serviços públicos para a popula-

ção. 

Conforme a evolução dos índices tri-

mestrais do PIB e Valor Adicionado, 

calculados pela Fundação Seade, a 

atividade econômica de São Paulo 

apresenta sinais de recuperação a 

partir do primeiro trimestre de 2017 

(Figura 5). 

Embora a atividade industrial tenha-

se recuperado mais fortemente ao 

longo de 2017, aproximando-se do 

patamar do índice nacional, obser-

vou-se um arrefecimento em 2018 

devido às incertezas no cenário ma-

croeconômico. A recuperação susten-

tada do crescimento da economia 

paulista está também condicionada ao 

destravamento das restrições políticas 

e econômicas do cenário nacional. 

 
 

FIGURA 5: Índices Trimestrais do 
PIB e Valor Adicionado Setorial 

com Ajuste Sazonal: São Paulo e 
Brasil 
(Base Média de 2010 = 100) 
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Fonte: IBGE e Fundação Seade. 

O crescimento projetado para o PIB 

paulista no período 2020-2023 é da 

ordem de 2,5% a.a. (Tabela 3), ta-

xa similar àquela prevista para

economia brasileira. Trata-se de uma 

projeção prudente e realista, consi-

derando o estado atual das expecta-

tivas econômicas. Entretanto, é váli-

do destacar que São Paulo é a eco-

nomia mais diversificada e competiti-

va do país, com a mão de obra mais 

qualificada e capacidade inovativa e 

tecnológica. Dessa forma, a econo-

mia paulista possui atributos para 

responder de forma acelerada, em 

um cenário em que os desequilíbrios 

macroeconômicos sejam adequada-

mente equacionados e as mudanças 

resultantes da agenda de reforma 

sejam efetivas no sentido de promo-

ver um novo ciclo de crescimento 

estável e sustentado para o país. 

 

TABELA 3: Projeção dos indicadores macroeconômicos no período do 
PPA 

Indicadores 2020 2021 2022 2023* 

PIB Estadual Real 2,58 2,50 2,50 2,50 

IPCA 4,00 3,75 3,75 3,75 

IPCA (média anual) 4,06 4,06 4,06 4,06 

Taxa de câmbio em 31/dez (R$/US$) 3,78 3,80 3,85 3,85 

Taxa Over-Selic (fim do ano) 7,5 8,0 8,0 8,0 

Fonte: Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 2020.  
         *Projeção com base na LDO 2020 
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2019. A condução da gestão macroe-
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comprometimento com a disciplina 

fiscal, ao buscar corrigir os desequilí-

brios e distorções econômicas. A in-

flação encontra-se sob controle e o 

estado de expectativa apresenta uma 

inflexão positiva. A trajetória recente 

da taxa de desocupação é declinante, 

mesmo em ritmo relativamente sua-

ve. Os desafios para a recuperação 

econômica e melhoria das condições 

sociais se fazem presentes, mas o 

governo estadual continuará atuando 

em prol do desenvolvimento de São 

Paulo e do Brasil. As ações e pro-

gramas governamentais estruturadas 
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neste PPA permitem responder aos 

desafios presentes e fornecem as 

condições para o melhor aproveita-

mento do conjunto de oportunidades

 que se apresentam no contexto do 

processo de recuperação do cresci-

mento econômico nacional e de São 

Paulo. 
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5. Da Estratégia aos Programas do PPA 2020-2023 

Objetivo Estratégico 1: Educação de qualidade, inclusiva e transformado-

ra, buscando o desenvolvimento pleno 

Oferecer uma educação pública de qualidade, melhorando o desempenho educa-

cional e o desenvolvimento pleno e contínuo da capacidade de cada indivíduo. 

Ampliar a oferta de ensino profissionalizante, técnico e tecnológico, para fazer 

frente aos desafios do desenvolvimento social e econômico. Ampliar e difundir o 

acesso aos equipamentos culturais e às atividades esportivas, contribuindo para 

a formação e qualidade de vida de todos. 

O desenvolvimento econômico e soci-

oambiental só se efetiva mediante a 

oferta de uma educação de qualidade, 

num esforço colaborativo que envolve 

o Estado, a família e a sociedade, 

conforme preconiza o próprio artigo 

205 da Constituição Federal. Em con-

sonância com esse mesmo artigo, a 

qualidade refere-se ao desenvolvi-

mento pleno das pessoas, preparan-

do-as, não só para atender às novas 

demandas do século 21, mas para 

que possam ter uma vida plena, o 

que em última análise corresponde ao 

seu sucesso pessoal, social e profissi-

onal. Por isso, a educação ocupa lu-

gar de destaque nas sociedades con-

temporâneas e nas políticas públicas 

de governos que têm compromisso 

com o futuro das pessoas.  

Desenvolver plenamente as pessoas 

significa o desafio de oferecer uma 

educação integral, na qual as pesso-

as possam ter assegurado seu direito 

constitucional ao aprendizado pleno. 

O mercado de trabalho está passan-

do por transformações profundas, 

carreadas pela automação dos pro-

cessos e impactando a vida de mi-

lhões de pessoas. Isso exige pessoas 

preparadas para além dos aspectos 

cognitivos, mas que possuam habili-

dades desenvolvidas, como abertura 

ao novo, colaboração, pensamento 

crítico, criatividade, comunicação, 

entre outras que lhes permitam res-

ponder às atuais e futuras demandas 

deste novo mundo do trabalho 4.0.  

Assegurar esse desenvolvimento ple-

no significa oferecer uma nova escola 

para as crianças e os jovens do Esta-

do de São Paulo, com professores 

valorizados e bem formados, com 

gestores profissionais e preparados 

para trabalhar em prol de uma ges-

tão por resultados, na perspectiva de 

alcançar as metas educativas das 

políticas públicas e da própria socie-

dade organizada. Jovens bem prepa-

rados mediante a oferta dessa edu-

cação integral, vão precisar ter asse-

gurado pelas políticas governamen-

tais, a continuidade dos seus estudos 

– que possam ir além de uma educa-

ção de base. Os esforços devem ir 

além do ensino médio, seja na oferta 

de uma educação profissional e tec-

nológica, seja no acesso ao ensino 

superior.  

Por fim, e não menos importante, o 

país e o próprio Estado de São Paulo 

têm ainda dívidas educacionais do 

passado com a sua população, em 
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particular quanto à alfabetização das 

crianças. Não é mais admissível, em 

pleno século 21, que tantas crianças 

ao completar 7 anos de idade, ainda 

não estejam alfabetizadas. 

Este Objetivo Estratégico vincula-se 

ao Objetivo de Desenvolvimento Sus-

tentável (ODS 4). Propõe a garantia 

de acesso e aprendizagem de quali-

dade para o conjunto da população, 

ao longo de todo o ciclo de vida esco-

lar, da pré-escola ao ensino superior, 

passando pelo ensino profissionalizan-

te, técnico e tecnológico. Postula 

também que seja dado especial des-

taque à garantia de iguais oportuni-

dades aos meninos e às meninas, às 

pessoas mais vulneráveis e àquelas 

pertencentes aos diferentes estratos 

sociais, notadamente os mais pobres. 

Além desse ODS, há inúmeras pes-

quisas que indicam que uma educa-

ção voltada ao desenvolvimento pleno 

e contínuo da capacidade de cada 

indivíduo melhora os índices de saúde 

(ODS 3 – Saúde e Bem-Estar). Da 

mesma forma, crianças e adolescen-

tes quando educados adequadamen-

te, independentemente da sua origem 

social, ficam menos vulneráveis ao 

poder de atração do crime, em função 

de melhor desempenho nas diversas 

etapas de ensino e de melhores opor-

tunidades que vão se abrindo no mer-

cado de trabalho, o que interfere sig-

nificativamente nos índices de segu-

rança (ODS 16 – Paz, Justiça e Insti-

tuições Eficazes). É possível perceber 

também efeitos benéficos do Objetivo 

Estratégico 1 com relação ao ODS 1 

(Erradicação da Pobreza) e ao ODS 

10 (Redução das Desigualdades). Fi-

nalmente, ao atingir metas dos ODSs 

citados anteriormente contribui-se 

para a estruturação de Comunidades 

Sustentáveis (ODS11) e também para 

o desenvolvimento econômico (ODS 8 

– Trabalho Decente e Crescimento 

Econômico), na medida em que a 

educação é fundamental para aumen-

tar a produtividade da força de traba-

lho. 

O aumento sistemático das taxas de 

atendimento nos diversos níveis de 

ensino e a redução das desigualda-

des entre os estudantes mais ricos e 

mais pobres, quanto a esse quesito, 

evidenciam tendência da universali-

zação do acesso à educação básica 

no Estado de São Paulo. Em 2018, 

99,6% das crianças e adolescentes 

de 6 a 14 anos estavam matriculados 

nas escolas no Estado e 99,3% no 

Brasil. No entanto, se o acesso à es-

cola na faixa etária de 6 a 14 anos é 

praticamente universal, há o desafio 

que reside na oferta de vagas às cri-

anças de 4 e 5 anos e aos adolescen-

tes de 15 a 17 anos, cujas taxas de 

atendimento no Estado correspon-

dem a 94,6% e 87,4%, respectiva-

mente (Gráfico 1). Outro desafio 

bastante relevante, tanto em termos 

de quantidade como de qualidade, 

refere-se à oferta de vagas do Ensino 

Infantil de 0 a 3 anos. Essa etapa da 

educação tem impactos importantes 

para o desempenho das crianças nas 

demais fases do ensino, além de 

produzir efeitos em termos de redu-

zir a criminalidade6 e aumentar a 

renda familiar, em particular para 

famílias monoparentais. 

                                                           
6 Segundo diversos estudos internacionais, há 
correlação importante entre a atenção à edu-
cação infantil de boa qualidade e a redução 

da ocorrência de crimes efetuados por aque-
las crianças no futuro. 
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Gráfico 1: Taxas de atendimento educacional da população de 4 a 17 
anos, por faixas etárias 

Brasil e Estado de São Paulo – 2012-2018 

 

Fonte: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad). Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios Contínua (Pnad-C).

Além do acesso, também melhorou a 

frequência à escola na idade conside-

rada adequada (taxa de escolariza-

ção líquida), no período 2012 a 

2017, em especial entre os estudan-

tes mais pobres. 

Ao se analisar o atendimento das 

crianças de 4 a 6 anos em estabele-

cimentos de ensino pré-escolar, se-

gundo o rendimento das famílias, 

verifica-se que a taxa de escolariza-

ção líquida entre os 20% mais po-

bres saltou de 42,9% em 2012, para 

74,1% em 2017, reduzindo a dife-

rença entre os mais pobres e os mais 

ricos em pouco mais de 4 pontos 

percentuais (Gráfico 2). 

Entre os jovens de 15 a 17 anos 

também se registrou aumento na 

taxa de escolarização líquida do en-

sino médio, passando de 69,6% em 

2012, para 72,6% em 2017, resulta-

do dos esforços para reduzir tanto a 

evasão, quanto a defasagem escolar. 

A desigualdade no acesso ao ensino 

médio nessa faixa etária também 

declinou expressivamente, embora 

ainda haja muito que avançar. A taxa 

de escolarização líquida para os 20% 

mais pobres cresceu de 63,2% para 

72,2%, entre 2012 e 2017, dimi-

nuindo de 16 para quase 11 pontos 

percentuais a diferença entre os mais 

ricos e os mais pobres, no período 

(Gráfico 2). No Brasil, a situação não 

apresentou melhora para esses jo-

vens, permanecendo em torno de 27 

pontos percentuais a diferença entre 

os 20% mais pobre e os 20% mais 

ricos, no período considerado. 

A taxa de escolarização líquida ele-

vou-se entre as crianças de raça/cor 

negra (incluindo as pardas), no 

78,1 
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Gráfico 2: Taxas de escolarização líquida da população de 4 a 17 anos, 
por quintis de renda domiciliar, segundo nível de ensino 

Estado de São Paulo – 2012-2017 
 

Educação Infantil 

 
 
Ensino Fundamental 

 

Ensino Médio 

 

Fonte: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad). Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios Contínua (Pnad-C). 

Nota:  Considerada a condição de frequência ao ensino fundamental das pessoas de 6 a 14 anos, 
ensino fundamental de nove anos. 

 

Total 1º Quintil 5º Quintil
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período 2012 a 2017, reduzindo a 

diferença em relação às não negras 

(branca ou amarela). Entre as crian-

ças de 4 a 6 anos na pré-escola, ve-

rifica-se que a taxa de escolarização 

líquida daquelas declaradas negras 

passou de 44,5% em 2012, para 

70,2% em 2017, reduzindo para me-

nos de 1 ponto percentual a diferen-

ça com as de raça não negra (Gráfi-

co 3). 

Nesse período, para as crianças e 

adolescentes de 6 a 14 anos no ensi-

no fundamental houve pequena vari-

ação na taxa de escolarização líquida 

entre os de raça/cor negra, passando 

de 93,7% para 92,9%, enquanto en-

tre os não negros a taxa ficou em 

torno de 94%. A diferença entre os 

de raça negra e não negra também 

se encontra no patamar de menos de 

1 ponto percentual (Gráfico 3). 

Entre os adolescentes de 15 a 17 

anos no ensino médio, a taxa de es-

colarização líquida registrou aumento 

de aproximadamente 4 pontos per-

centuais para os de raça/cor não ne-

gra, ao passo que para os negros 

esse acréscimo foi de pouco mais de 

1 ponto percentual. Em 2017, a dife-

rença entre as taxas para adolescen-

tes negros e não negros supera os 

11 pontos percentuais. No Brasil essa 

diferença elevou-se de 15 para 27 

pontos percentuais, entre 2012 e 

2017 (Gráfico 3). 

Quanto ao sexo, a frequência à esco-

la na idade considerada adequada 

elevou-se em todos os níveis de en-

sino no Estado de São Paulo. Para as 

crianças de 4 e 5 anos na pré-escola, 

verifica-se que a taxa de escolariza-

ção líquida das meninas ampliou-se 

de 49%, em 2012, para 75,8%, em 

2017, com acréscimo de 27 pontos 

percentuais, e a dos meninos au-

mentou de 50,1% para 71,6%, no 

mesmo período (Gráfico 4). 

Na faixa etária de 6 a 14 anos, houve 

pouca variação quanto à frequência 

escolar no período considerado, fi-

cando em torno de 94%, e pratica-

mente não houve diferença nas taxas 

de escolarização líquida, segundo o 

sexo (Gráfico 4). 

Entre os jovens de 15 a 17 anos, em 

2012, as mulheres apresentaram 

frequência à escola (71,7%) superior 

à dos homens (65,6%). Em 2017, 

ambos os sexos alcançaram cresci-

mento em suas taxas de escolariza-

ção, porém o ganho foi maior entre 

os homens, diminuindo para menos 

de um ponto porcentual a diferença 

entre os sexos (Gráfico 4). O Brasil 

também registrou aumento maior 

entre os homens nessa taxa, no 

mesmo período, porém a diferença 

entre os sexos ainda persiste em 

2017. 
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Gráfico 3: Taxas de escolarização líquida da população de 4 a 17 anos, 
por raça/cor e faixas etárias 

Brasil e Estado de São Paulo – 2012-2017 
 

Brasil 

 

Estado de São Paulo 

 

Fonte: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD). Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua (Pnad-C). 
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Gráfico 4: Taxas de escolarização líquida da população de 4 a 17 anos, 
por sexo e faixas etárias 

Brasil e Estado de São Paulo – 2012-2017 
 
Brasil 

 

Estado de São Paulo 

 

Fonte: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad). Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua (Pnad-C). 
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Já quanto ao Ensino Superior, tam-

bém fundamental neste Objetivo Es-

tratégico, temos que entre 2012 e 

2018, o Estado de São Paulo elevou 

em mais de 5 pontos o percentual de 

pessoas com 25 anos e mais com 

ensino superior completo: de 16,2% 

para 21,7%, dos quais 44,8% são do 

sexo masculino e 55,2% do feminino. 

A desigualdade é bastante acentuada 

ainda, dado que apenas 10,0% dos 

pretos ou pardos com 25 anos ou 

mais têm ensino superior completo, 

contra 28,3% da população branca. 

No Brasil, o indicador de pessoas 

com 25 ou mais de idade com ensino 

superior completo aumentou em me-

nor intensidade, passando de 12,0% 

para 16,5% nesse mesmo período. 

Para o monitoramento deste Objetivo 

Estratégico no PPA 2020-2023, o 

primeiro indicador que se utilizará 

será o Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (IDEB), tanto para 

os anos finais do ensino fundamental 

e do ensino médio. Verifica-se que 

entre 2011 e 2017, o Ideb tem au-

mentado em todas as etapas de en-

sino na rede estadual paulista, muito 

embora a um ritmo lento, à exceção 

do resultado de 2017 para o ensino 

médio, quando o índice cai de 3,9 

para 3,8. Deve-se, ainda, dar aten-

ção ao fato de que de 2013 a 2017 o 

Ideb para o 9º ano, assim como para 

o ensino médio, ficou sistematica-

mente abaixo das metas.  

Com relação às taxas de aprovação 

para o 5º ano nas escolas estaduais 

paulistas, nota-se que permanecem 

em patamar elevado (de 98% entre 

2011 e 2015 e de 99% em 2017). 

Para o 9º ano, seu comportamento é 

de elevação sistemática, de 91% em 

2011 para 94% em 2017. Quanto ao 

ensino médio, as taxas de aprovação 

oscilam, variando de 84% em 2011 a 

87% em 2017. 

 

 

Ideb observado, metas e taxas de aprovação para o 5ºano – 

Escolas estaduais 

 2011 2013 2015 2017 

Observado 5,4 5,7 6,4 6,5 

Metas 5,3 5,5 5,8 6,1 

Taxas de aprovação (%) 98 98 98 99 
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Ideb observado, metas e taxas de aprovação 

para o 9ºano – Escolas estaduais 

 2011 2013 2015 2017 

Observado 4.3 4.4 4.7 4.8 

Metas 4.2 4.6 5,0 5,3 

Taxas de aprovação (%) 91 92 93 94 

 

Ideb observado, metas e taxas de aprovação 

para o Ensino Médio – Escolas estaduais 

 2011 2013 2015 2017 

Observado 3,9 3,7 3,9 3,8 

Metas 3,6 3,9 4,2 4,6 

Taxas de aprovação (%) 84 82 89 87 

Fonte: QEdu.org.br. Dados do Ideb/Inep (acesso ao portal QEdu em 5/6/2019). 

Entre 2013 e 2017, o desempenho 

escolar nas redes públicas estaduais 

avançou nos anos iniciais e finais dos 

ensinos fundamental e médio, tanto 

em São Paulo quanto no Brasil, como 

demonstra a elevação da proporção 

de alunos que atingiram os níveis 

adequado e avançado na Prova Brasil. 

Nas escolas estaduais paulistas, para 

os anos iniciais do ensino fundamen-

tal, a proporção de alunos que alcan-

çaram esses níveis aumentou de 50% 

para 70% em língua portuguesa, e de 

47% para 62% em matemática, no 

período analisado, enquanto para os 

anos finais o resultado para as duas 

disciplinas passou de 27% para 

38,0% e de 12,0% para 18%, res-

pectivamente (Gráfico 5). 

A despeito dessa evolução positiva, 

muito há a avançar: por exemplo, se 

menos de um quinto dos alunos do 

ensino fundamental da 9ª. série das 

escolas estaduais paulistas atingiu o 

nível adequado em Matemática, isso 

significa que os demais não têm do-

mínio mínimo dos conteúdos daquela 

série. Essa situação certamente re-

presenta um obstáculo para melhorar 

o desempenho dos estudantes que 

farão o ensino médio. 
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Proporção de alunos que atingiram os níveis proficiente e avançado na Prova Brasil 

Redes públicas estaduais, segundo etapas de ensino 

 
Português 5° ano 

   

 
2013 2015 2017 

   Estado de São Paulo 50% 65% 70% 
   Brasil 47% 58% 64% 
   

       

 
Matemática 5° ano 

   

 
2013 2015 2017 

   Estado de São Paulo 47% 59% 62% 
   Brasil 42% 47% 52% 
   

       

 
Português 9° ano 

   

 
2013 2015 2017 

   Estado de São Paulo 27% 33% 38% 
   Brasil 25% 30% 36% 
   

       

 
Matemática 9° ano 

   

 
2013 2015 2017 

   Estado de São Paulo 12% 15% 18% 
   Brasil 12% 14% 16%       

Fonte: QEdu.org.br. Dados do Ideb/Inep. Classificação não oficial. 

A garantia de iguais oportunidades 

para pessoas mais vulneráveis pode 

ser dada, tendo em vista a disponibi-

lidade de equipamentos adequados 

para o atendimento às pessoas com 

necessidades especiais. Em 2017, no 

Estado de São Paulo, 30,5% das es-

colas da rede pública estadual possu-

íam dependências e vias adequadas 

a pessoas com deficiência ou mobili-

dade reduzida, e 55,9% possuíam 

banheiros adequados (Gráfico 6).

Em 2018, esses percentuais eram 

respectivamente de 29,6 e 56,1%. 

Já o acesso à informação por meio 

do fornecimento de banda larga e de 

escolas com internet aumentou bas-

tante no último ano, atingindo 95,3% 

e 96,6%, respectivamente em 2018. 

Em 2017 eram bastante inferiores, o 

que denota o esforço do governo es-

tadual em equipar e modernizar as 

escolas.  



42 

Gráfico 6: Proporção de escolas públicas estaduais, por equipamentos 
disponíveis- % 

Estado de São Paulo – 2017 e 2018 

 

Fonte: MEC/Inep. Q-Edu. 2018. 

 

Outro indicador elencado para moni-

torar esse Objetivo Estratégico é o 

total de matrículas no ensino 

profissionalizante da rede esta-

dual, que abrange o ensino profissi-

onalizante técnico de nível médio e 

médio integrado, e ensino profissio-

nal concomitante e subsequente, que 

representa 10,82% do total de ma-

trículas do ensino médio estadual em 

2018.  

O terceiro indicador a ser monitorado 

pelo PPA refere-se ao número de 

pessoas de 18 a 24 anos não 

ocupadas, nem frequentando es-

colas, nem cursos pré-vestibular, 

técnico, médio ou de qualificação 

profissional. Em São Paulo, encon-

tram-se nessa situação 28,32% das 

pessoas dessa faixa etária (Fonte: 

IBGE, Pnad contínua de 2018). Con-

siderando-se que a juventude é o 

período crucial para a formação edu-

cacional e profissional das pessoas é 

de fundamental relevância o acom-

panhamento desses jovens para que 

venham a exercer seus direitos de 

cidadania e atinjam seu desenvolvi-

mento pleno. 

Para a consecução do Objetivo Estra-

tégico de implementar uma educação 

com qualidade, inclusiva e transfor-

madora, buscando o desenvolvimen-

to pleno dos cidadãos paulistas, di-

versas secretarias estaduais serão 

mobilizadas e várias iniciativas serão 

adotadas.  

Obviamente que cabe à Secretaria de 

Educação a responsabilidade pelos 

programas com maior poder de con-

tribuir com esse Objetivo Estratégico. 

Com o programa Aprendizagem de 

Excelência e Equidade, espera-se 

garantir aos estudantes aprendiza-
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gem de excelência, desenvolvimento 

pleno e protagonismo. Por meio da 

implantação do currículo paulista e 

itinerários alinhados ao projeto de 

vida no novo ensino médio, buscar-

se-á assegurar a conclusão da edu-

cação básica na idade certa. Preten-

de-se também ampliar a formação de 

profissionais da educação para exer-

cício do magistério e gestão do ensi-

no, à luz dos desafios do século 21. 

Destaca-se também o programa Ges-

tão Institucional da Secretaria da 

Educação, responsável por viabilizar 

todos os investimentos necessários à 

atividade escolar, como infraestrutu-

ras prediais, alimentação e transpor-

te escolar, entre outros, sem os 

quais se torna impossível alcançar os 

objetivos expostos no programa des-

crito. 

Na Secretaria de Desenvolvimento 

Econômico, há iniciativas incorpora-

das em três programas. Ampliar a 

pesquisa básica e aplicada bem como 

a qualidade da formação em gradua-

ção e pós-graduação das universida-

des paulistas é objetivo do programa 

Ensino Superior Público. Especial-

mente no que se refere a produção e 

difusão de pesquisas científicas, te-

mos ainda o programa Desenvolvi-

mento da Ciência e da Tecnologia, 

que consolida os desafios a cargo da 

Fapesp para o período. Já o progra-

ma Educação Profissional e Tecnoló-

gica objetiva qualificar profissional-

mente jovens e adultos para o mer-

cado de trabalho e capacitá-los nos 

níveis inicial, técnico e tecnológico, 

contribuindo para ampliar seu poten-

cial de empregabilidade e também 

oferecendo uma educação de quali-

dade no ensino médio, o que incre-

mentará as oportunidades de cresci-

mento, competitividade e geração de 

emprego e renda da economia pau-

lista. 

No âmbito da Secretaria de Cultura e 

Economia Criativa destaca-se o pro-

grama Economia Criativa, que irá 

desenvolver projetos de qualificação 

para o mercado criativo, com ações 

que dinamizam a produção, distribui-

ção, consumo e inovação de segmen-

tos, bens e serviços criativos (festi-

vais, feiras, bibliotecas, equipamen-

tos, grupos artísticos) orientados pa-

ra a população, os empreendedores 

criativos e os municípios paulistas. 

Nesse programa estão previstas vá-

rias atividades pedagógicas, na for-

ma de cursos presenciais ou a dis-

tância, voltadas para a formação, e 

atividades de capacitação que enga-

jem empreendedores criativos e pro-

fissionais que já atuam ou buscam 

atuar no campo da economia criati-

va. Além desse, o programa Museus 

em Conexão tem como objetivo, en-

tre outros, prover apoio técnico, ca-

pacitação e investimentos para a 

qualificação da maioria dos museus 

do Estado. Ainda no âmbito dessa 

secretaria, destaca-se o programa 

Integração das Culturas Latino-

Americanas, que é acadêmico, de 

pesquisa e docência, a cargo de pes-

quisadores brasileiros e estrangeiros 

por meio do fomento à pesquisa e de 

realização de eventos (cursos, semi-

nários, visitas, intercâmbios e publi-

cações) na cátedra Memorial da 

América Latina, e será realizado com 

o esforço conjunto da fundação e das 

universidades públicas paulistas. 
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Na Secretaria de Esportes serão de-

senvolvidos, entre outros, três pro-

gramas com forte vinculação a este 

Objetivo Estratégico. O primeiro, inti-

tulado Fomento à Atividade Esportiva 

e de Lazer, estimulará o esporte e 

lazer, com o objetivo de melhorar a 

qualidade de vida da população por 

meio da formulação de políticas pú-

blicas voltadas ao esporte e lazer; 

estímulo a intercâmbios entre orga-

nizações não governamentais, fede-

rações, confederações e prefeituras; 

coordenação e implementação de 

ações governamentais voltadas ao 

tema e incentivo aos esportes eletrô-

nicos. O público-alvo é a população 

do Estado com destaque para crian-

ças, jovens, idosos e atletas de alto 

rendimento no âmbito estadual e na-

cional. Já o programa de Fortaleci-

mento da Temática da Juventude 

objetiva incrementar e melhorar as 

articulações das políticas públicas e 

ações referentes aos jovens e formu-

lar e colocar em prática ações para 

aprimorar e expandir a aprendiza-

gem, com uso de tecnologias de for-

mação, qualificação e capacitação de 

jovens de 15 a 29 anos em situação 

de vulnerabilidade. Finalmente, o 

terceiro programa, Incentivo à Infra-

estrutura Esportiva, pretende ofere-

cer suporte aos municípios paulistas, 

com a finalidade de difundir a prática 

do esporte e do lazer, além de dis-

ponibilizar, aos municípios e às enti-

dades, materiais e equipamentos es-

portivos e de lazer, por meio de doa-

ção, convênios e outros instrumentos 

legais. 
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Objetivo Estratégico 2 - Saúde pública integrada, com modernas tecno-
logias e amplo acesso. 

Fortalecer o sistema público de saúde através de uma rede ampla e integrada em 

todo território e dotada de novas tecnologias que promovam eficiência e qualida-

de nos serviços prestados.  

 

Saúde é um direito fundamental para 

o crescimento e desenvolvimento de 

comunidades e sociedades. O Objeti-

vo Estratégico de “Saúde pública in-

tegrada, com modernas tecnologias e 

amplo acesso” tem como pressupos-

to o fortalecimento do sistema públi-

co de saúde, através de uma rede 

ampla e integrada, em todo territó-

rio, e dotada de novas tecnologias, 

que promovam eficiência e qualidade 

nos serviços prestados. 

Em consonância com o Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável 3 (ODS 

3) – Saúde e Bem Estar, da Organi-

zação das Nações Unidas (ONU), o 

Objetivo Estratégico 2, do PPA 2020 

– 2023, visa assegurar uma vida 

saudável e promover o bem-estar da 

população do Estado de São Paulo.  

O ODS 3 define que a saúde é um 

direito inalienável e fundamental pa-

ra o fomento das capacidades huma-

nas e indispensável ao crescimento e 

desenvolvimento das comunidades e 

sociedades sustentáveis e resilientes.  

O ODS em questão tem como pres-

suposto que os determinantes sociais 

da saúde estão relacionados às con-

dições em que as pessoas vivem, 

englobando alimentação, escolarida-

de, renda, emprego, transporte, 

agricultura, habitação e outros, que 

constituem fatores importantes para 

assegurar saúde para todos e todas e 

a redução das desigualdades.  

No âmbito do PPA 2020 – 2023, as 

ações, na área da Saúde, enfatizarão 

o fortalecimento da rede hospitalar 

do Estado e o apoio aos municípios, 

no atendimento dos procedimentos 

de média e alta complexidade. Para 

tanto, serão utilizados dos recursos 

mais atualizados de tecnologia da 

informação e comunicação, aplicados 

em diversos níveis de atuação, espe-

cialmente, onde há interface direta 

com o cidadão.  

Com tecnologia e capacidade geren-

cial, a rede hospitalar paulista, com-

posta pelos hospitais próprios do Es-

tado, pelos hospitais geridos pelas 

Organizações Sociais (OSs) e pelas 

Santas Casas conveniadas, trabalha-

rá em rede, de forma integrada, para 

melhor atendimento aos cidadãos 

que acessam cada um dos serviços. 

Deve ocorrer, também, o incremento 

das ações nos Ambulatórios Médicos 

de Especialidades (Ames), com a cri-

ação de novos serviços e do aprimo-

ramento dos já existentes, especial-

mente no que diz respeito à melhoria 

de seu fluxo assistencial. Adicional-

mente, é prevista melhoria de pro-

gramas como Dose Certa, Farmácias 

de Alto Custo, Furp e fortalecimento 

dos Institutos Butantã, Pasteur, 

Adolfo Lutz, da Saúde, entre outros. 
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São conhecidos os determinantes 

sociais da saúde que estão relaciona-

dos às condições em que as pessoas 

vivem, englobando alimentação, es-

colaridade, renda, emprego, trans-

porte, agricultura, habitação e ou-

tros, que constituem fatores impor-

tantes para assegurar sua saúde. 

Dessa perspectiva, programas do 

Plano Plurianual – PPA 2020-2023, a 

serem conduzidos por diferentes ór-

gãos e entidades da administração 

pública estadual, contribuirão para 

promover uma vida saudável e bem-

estar para todas as pessoas. Além da 

atuação no campo da saúde propri-

amente dita, colaborará o saneamen-

to básico, a educação, o incentivo ao 

esporte e ao lazer, entre outros as-

pectos. 

A evolução da Esperança de Vida ao 

Nascer da população reflete as con-

dições de vida e de saúde da popula-

ção, ao longo de todo o seu ciclo vital 

e é o primeiro indicador elegido para 

monitorarmos este Objetivo Estraté-

gico. No Estado de São Paulo, esse 

indicador foi de 76,4 anos, em 2018, 

e confirma a tendência de aumento 

da sobrevivência de sua população.

 

 

 

 

 

 

 

 

A comparação desse indicador com 

aqueles elaborados para períodos 

anteriores aponta que, em relação a 

2000, houve acréscimo de 4,8 anos 

de vida média. Entre 2000 e 2018, 

houve importante redução da dife-

rença entre a esperança de vida fe-

minina e masculina, que passou de 

nove anos para 6,3 anos, em decor-

rência da maior queda da mortalida-

de masculina em relação à feminina. 

Embora a evolução da Esperança de 

Vida ao Nascer, no Estado, siga tra-

jetória de aproximação aos níveis 

mais elevados observados internaci-

onalmente, ainda persistem desafios 

para a eliminação de mortes preco-

ces que condicionam a vida média da 

população paulista. 

Outro indicador que será utilizado é o 

Expectativa de Vida aos 60 anos. A 

expectativa de vida aos 60 anos de 

idade expressa o número médio de 

Esperança de Vida ao Nascer da População 

Total (Em anos) 

75

75,2

75,4

75,6

75,8

76

76,2

76,4

76,6

2014 2015 2016 2017 2018
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anos de vida esperados para uma 

pessoa, ao completar 60 anos de 

idade, mantido o padrão de mortali-

dade existente na população residen-

te. Em 2018, um habitante em São 

Paulo, de 60 anos, tinha expectativa 

de viver, em média, 21,7 anos adici-

onais, enquanto um de 80 anos es-

peraria viver mais 8,5 anos. 

As estatísticas de causas de morte 

mostram as tendências decrescentes 

de vários grupos de doenças, na po-

pulação adulta e em idosos, e indi-

cam que os acréscimos de vida mé-

dia foram, em grande parte, deter-

minados pela redução das mortes 

causadas pelas doenças do aparelho 

circulatório. 

A intensificação do processo de enve-

lhecimento da população paulista se, 

por um lado, resulta das melhores 

condições de vida, por outro, provoca 

mudanças importantes nas deman-

das sociais, sobretudo no campo dos 

serviços de saúde.  

A Taxa de Mortalidade Precoce 

(30 a 69 anos) decorrente de do-

enças crônicas não transmissí-

veis (DCNT) (por 100 mil habi-

tantes) é o terceiro indicador a ser 

aqui considerado. Atingiu seu menor 

nível em 2014 (323,4). No ano se-

guinte, há um ligeiro aumento da 

taxa que passou a 324,62. Em 2016, 

registrou-se novo incremento, para 

331,88.  

Atualmente, os principais problemas 

de saúde, que afetam a população 

paulista, decorrem das chamadas 

doenças crônicas não transmissíveis, 

como as cardiovasculares, as neopla-

sias e as doenças dos aparelhos res-

piratório e digestivo. Geram impor-

tantes problemas de saúde pública, 

com taxas elevadas de morbidade, e 

exigem tratamentos longos, comple-

xos e que podem abranger procedi-

mentos e medicamentos de alto cus-

to. Muitas dessas doenças decorrem 

de fatores ambientais, hereditários e 

comportamentais. Assim, a promo-

ção à saúde, a prevenção e o comba-

te a hábitos inadequados – como al-

coolismo, tabagismo e consumo de 

drogas – a educação e segurança 

alimentar e o incentivo às atividades 

físicas são fundamentais ao bem-

estar da população. 

Por fim, A Média de Dias de Per-

manência de Internação na rede 

pública estadual (em dias) é indi-

cador relevante para subsidiar o co-

nhecimento do perfil epidemiológico 

das internações e contribuir para a 

elaboração eficiente de políticas pú-

blicas, em termos de planejamento e 

gestão de sistemas de saúde. 

 
Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de In-

formações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) 

A Média de Dias de Permanência de 

Internação na rede pública estadual 

do Estado de São Paulo vem decres-
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cendo desde 2014, quando era de 

seis dias. Em 2018 a média já era de 

5,1 dias. 

Os resultados dos programas, a se-

rem conduzidos pela Secretaria da 

Saúde, no PPA 2020 – 2023 contri-

buirão para que este Objetivo Estra-

tégico avance conforme o desejado. 

Ela provê diferentes tipos de serviços 

e produtos – como prevenção de do-

enças e imunizações, assistência 

ambulatorial e hospitalar, assistência 

farmacêutica, controle de vetores e 

hospedeiros, entre outros –, muitos 

deles sensíveis e complexos, e coor-

dena uma vasta rede de instituições, 

no âmbito do Sistema Único de Saú-

de (SUS).  

A assistência à saúde inclui medidas 

de promoção da saúde, prevenção de 

enfermidades e cuidados à saúde, 

para o conjunto da população. Muitas 

iniciativas, nesse sentido, são desen-

volvidas por meio de estratégias que 

ocorrem na atenção básica. Embora 

esse nível de atenção seja de res-

ponsabilidade municipal, o Estado 

apoia os sistemas municipais de saú-

de, prestando auxílio e formulando 

estratégias de aperfeiçoamento das 

ações, além de atuar suplementar-

mente aos municípios na atenção 

básica, por meio da Secretaria da 

Saúde.  

No PPA 2020 - 2023 essas atividades 

estão contempladas no Programa 

Atendimento Integral e Descentrali-

zado no SUS no Estado de São Paulo, 

com o Estado fornecendo apoio téc-

nico e financeiro, para a assistência 

básica prestada pelos municípios. O 

Programa trata, ainda, dos inúmeros 

e complexos atendimentos ambulato-

riais e hospitalares, prestados dire-

tamente pela Secretaria da Saúde 

(SES) e por suas instituições vincula-

das, contratadas e conveniadas. 

Adicionalmente, envolve: a assistên-

cia farmacêutica especializada; o 

atendimento a pacientes com defici-

ências, que necessitem de reabilita-

ção física; além da atenção básica à 

população prisional e do apoio às 

instituições filantrópicas, como as 

Santas Casas.  

A importância do programa se mede 

pela extensão e qualidade das insti-

tuições de saúde de São Paulo que 

possui a maior capacidade instalada 

vinculada ao SUS e a mais extensa 

rede de hospitais de referência de 

alta complexidade, que atrai pessoas 

de todo Brasil e do exterior. 

De acordo com o Plano Estadual de 

Saúde 2016-2019, a rede hospitalar 

total no Estado de São Paulo era 

composta por 899 hospitais, segundo 

o Cadastro Nacional de Estabeleci-

mentos de Saúde (CNES), no final de 

2014. Entretanto, 327 destes hospi-

tais eram entidades privadas não 

vinculadas ao SUS, atendendo exclu-

sivamente a saúde privada suple-

mentar.  

A capacidade instalada vinculada ao 

SUS, no Estado de São Paulo, conta-

va, em 2014, com 4.876 Unidades 

Básicas de Saúde, 420 Centros de 

Atenção Psicossocial (Caps), 1.694 

ambulatórios de especialidades, 22 

unidades mistas, 33 hospitais – dia, 

572 hospitais, e 62.953 leitos.  
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Tendo em vista que a população é, 

constantemente, exposta a riscos, 

doenças e agravos de saúde, há im-

portantes desafios, para atuação do 

Governo Estadual: combater doenças 

imunopreviníveis (com ampliação das 

vacinas disponíveis); combater veto-

res de doenças (como o mosquito 

transmissor da dengue); atuar pre-

ventivamente contra vícios, usos e 

costumes com grande impacto na 

saúde (como tabagismo e alcoolismo, 

por exemplo); promover a saúde mi-

tigando fatores de risco e doenças 

crônicas não transmissíveis (como 

doenças cardiovasculares, câncer, 

entre outras); monitorar as condi-

ções ambientais que interferem na 

saúde humana. Com objetivo de pro-

teger a população, no âmbito da sa-

úde coletiva, a Secretaria da Saúde 

atua através do Programa Vigilância 

em Saúde.  

O contexto de envelhecimento popu-

lacional e suas características de sa-

úde, aliados à crescente incorporação 

tecnológica no SUS, têm pontuado a 

necessidade de estabelecer meca-

nismos para que haja uma aproxima-

ção do SUS à tecnologia de inovação, 

para o fortalecimento do sistema de 

saúde, através da transformação das 

tecnologias em produtos, processos e 

serviços inovadores, que contribuam 

com a melhoria da saúde e da quali-

dade de vida da população. 

O programa Ciência, Tecnologia e 

Inovação em Saúde atua no sentido 

da prevenção e tratamento de doen-

ças não transmissíveis, por meio de 

pesquisa e desenvolvimento em saú-

de, com implementação de políticas 

estaduais de ciência, tecnologia e 

inovação, e da inovação tecnológica 

de produtos e processos, com apoio 

à implantação dos núcleos de avalia-

ção de tecnologias em saúde, inova-

ção tecnológica nos institutos de 

pesquisa, economia da saúde e pes-

quisa clínica, nos hospitais. 

O Estado de São Paulo ocupa lugar 

de destaque no desenvolvimento 

tecnológico e na produção de insu-

mos e produtos de saúde, contribu-

indo para o aumento da disponibili-

dade de tecnologia e de produção de 

insumos estratégicos, de modo a vi-

abilizar o acesso da população a me-

dicamentos e biofármacos (soros e 

vacinas). 

O programa Produção e Fornecimen-

to de: Vacinas, Soros, Medicamen-

tos, Sangue, Hemoderivados e Pro-

dução de Células consiste em produ-

zir medicamentos, soros e vacinas 

necessários à saúde da população, 

de forma complementar à oferta de 

mercado, entregues na quantidade e 

no tempo adequados, além de forne-

cer hemocomponentes de qualidade 

à população no tempo oportuno, por 

meio da rede assistencial do Sistema 

Único de Saúde (SUS).  

O Estado de São Paulo conta, ainda, 

com a Fundação para o Remédio Po-

pular “Chopin Tavares de Lima” – 

Furp. Vinculado à Secretaria da Saúde 

de São Paulo, ocupa posição estraté-

gica nas políticas públicas de saúde, 

dedicando-se ao desenvolvimento, 

produção, distribuição e dispensação 

de produtos para melhoria da quali-

dade de vida da população. Possui 

duas unidades, uma em Guarulhos e 

outra em Américo Brasiliense. 
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A Furp atende a mais de três mil 

municípios brasileiros, com cerca de 

seis mil clientes cadastrados, entre 

secretarias estaduais de saúde, hos-

pitais públicos, consórcios de municí-

pios, prefeituras, instituições estadu-

ais, federais, municipais e filantrópi-

cas, além de fundações. 

Um grande desafio da Secretaria de 

Saúde do Estado de São Paulo é a 

melhoria da gestão e do funciona-

mento da rede de serviços, visando à 

integração regional. O fortalecimento 

do sistema único depende de sua 

integração, regulação, avaliação, re-

gionalização, humanização e fortale-

cimento da participação social, para 

que apresente alta resolutividade e 

integralidade. 

Nesse sentido, o programa Fortale-

cimento da Gestão Estadual do SUS 

prevê a intensificação da gestão es-

tadual do SUS e a participação e con-

trole social, no campo da saúde, para 

todo o estado de São Paulo. Em regi-

ões estratégicas, deverá ocorrer a 

ampliação da governança, a integra-

ção e o aperfeiçoamento, em rede, 

dos serviços do SUS. 

Diante da necessidade constante de 

modernização e atualização tecnoló-

gica, para garantir a assistência à 

saúde, na rede física das unidades de 

saúde, elaborou-se o programa Ex-

pansão e Modernização na Saúde. 

Por meio dele, serão realizadas me-

lhorias na infraestrutura física (re-

forma, construção e aquisição de 

equipamentos) dos serviços de saúde 

do SUS, na administração direta e 

indireta, para garantir a assistência à 

saúde da população. 

O programa inclui, ainda, a participa-

ção do Estado na construção do novo 

Centro de Referência em Saúde da 

Mulher - Hospital Pérola Byington, no 

Município de São Paulo, por meio do 

modelo de parceria público-privada. 

Adicionalmente, envolve apoio à par-

ceria público-privada para construção 

do Hospital Estadual de São José dos 

Campos e do Hospital Estadual de 

Sorocaba. 

Mencionem-se, ainda, as iniciativas 

governamentais voltadas aos cuida-

dos com a saúde de seus servidores 

como o programa Assistência Médica 

ao Servidor Público Estadual, da Se-

cretaria de Governo. Por meio dele, 

presta-se assistência médica, ambu-

latorial, hospitalar, são desenvolvidas 

ações de promoção e proteção à sa-

úde do servidor público do estado de 

São Paulo, seus beneficiários e agre-

gados e se promove o ensino e a 

pesquisa aos profissionais da área de 

saúde; Há também o programa Pro-

teção Social do Policial Militar, da 

Secretaria de Segurança Pública, que 

implementa ações de prevenção e 

assistência à saúde, que contribuam 

para a qualidade de vida dos policias 

militares e seus beneficiários, envol-

vendo, também, assistência médica, 

ambulatorial e hospitalar, aos benefi-

ciários dos contribuintes da Caixa de 

Beneficência da Polícia Militar do Es-

tado de São Paulo. 

Nos últimos anos, o Estado de São 

Paulo vem, também, intensificando 

ações em saúde e saneamento, o 

que tem contribuído significativa-

mente para a redução dos índices de 

mortalidade na infância. Na área do 

saneamento básico, a Secretaria de 
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Infraestrutura e Meio Ambiente é 

responsável pelo planejamento e 

gestão dos recursos hídricos.  

No PPA 2020 – 2023, sua atuação se 

dará por meio de diversos progra-

mas, como o Planejamento, Formu-

lação e Apoio à Implementação das 

Ações da Política do Saneamento, 

que visa ao apoio e à coordenação do 

Estado, nos municípios, para possibi-

litar avanço, na cobertura dos servi-

ços de água e esgoto, garantindo a 

modernização e eficiência, com ações 

de saneamento básico, considerando 

a lógica do interesse coletivo e ga-

rantindo a melhoria da saúde e a 

qualidade de vida da população e a 

preservação do meio ambiente. 

Também contribuirá o programa 

Abastecimento de Água e Esgota-

mento Sanitário na Área Operada 

pela Sabesp, cujo objetivo é atender 

à população com abastecimento de 

água, esgotamento sanitário e tra-

tamento de esgotos proporcionando 

a melhoria das condições sanitárias e 

da qualidade do meio ambiente, de 

forma sustentável, resultando na 

melhora da qualidade de vida da po-

pulação e produzindo efeitos multi-

plicadores nos âmbitos socioeconô-

mico e ambiental, e buscando a uni-

versalização. 
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Objetivo Estratégico 3 – Segurança para a Sociedade usando ferramen-
tas de inteligência no combate à criminalidade. 

Ampliar a segurança de quem vive ou visita o Estado, fortalecendo a confiança 

na política de segurança e promovendo uma cultura de paz na sociedade, com 

foco na proteção à vida e ao patrimônio, no combate ao crime organizado e ao 

tráfico de drogas e armas, na adoção de tecnologias e ferramentas de inteligên-

cia atualizadas, no enfrentamento dos crimes contra a mulher e a dignidade se-

xual e na reintegração social dos egressos do sistema prisional. 

 

Uma sociedade segura é anseio de 

todos e este Objetivo Estratégico, 

conforme acima descrito, representa 

um dos maiores desafios do PPA, se-

ja em função da profunda crise eco-

nômica e social pela qual estamos 

atravessando no país, seja em virtu-

de dos inegáveis avanços nesta área 

alcançados pelo Estado de São Paulo 

nos últimos anos. 

Além de estar relacionado aos Obje-

tivos da Agenda 2030 para o Desen-

volvimento Sustentável, especial-

mente o Objetivo 16 que procura 

promover sociedades pacíficas e in-

clusivas, reflete também o compro-

misso do governo do Estado de São 

Paulo em seguir na construção de 

uma sociedade cada vez mais segu-

ra, que garante o respeito aos cida-

dãos – moradores e visitantes – e 

cultiva permanentemente uma cultu-

ra de paz na sociedade. 

Os esforços desenvolvidos anterior-

mente e os resultados alcançados 

pelo Estado de São Paulo mostram 

que avanços significativos na área da 

Segurança Pública foram alcançados. 

Apenas no período dos dois últimos 

PPAs (2012/2015 e 2016/2019), sem 

contar com o ano de 2019, tivemos 

uma redução de 33,53% no índice de 

homicídios dolosos por cem mil habi-

tantes, passando de 10,08 em 2011 

para 6,7 em 2018. A taxa de roubo e 

furto de veículos (por 100 mil veícu-

los) teve redução de 34,74%, pas-

sando de 838,98 em 2011 para 

547,56 em 2018, segundo dados da 

Secretaria de Segurança Pública do 

Estado. 

A taxa de encarceramento (presos no 

sistema penitenciário com mais de 

18 anos) por 100 mil habitantes teve 

um crescimento de 17,78% em cinco 

anos, passando de 596,64 em 2012 

para 702,75 em 2016, num ritmo de 

crescimento que tem sido mais lento 

nos anos recentes, mas que ainda 

representa grande desafio para a 

gestão da área. 

Outra dimensão importante quando 

se trata de uma sociedade segura 

são os acidentes de trânsito. Nesse 

caso, a taxa de mortalidade por aci-

dentes de transportes por 100 mil 

habitantes teve redução ainda mais 

expressiva de 34,26% nesse período 

de cinco anos, passando de 18,97 

em 2012 para 12,47 em 2016. 

A continuidade do sucesso na área 

de Segurança Pública dependerá, 
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além da manutenção e ampliação 

dos programas existentes, cada vez 

mais, da adoção de ferramentas de 

inteligência no combate à criminali-

dade. Isso porque na medida em que 

se avança na qualidade e na cobertu-

ra da ação policial, conforme expres-

sos pela redução dos indicadores 

criminais do Estado, mais iremos nos 

deparar com formas mais organiza-

das e complexas de se organizar e 

praticar crimes. 

A necessidade de se obterem e pro-

cessarem antecipadamente as infor-

mações relevantes, planejar e inte-

grar as atividades policiais das dife-

rentes esferas de governo, nacionais 

e internacionais, exigirá então, cada 

vez mais, a adoção de novos e efica-

zes modelos de tecnologia de infor-

mação e de ferramentas de inteli-

gência por parte de nossas polícias. 

Outra dimensão também presente 

neste Objetivo Estratégico diz respei-

to aos crimes contra a mulher e con-

tra a dignidade sexual. O Estado pre-

cisa também estar preparado para 

esse enfrentamento, orientando-se 

para proporcionar boas estratégias

de prevenção a esses crimes, um 

atendimento rápido e humano às 

eventuais vítimas, bem como a justa 

punição aos agressores. 

Finalmente, tendo em vista o grande 

contingente de população carcerária 

no Estado, tem-se o desafio de con-

tinuar melhorando a gestão do sis-

tema prisional, proporcionando uma 

custódia segura e orientada para a 

reintegração social. 

O monitoramento do Objetivo Estra-

tégico se dará por alguns indicadores 

clássicos para a área de segurança. O 

primeiro é a Taxa de Homicídio Do-

loso (por 100 mil habitantes), na 

qual observamos um movimento 

acentuado de queda no período 

1999/2008, passando o período se-

guinte de 2009/2012, para um movi-

mento oscilante e com tendência de 

estabilidade. O Gráfico 1 mostra ain-

da que já a partir de 2013 passamos 

por um período de leve queda, que 

culmina com a menor taxa de toda a 

série histórica, de 6,7, apurada em 

2018. Podemos esperar para o perío-

do 2020/2023 a continuidade do mo-

vimento de leve redução do indicador. 
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Gráfico 1: Evolução da Taxa de Homicídio Doloso (por 100.000 habitan-

tes) 

Fonte: 

Secretaria da Segurança Publica do Estado de São Paulo 

 

Outro indicador a ser considerado é a 

Taxa de Roubo e Furto de Veícu-

los (por 100 mil veículos). Pode-

mos observar pelo Gráfico 2 que a 

taxa apresenta uma tendência de 

queda ao longo do período, exceto 

pelo pequeno aumento observado 

entre 2011 e 2014, já com o período 

seguinte retomando a trajetória de 

queda, chegando-se a 2018 com 

547,56 veículos roubados a cada 

100mil veículos, alcançando, como 

no indicador anterior, a menor taxa 

de toda a série histórica. Podemos 

imaginar, também, uma continuidade 

na trajetória de redução no período 

2020/2023.

Já o terceiro indicador será a Taxa 

de Mortalidade por Acidentes de 

Transportes (por 100 mil habi-

tantes). Calculado pela Fundação 

Seade apresentou  

em 2017 o valor de 12,51, numa pe-

quena oscilação em relação ao apu-

rado em 2016. Como pode-se obser-

var pelo Gráfico 3, no período de 

2001 a 2014 o indicador manteve-se 

em relativa estabilidade, com média 

de 17,9. Passa a cair acentuadamen-

te nos anos de 2015 (13,55) e 2016 

(12,47).
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Gráfico 2: Evolução da Taxa de Roubo e Furto de Veículos 

(por 100.000 veículos) 

 Fonte: Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo 

 

Gráfico 3: Taxa de Mortalidade por Acidentes de Transportes 

(por cem mil habitantes) 

Fon-

te: Fundação Seade. 
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A Taxa de Ocorrências Policiais 

Registradas Por natureza, Contra 

o Patrimônio (por 100 mil habi-

tantes) é o último indicador a ser 

utilizado para se monitorar o presen-

te Objetivo Estratégico. Calculado 

pela Secretaria de Segurança Pública 

e com estatísticas populacionais for-

necidas pela Fundação Seade (Esta-

tísticas Populacionais), temos 

2.648,2 apurados para 2018. Trata-

se também do menor valor para toda 

a série história que em 2012 chegou 

a 2.891,4 ocorrências contra patri-

mônio registradas por 100 mil habi-

tantes. 

Para dar conta dos desafios dessa 

área, o PPA 2020-2023 apresenta um 

conjunto de iniciativas que busca 

promover mais e melhores serviços à 

população do Estado. Obviamente, 

entre os programas selecionados, 

destacam-se os da própria Secretaria 

de Segurança Pública. O Aprimora-

mento da Polícia Judiciária é o pro-

grama que, diante da necessidade de 

incrementar as ações policiais com a 

modernização dos equipamentos e 

das instalações e a formação e aper-

feiçoamento dos policiais, tem por 

objetivo combater a criminalidade 

através da Polícia Judiciária, com o 

apoio das atividades de inteligência e 

policiamento especializado. Sua ma-

nutenção e ampliação são de funda-

mental importância para a continui-

dade no processo de redução dos 

índices de criminalidade. 

A ele conexo há o Polícia Técnico-

Científica: Ciência e Tecnologia apli-

cadas ao Esclarecimento, decorrente 

da necessidade da própria atividade 

policial eficaz, que exige a produção 

de provas técnicas robustas com res-

paldo científico. Torna-se necessário 

o uso de tecnologias avançadas e 

que atendam aos parâmetros de 

qualidade internacionais para que se 

obtenha a máxima eficácia na esfera 

jurídica, contribuindo, com isso, para 

a plena aplicação da justiça em nos-

sa sociedade. 

A melhoria contínua no processa-

mento de vestígios criminais, com a 

ampliação, modernização das insta-

lações, equipamentos e metodologi-

as, tem por objetivo elevar a quali-

dade da prova técnica, bem como 

fomentar novas tecnologi-

as/inteligências na perícia, diminuin-

do assim o tempo de atendimento e 

a entrega de laudos e demais servi-

ços técnicos. 

Já o programa Modernização da Se-

gurança Pública decorre da busca 

incessante de um patamar mais ele-

vado na qualidade e efetividade na 

prestação dos serviços de segurança 

publica, por meio da incorporação de 

novas tecnologias e modernas ferra-

mentas de inteligência. Ele é funda-

mental para aprimorar as atividades 

cotidianas de nossa polícia e para 

enfrentar o crime organizado e o trá-

fico de drogas e armas, devido à 

complexidade do combate dessas 

atividades criminais. Estão previstas 

neste PPA, além de todo o suprimen-

to tecnológico básico para as ações 

policiais – veículos, coletes, armas, 

munições –, ações como a implanta-

ção de projetos de tecnologia de in-

formação, videomonitoramento poli-

cial ostensivo e expansão do sistema 

de radiocomunicação digital. 
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O programa Proteção e Defesa ao 

Cidadão tem por objetivo aumentar a 

percepção de segurança da popula-

ção por meio de uma atuação cada 

vez mais ostensiva e preventiva da 

Polícia Militar, em todos os 645 mu-

nicípios do Estado de São Paulo, 

promovendo a disseminação da filo-

sofia de Policia Comunitária, Direitos 

Humanos e Gestão pela Qualidade.  

Além do combate à criminalidade, a 

Secretaria da Segurança Pública ofe-

rece respostas rápidas às emergên-

cias de incêndio, acidentes de trânsi-

to, afogamentos, deslizamentos, de-

sabamentos, catástrofes naturais ou 

decorrentes da atividade humana. 

Essas atividades estão contidas no 

programa Corpo de Bombeiros – 

Preparados para Emergências com 

foco na Gestão de Riscos Básicos. 

A questão da Segurança Pública é 

mais abrangente que o campo de 

atuação da própria secretaria, e para 

uma ação mais efetiva torna-se ne-

cessária uma grande integração com 

outras áreas de governo. A primeira 

é com a Secretaria de Justiça e da 

Defesa da Cidadania, onde se desta-

ca o programa Direitos Humanos e 

Cidadania, que tem como foco prin-

cipal ampliar o acesso e o conheci-

mento às leis e às políticas referen-

tes à cidadania e aos direitos huma-

nos. Uma ação importante dentro 

desse programa refere-se ao Serviço 

de Proteção Policial a Vítimas e Tes-

temunhas no âmbito do Programa 

Estadual de Proteção à Testemunha 

(Provita). 

Outra área com forte interface com a 

Segurança Pública é a Administração 

Penitenciária, onde o Estado de São 

Paulo também tem conseguido avan-

ços substanciais nas últimas déca-

das. Destacamos o programa Gestão 

da Custódia da População Penal, on-

de o grande crescimento da popula-

ção prisional no Estado de São Paulo 

impõe também desafios de gestão do 

sistema e na construção de novas 

unidades, visando a garantir condi-

ções adequadas aos custodiados na 

prestação de suas penas.  

Outro destaque da Secretaria de 

Administração Penitenciária, o pro-

grama Gestão da Reintegração Social 

da População Penal, Egressos e seus 

Familiares é de grande importância 

ao tentar diminuir a questão da rein-

cidência criminal e oferecer assistên-

cia social e jurídica aos custodiados e 

seus familiares. 

Por fim, dois programas com impor-

tância para a segurança do trânsito a 

cargo da Secretaria de Governo. O 

primeiro deles é o Respeito à Vida, 

que prevê a disponibilização de in-

formações georrefenciadas das mor-

tes no trânsito através do Infosiga e 

a realização de convênios com muni-

cípios e atividades focadas na educa-

ção no trânsito, além de uma nova 

campanha de mídia voltada para mo-

tociclistas, grupo que lidera as esta-

tísticas de acidentes de trânsito no 

Estado. 

Por fim, o programa Um novo DE-

TRAN, que congrega todos os servi-

ços do órgão, ao que destacamos 

aqueles relacionados a educação e 

fiscalização para o trânsito e as ope-

rações especiais realizadas chamadas 

de operação direção segura. 
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Objetivo Estratégico 4: Desenvolvimento Econômico promovendo o in-
vestimento, a inovação, o turismo e a economia criativa 

 

Este Objetivo Estratégico busca: i) criar oportunidades de emprego e renda, com 

ambiente favorável ao empreendedorismo e à atração de capital para investi-

mentos, gerando incremento da inovação e da produtividade; ii) expandir e inte-

grar a infraestrutura logística de acordo com as demandas da economia e da so-

ciedade; iii) aproveitar o potencial turístico e da economia criativa no Estado; iv) 

expandir as ações voltadas ao desenvolvimento regional, a redução de desigual-

dades e o maior acesso aos bens e serviços públicos em todo o território. 

 

São Paulo possui a maior e mais di-

versificada e integrada base produti-

va do país, com especialização em 

diversos setores estratégicos, desta-

cando-se a cadeia de bens intensivos 

em tecnologia e inovação e no uso 

de mão de obra qualificada, como a 

indústria de bens de consumo durá-

veis e de capital. Nas atividades de 

serviços, congrega importantes seto-

res que compõem a economia do co-

nhecimento, como universidades, 

centros e parques tecnológicos, e um 

conjunto de atividades que fazem 

uso intensivo do capital intelectual, 

criativo e cultural e agregam valor ao 

sistema econômico paulista por meio 

da chamada economia criativa. 

O setor agropecuário possui varieda-

de e qualidade, alto nível de produti-

vidade, eficiência e integração, com 

elevada capacidade inovativa e de 

criação de negócios, consistindo em 

uma cadeia produtiva competitiva 

internacionalmente e geradora de 

valor e empregos. Além disso, São 

Paulo também se destaca no setor de 

turismo, cujas atividades respondem 

por cerca de 10% do PIB paulista. 

Embora a capital seja o mais impor-

tante polo de atração turística, prin-

cipalmente associado aos segmentos 

de negócios, gastronomia e cultura, 

o Estado possui diversos outros atra-

tivos turísticos que podem ser me-

lhor aproveitados para promover o 

crescimento e a geração de empre-

gos. De forma não exaustiva, desta-

cam-se as praias e estâncias balneá-

rias, hidrominerais e climáticas com 

excelente infraestrutura e os parques 

e reservas naturais, com atrativos 

como trilhas, cavernas, rios e cacho-

eiras, que favorecem o ecoturismo e 

a prática de esportes aquáticos. São 

diversas as potencialidades do com-

plexo turismo como eixo de desen-

volvimento local e estadual. 

A despeito de sua densidade, diver-

sidade, vantagens competitivas e 

potencialidades, a economia paulista 

sofreu os efeitos adversos da crise 

econômica nacional dos últimos 

anos, como já contextualizado ante-

riormente. Em função do seu perfil 

econômico e alta integração com a 

matriz produtiva nacional, a redução 

do consumo e dos investimentos afe-
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tou de modo mais expressivo os ra-

mos industriais e algumas atividades 

de serviços cuja dinâmica de cresci-

mento estava associada a melhoria 

do padrão de consumo das classes 

médias e baixa, processo interrompi-

do com a crise econômica e estagna-

ção dos progressos na distribuição de 

renda. 

Embora as perspectivas sejam de 

recuperação da dinâmica econômica, 

persistem elevados desequilíbrios e 

desafios que requerem a atuação 

governamental. Além de ações volta-

das ao estímulo da eficiência produ-

tiva da economia paulista, com recu-

peração do consumo e do investi-

mento, o maior desafio que se apre-

senta no contexto atual é propiciar 

condições para que a recuperação 

econômica seja acompanhada pela 

criação de empregos, notadamente 

para os estratos populacionais de 

baixa e média qualificação que foram 

afetados de forma relativamente 

mais severa no período recente face 

o aumento do desemprego. 

Considerando esse panorama, como 

também os atributos e potencialida-

des do sistema econômico paulista, o 

presente objetivo estratégico alinha-

se principalmente com os ODSs 8 e 9 

da Agenda 2030, respectivamente 

nominados “crescimento econômico e 

trabalho decente” e “indústria, ino-

vação e infraestrutura”. Segundo o 

ODS 8, o padrão de recuperação do 

crescimento econômico global tem 

sido moderado no período pós-crise 

2008, limitando a continuidade da 

redução da pobreza, da melhoria da 

distribuição de renda e a criação de 

empregos. Esse cenário se aplicada 

também ao contexto econômico e 

social do Brasil e de São Paulo. Este 

ODS orienta para a promoção do 

crescimento econômico sustentável, 

buscando aumentar o nível de produ-

tividade e inovação tecnológica con-

comitante ao estímulo do empreen-

dedorismo e ao aumento da criação e 

da qualidade dos empregos. 

Dada a diversidade e integração da 

matriz produtiva paulista, os estímu-

los governamentais direcionados pa-

ra a retomada dos investimentos em 

infraestrutura e fomento às ativida-

des ligadas aos setores de turismo e 

da economia criativa, em função dos 

seus efeitos dinamizadores e multi-

plicadores, contribuem para a conse-

cução das metas associadas ao ODS 

8. É válido destacar que o parque 

produtivo paulista, num contexto de 

recuperação econômica e mediante 

ações governamentais de apoio a 

inovação e formação e requalificação 

da mão da obra, em nível técnico e 

profissionalizante, possui condições 

de gerar mais e melhores empregos. 

O ODS 9 endereça a priorização de 

investimentos em infraestrutura e 

inovação como fatores que impulsio-

nam o crescimento econômico e o 

desenvolvimento. Em função do au-

mento da urbanização e aglomeração 

populacional em grandes cidades, 

processo cuja dinâmica tem ocorrido 

de forma desordenada nos países em 

desenvolvimento, faz-se necessário 

priorizar ações voltadas a ampliação 

e melhoria da qualidade dos sistemas 

de transporte de massa. 

As perspectivas sobre a evolução da 

dinâmica demográfica, anteriormente 
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descritas, evidenciam a continuidade 

do processo de aglomeração popula-

cional nas regiões metropolitanas de 

São Paulo, notadamente nas áreas 

periféricas dos espaços urbanos e 

metropolitanos. Diversos programas 

e ações no campo da infraestrutura 

de mobilidade, previstos neste PPA, 

buscam responder às pressões e de-

safios impostos por este fenômeno. 

Esses programas buscam expandir a 

oferta e qualidade dos sistemas ur-

banos e metropolitanos de transpor-

te, promovendo a melhoria da sua 

qualidade integração. Ao mesmo 

tempo em que contribuem para me-

lhorar as condições de mobilidade, 

acessibilidade e o bem-estar dos 

usuários do sistema, essas inversões 

contribuem ainda para aumentar a 

eficiência produtiva da economia 

paulista. 

O PPA também contempla programas 

orientados para a ampliação e me-

lhoria da infraestrutura logística, 

promovendo investimentos em todos 

os modais de transporte para aten-

der as necessidades de escoamento 

da produção, aumentar a eficiência e 

competitividade das cadeias produti-

vas e reduzir as disparidades regio-

nais. Além da aplicação de recursos 

públicos, e levando-se em conta os 

condicionantes econômicos e orça-

mentários que limitam a expansão 

dos investimentos públicos, o au-

mento dos investimentos em infraes-

trutura deve ser também estimulado 

por meio da ampliação do uso de 

modelo de concessão e parcerias pú-

blico-privadas. 

Também integra o ODS 9 incremen-

tar a inovação tecnológica como fator 

de crescimento e criação de novas 

oportunidades de emprego, princi-

palmente no setores TIC. Nesse as-

pecto, São Paulo possui elevadas 

vantagens competitivas e potenciali-

dades de incremento que concorrem 

para alcançar as metas do ODS. O 

Estado concentra o maior e mais 

qualificado sistema de ciência e tec-

nologia no âmbito nacional, com des-

taque para uma densa rede de insti-

tuições de ensino superior e institu-

tos tecnológicos, em diversas áreas 

de conhecimento, que conta com 

mecanismos de apoio e incentivos 

estruturados por meios de agencias e 

órgãos governamentais. As três mai-

ores universidades estaduais de São 

Paulo desempenham papel funda-

mental na formação de mão de obra 

qualificada e na produção de pesqui-

sas cientificas e tecnológicas. Diver-

sos programas e ações deste PPA 

buscam fomentar o sistema de ciên-

cia, tecnologia e inovação, contribu-

indo para o crescimento econômico e 

desenvolvimento da sociedade pau-

lista. 

 

Os indicadores definidos para o 

acompanhamento deste Objetivo Es-

tratégico buscam captar os principais 

aspectos condicionantes do objetivo, 

ou seja, o ambiente de crescimento 

econômico, a evolução da emprega-

bilidade, o perfil de intensidade tec-

nológica da matriz produtiva estadual 

e a evolução do turismo. 

O primeiro indicador é o índice anual 

do Produto Interno Bruto real do Es-

tado de São Paulo (base 2002 = 

100). Esse indicador permite avaliar 
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a evolução do desempenho econômi-

co estadual. É importante destacar 

que esse indicador pode ser influen-

ciado por diversos fatores, de modo 

que sua utilização tem a finalidade 

de monitorar a dinâmica do ambiente 

econômico como subsídio para orien-

tar as ações governamentais. 

Observa-se que o PIB do Estado de 

São Paulo evoluiu positivamente até 

2013, mesmo com a estagnação 

ocorrida entre 2008 e 2009 no con-

texto da crise econômica internacio-

nal (Gráfico 1). Entre 2013 e 2016, 

o produto real paulista apresentou 

retração de aproximadamente 2,2%

a.a., refletindo o quadro de recessão 

econômica já discutido anteriormen-

te. Embora seja verificado um mode-

rado crescimento a partir de 2016, o 

volume do PIB paulista ainda situa-

se em patamar inferior ao nível ob-

servado em 2013, evidenciando a 

dificuldade do processo de recupera-

ção do crescimento  

econômico. Esse aspecto representa 

um desafio para a ação governamen-

tal, cujos esforços devem permane-

cer constantemente orientados para 

apoiar o processo de recuperação da 

economia paulista. 

 

Gráfico 1: Índice do Produto Interno Bruto Real do Estado de São Paulo 

(Base: 2002 = 100) 

 

       Fonte: IBGE e Fundação SEADE. 
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Outro indicador é o índice de empre-

go formal do Estado de São Paulo 

(base 2002 = 100). Tomando como 

referência a Relação Anual de Infor-

mações Sociais (Rais), esse indicador 

mensura o número de vínculos de 

contratos de trabalho, possibilitando 

acompanhar a evolução da emprega-

bilidade no setor formal. 

Esse indicador demonstra que houve

retração no volume de contratações 

a partir de 2014, sendo observado 

uma queda de 2,2% a.a. entre 2014 

e 2016 (Gráfico 2). Esse comporta-

mento é um reflexo da queda da ati-

vidade econômica no Estado de São 

Paulo, resultante do quadro de crise 

macroeconômica nacional. Em 2017, 

verifica-se uma moderada estabiliza-

ção na evolução do indicador. 

 

 

Gráfico 2: Índice do Emprego Formal do Estado de São Paulo 

(Base: 2002 = 100) 

 

       Fonte: RAIS, Ministério da Economia, Secretaria de Trabalho. 
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corrente da crise financeira interna-

cional (Gráfico 3).  

O indicador também mostra um ten-

dência sistemática de recuperação

gradativa do volume de turistas in-

ternacionais que chega a São Paulo. 

Entre 2009 e 2018, o indicador apre-

sentou um crescimento médio anual 

de 2,0%. 

 

Gráfico 3: Número de Turistas Internacionais que chegam ao Estado de 

São Paulo 

 

       Fonte: Anuário Estatístico do Turismo, Ministério do Turismo. 
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mento Regional. Os programas da 
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Secretaria de Transportes Metropoli-

tanos também contribuem para esse 

objetivo, contudo esses são apresen-

tados no Objetivo Estratégico 6 - 

Qualidade de Vida Urbana, com Mo-

radia Adequada e Mobilidade. 

Entre as iniciativas da Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico, desta-

cam-se: 

- Ciência, Tecnologia, Inovação, Pro-

dutividade e Competitividade. Este 

programa tem como objetivo pro-

mover o desenvolvimento econô-

mico por meio da melhoria da pro-

dutividade, da competitividade, da 

promoção da inovação e da difu-

são tecnológica, mantendo e am-

pliando de modo sustentável as 

vantagens competitivas do Estado 

de São Paulo para incentivar in-

vestimentos públicos e privados, 

impulsionando de forma equilibra-

da as potencialidades territoriais 

do Estado. 

- Inovação e Tecnologia para Insti-

tuições Públicas e Privadas. Tem 

como objetivo desenvolver e im-

plementar novas soluções e servi-

ços tecnológicos para atender pro-

blemas reais das instituições pú-

blicas e privadas que aumentem 

sua competitividade e promova a 

qualidade de vida da sociedade. 

- Desenvolvimento da Ciência e da 

Tecnologia. O programa visa a fo-

mentar o desenvolvimento das 

atividades científicas e tecnológi-

cas no Estado de São Paulo, por 

meio da concessão de auxílios e 

bolsas a pesquisadores, inclusive 

em formação, vinculados a insti-

tuições de pesquisa e de ensino 

superior e à pequenas e médias 

empresas inovadoras, localizadas 

no estado, atuando na difusão da 

ciência e da tecnologia produzidas 

em São Paulo, para o país e o ex-

terior. 

- Qualificação, Trabalho e Empreen-

dedorismo. Este programa busca 

propiciar alternativas de ocupação 

e renda à população em idade ati-

va, oferecendo qualificação profis-

sional, orientação e oportunidades 

de colocação e/ou recolocação no 

mercado de trabalho, em conso-

nância com o desenvolvimento 

econômico do Estado e suas espe-

cificidades regionais. Entre suas 

iniciativas e finalidades, destacam-

se: inserir ou recolocar o trabalha-

dor no mercado de trabalho de 

maneira ágil, minimizando o custo 

social causado pelo desemprego; 

aumentar o número de jovens 

aprendizes e estagiários de nível 

médio no Estado de São Paulo; 

capacitar e/ou recapacitar os de-

sempregados, oferecer orientação 

profissional, visando a sua inser-

ção/reinserção no mercado de tra-

balho; promover a oferta de cur-

sos profissionalizantes gratuitos, 

na modalidade do via rápida, a jo-

vens maiores de 16 anos, princi-

palmente desempregados, por 

meio de parcerias com entidades 

públicas, privadas e/ou sem fins 

lucrativos; promover a inclusão 

social e econômica de todos, ga-

rantindo a igualdade de oportuni-

dades e redução das desigualda-

des; ofertar, em diferentes forma-

tos e modalidades (expresso, vir-

tual, móvel), cursos profissionali-

zantes de qualificação e habilita-
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ção técnica, implementando o en-

sino profissionalizante na rede es-

tadual de ensino médio regular. 

Entre as iniciativas desenvolvidas 

pela Secretaria de Fazenda e Plane-

jamento, destaca-se o programa Fo-

mento ao Desenvolvimento Socioe-

conômico, que tem por objetivo 

apoiar o crescimento da economia 

paulista, visando o desenvolvimento 

econômico e sustentável, gerando 

aumento de produtividade, bem co-

mo de emprego e renda. Entre as 

iniciativas, destacam-se: implemen-

tação dos mecanismos de repasses 

de recursos – Fundos de Desenvol-

vimento do Vale do Ribeira, Funac, 

Fides, Fidec; Banco do Povo; Fundo 

de Aval; financiamento aos municí-

pios; e concessão de crédito para 

projetos de inovação e para peque-

nas e microempresas. 

No âmbito da Secretaria de Cultura e 

Economia Criativa, destaca-se o pro-

grama Economia Criativa. Esse pro-

grama tem como objetivo desenvol-

ver projetos de qualificação para o 

mercado criativo, compreendendo 

ações que dinamizem a produção, 

distribuição, consumo, fruição e a 

inovação de segmentos, bens e ser-

viços criativos em todo o Estado de 

São Paulo. Entre suas iniciativas e 

finalidades, destacam-se: garantia 

das condições de acesso pleno e uni-

versal a equipamentos culturais de 

difusão e a programas desenvolvidos 

pelos grupos artísticos profissionais 

vinculados à Secretaria da Cultura; 

ampliação da oferta de competências 

criativas para o mercado, sobretudo 

para jovens de 14 a 29 anos, desen-

volvendo atividades de formação e 

capacitação, sejam elas presenciais 

ou à distância, mas também qualifi-

car empreendedores e empresas da 

economia criativa; viabilizar e criar 

oportunidades para a difusão, troca 

de experiências e fruição das diver-

sas práticas culturais e linguagens 

artísticas, incentivar a ampliação e 

descentralização regional da oferta 

cultural e dos serviços ofertados pe-

los equipamentos culturais do Estado 

e no atendimento aos municípios. 

No âmbito da Secretaria de Logística 

e Transportes, destacam-se os pro-

gramas: 

– Melhorias da Malha Rodoviária e 

dos Terminais Rodoviários no Es-

tado. Esse programa tem como 

objetivo manter e aprimorar a ma-

lha rodoviária estadual e apoiar os 

municípios na execução de obras 

de recuperação e pavimentação 

em estradas vicinais e, quando for 

o caso, auxiliar na implantação ou 

reforma de terminais rodoviários 

de passageiros, contemplando os 

aspectos de mobilidade e acessibi-

lidade. Juntamente com o progra-

ma Operação, Conservação, e Se-

gurança da Malha Rodoviária Ad-

ministrada pelo DER, destacam-se 

como finalidades e iniciativas: 

execução de obras de pavimenta-

ção e/ou recuperação e ampliação 

de capacidade viária em estradas 

vicinais; execução de obras de du-

plicação viária e de desenvolvi-

mento contínuo do programa de 

recuperação de rodovias, por meio 

de intervenções de restauro, me-

lhorias, recapeamento de vias e de 

recuperação de encostas; recupe-

ração e melhoria das condições do 
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sistema rodoviário e da logística 

de integração com outros modais; 

implementação da Nova Tamoios - 

interligação rodoviária contornos 

Caraguatatuba Norte e Sul/São 

Sebastião; realização de estudos 

socioambientais de impacto condi-

cionantes para emissão de licenças 

ambientais necessárias à execução 

de empreendimentos rodoviários. 

– Modernização da Infraestrutura 

Aeroportuária. O programa visa 

modernizar os aeroportos e ampli-

ar a malha aeroviária que atende 

o interior do estado. Dentre suas 

iniciativas, destacam-se a execu-

ção de serviços de suporte técni-

co-administrativo e adequação da 

rede aeroportuária instaladas nas 

diversas regiões administrativas 

do Estado, por meio de execução 

de obras, implantação de equipa-

mentos de auxílio e proteção aos 

voos e seções de combate a in-

cêndio. 

No tocante à Secretaria de Turismo, 

destacam-se os seguintes progra-

mas: 

- Aprimoramento e Desenvolvimento 

da Gestão do Turismo Paulista. Es-

se programa tem por objetivo es-

truturar a Secretaria mediante 

aprimoramentos físicos e funcio-

nais, visando a prover informações 

confiáveis sobre o turismo paulista 

que oriente investidores, prefeitu-

ras, organizações, instituições de 

ensino, trade turístico e demais 

órgãos públicos no planejamento e 

utilização de recursos para o de-

senvolvimento do potencial turísti-

co do Estado. 

– Estruturação e Promoção Turística 

do Estado de São Paulo. Esse pro-

grama busca fomentar o reposici-

onamento do turismo no Estado de 

São Paulo, através de ações de es-

truturação e qualificação de produ-

tos e destinos (existentes e poten-

ciais), e forte ação na promoção, 

inserindo o Estado como um im-

portante destino de lazer nacional 

e internacional. Entre suas iniciati-

vas e finalidades, destacam-se: 

estruturar, apoiar, articular e es-

timular o desenvolvimento de pro-

dutos e destinos turísticos; criar, 

aumentar e fortalecer fluxo de tu-

ristas nos destinos do estado; ga-

rantir suporte técnico-

administrativo e repasses de re-

cursos no âmbito do fundo de me-

lhorias das estâncias e para os 

municípios de interesse turístico. 

No âmbito da Secretaria de Governo, 

destaca-se o programa Desenvolvi-

mento e Excelência da Prestação dos 

Serviços de Transporte Delegados, o 

qual tem por objetivo incentivar o 

desenvolvimento e assegurar a exce-

lência da prestação dos serviços de 

transportes, por meio da regulação e 

fiscalização, mediando os interesses 

dos usuários, entidades reguladas e 

poder concedente. Esse programa 

prevê um conjunto de ações da Ar-

tesp para aumentar a qualidade e 

eficiência dos serviços de transporte 

providos à sociedade mediante a re-

gulação do Estado. 

Também contribui para esse Objetivo 

estratégico o Programa Desenvolvi-

mento Regional Integrado - Cidades 

Inteligentes, vinculado à Secretaria 

de Desenvolvimento Regional. Den-
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tre as iniciativas deste programa, 

tem-se: celebração de convênios 

com municípios e consórcios munici-

pais para execução de obras públicas 

de infraestrutura urbana ou aquisição 

de bens destinados a serviços urba-

nos; apoio às atividades da Secreta-

ria e dos escritórios regionais para 

maior agilidade de resultados no de-

sempenho de suas funções; conces-

são de financiamento a municípios no 

programa "Frota Nova Municípios"; e 

implementação do projeto SP+Perto 

para implantação de unidades inte-

gradas nos moldes do Poupatempo 

em cada uma das 15 regiões admi-

nistrativas do Estado. 
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Objetivo Estratégico 5: Desenvolvimento social garantindo os direitos 
individuais e coletivos e promovendo a autonomia plena 

Assegurar o acesso pleno à justiça e à cidadania, bem como ações governamen-

tais integradas no atendimento às necessidades dos segmentos mais vulneráveis 

da sociedade. Reduzir todo tipo de desigualdade, fomentando a inclusão social e 

a geração de autonomia para o desenvolvimento de potencialidades pessoais e o 

fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. 

 

O Estado de São Paulo tem como 

uma das suas principais característi-

cas indissociáveis o recebimento e o 

acolhimento, ao longo da história, de 

expressivos e diversificados contin-

gentes populacionais que, com suas 

tradições, culturas e hábitos, ajuda-

ram a perfazer a demografia e o pa-

norama social rico e complexo dessa 

unidade da Federação. Se, na maio-

ria das vezes, esses grupos sociais 

apresentavam vulnerabilidades eco-

nômicas, e se na maior parte dos 

casos os processos migratórios ou 

imigratórios transcorreram sem o 

devido planejamento infraestrutural 

e social, coube sempre ao Estado 

buscar a incorporação dessas pesso-

as no processo de desenvolvimento 

social, fazendo uso dos mecanismos 

de assistência e apoio governamen-

tais, buscando torná-las cidadãs ple-

nas de direitos.  

Assim, como não poderia deixar de 

ser, promover a cidadania plena e 

justiça a todos os seus habitantes 

constitui um dos Objetivos Estratégi-

cos a serem alcançados pelo Estado 

no futuro, buscando-se, para tanto, a 

universalização do acesso aos ins-

trumentos de justiça e cidadania, por 

meio do enfoque prioritário nos gru-

pos e camadas sociais mais vulnerá-

veis da população.  

Dessa maneira, esse objetivo tem 

como intento, por um lado, minorar 

as condições de desigualdades entre 

as pessoas e, por outro, mitigar as 

circunstâncias de ocorrência de qual-

quer forma de preconceito, contribu-

indo decisivamente para que o Esta-

do de São Paulo continue a construir 

sua identidade baseado no encontro 

e na diferença, e seja um lugar sem-

pre aberto ao plural e ao múltiplo, 

não abrindo mão de apoiar instituci-

onalmente seus grupos mais vulne-

ráveis. 

O PPA 2016-2019 já procurava cami-

nhar nessa direção, reconhecendo, 

no então OE “População com pleno 

exercício dos direitos de cidadania, 

como direito à justiça, à proteção 

social básica, à cultura, ao esporte e 

ao lazer”, a relevância de promover 

os direitos plenos de cidadania, en-

tendidos como a condição ideal em 

que qualquer cidadão possa utilizar 

os serviços judiciários e em que exis-

ta uma rede de proteção social que o 

inclua na sociedade e o torne benefi-

ciário dos serviços públicos. Assim, 

numa continuidade potencializada do 

que já se conseguiu implementar 

nessa seara, este OE almeja, por 

meio de diversas ações públicas, o 

alcance da cidadania plena por meio 

do fortalecimento dos elos da coleti-
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vidade e do fomento das capacidades 

pessoais, em particular para os cida-

dãos em situação mais vulnerável ou 

sob risco social, como os segmentos 

mais pobres da sociedade, os grupos 

com acesso deficitário a alimentos 

saudáveis e de qualidade, a popula-

ção negra, a população feminina, os 

grupos indígenas, os portadores de 

deficiência física e mental, a popula-

ção idosa, as populações LGBTs, mas 

também a população jovem em 

áreas de insegurança ou instabilidade 

social e as pessoas em reinserção na 

sociedade após o cumprimento de 

penas resultantes de condenações 

legais ou medidas socioeducativas. 

O presente Objetivo Estratégico não 

se mostra relevante apenas para o 

Estado de São Paulo, mas, ao contrá-

rio, é coadunado e perpassado por 

vários objetivos da Agenda 2030 pa-

ra Desenvolvimento Sustentável da 

ONU. Guarda relação com o Objetivo 

1, “Acabar com a pobreza em todas 

as suas formas, em todos os luga-

res”, em especial nos objetivos espe-

cíficos que vislumbram garantir que 

todos os homens e mulheres, parti-

cularmente os pobres e vulneráveis, 

tenham iguais direitos aos recursos 

econômicos e acesso a serviços bási-

cos, como propriedade e controle 

sobre a terra, e naquelas diretrizes 

que almejam potencializar a resiliên-

cia dos pobres e daqueles em situa-

ção de vulnerabilidade, reduzindo 

sua exposição e vulnerabilidade. 

Relaciona-se ainda com o Objetivo 2, 

“Acabar com a fome, alcançar a se-

gurança alimentar e melhoria da nu-

trição e promover a agricultura sus-

tentável”, mormente quando prevê 

acabar com a fome e garantir o aces-

so de todas as pessoas, em particu-

lar os pobres e as pessoas em situa-

ções vulneráveis, incluindo crianças, 

a alimentos durante todo o ano, e 

quando mira atender às necessida-

des nutricionais dos adolescentes, 

mulheres grávidas e lactantes e pes-

soas idosas, e dos pequenos produ-

tores de alimentos, particularmente 

das mulheres, povos indígenas, agri-

cultores familiares, pastores e pesca-

dores. 

Associa-se também ao Objetivo 5, 

“Alcançar a igualdade de gênero e 

empoderar todas as mulheres e me-

ninas”, em diversos aspectos, como 

quando enseja acabar com todas as 

formas de discriminação contra todas 

as mulheres e meninas em toda par-

te, eliminar todas as formas de vio-

lência contra todas as mulheres e 

meninas nas esferas públicas e pri-

vadas ou reconhecer e valorizar o 

trabalho de assistência e doméstico 

não remunerado, por meio da dispo-

nibilização de serviços públicos, in-

fraestrutura e políticas de proteção 

social, mas também quando esse 

Objetivo prevê garantir a participa-

ção plena e efetiva das mulheres e a 

igualdade de oportunidades para a 

liderança em todos os níveis de to-

mada de decisão na vida política, 

econômica e pública. Preconiza a 

adoção de direitos afirmativos às 

mulheres em matérias de recursos 

econômicos ou no acesso à proprie-

dade, serviços financeiros, herança e 

recursos naturais. 

Por fim, relaciona-se também com o 

Objetivo 10, “Reduzir a desigualdade 

dentro dos países e entre eles”, es-
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pecialmente quando este designa 

empoderar e promover a inclusão 

social, econômica e política de todos, 

independentemente da idade, gêne-

ro, deficiência, raça, etnia, origem, 

religião, condição econômica, ou 

quando busca garantir a igualdade 

de oportunidades e reduzir as desi-

gualdades de resultados, com a pro-

moção de legislação, políticas e 

ações adequadas a esse respeito, por 

meio da adição de políticas para al-

cançar progressivamente maior 

igualdade. 

Sendo a desigualdade uma das di-

mensões mais importantes desse 

Objetivo Estratégico, faz-se indispen-

sável analisar a situação do Estado 

de São Paulo nessa seara. Para tan-

to, o indicador consagrado é o Índice 

de Gini, que mede, pela comparação 

entre a renda das camadas mais ri-

cas e mais pobres da população, a 

desigualdade social. Nota-se, após 

um período de relativa estabilidade e

 até de crescimento da desigualdade, 

um súbito recrudescimento da dife-

rença de renda no Estado de São 

Paulo, provavelmente mais um fe-

nômeno deflagrado pela crise eco-

nômica recente. Ainda que o último 

dado do Pnad disponível seja de 

2017, pesquisas recentes indicam 

que o aumento da desigualdade teria 

mantido a curva ascendente nos úl-

timos anos. Assim, faz-se mister que 

as ações componentes dos Progra-

mas do PPA 2020-2023 atuem priori-

tariamente com enfoque na redistri-

buição de renda e no fomento às po-

líticas de redução da desigualdade, 

fazendo com que a recuperação eco-

nômica esperada para os próximos 

anos seja acompanhada de uma mi-

noração dos descompassos excessi-

vos da produção e detenção da ri-

queza entre as pessoas, sabidamente 

um problema estrutural causador de 

diversas mazelas sociais, como o 

aumento da violência. 

 

Índice de Gini da Renda Domiciliar Total,  

Estado de São Paulo – 2011-2016 

 

Fonte: IBGE, Pnad e Pnad-C. 
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Considerando o cenário bastante he-

terogêneo da composição demográfi-

ca da população do Estado de São 

Paulo, no todo e no comparativo en-

tre suas regiões e sub-regiões, nota-

se tanto a premência social deste 

Objetivo Estratégico, quanto a com-

plexidade para sua implementação. 

Mais do que destacar indicadores de 

Produtos, Resultados ou Impactos a 

serem alcançados por meio deste OE 

– que serão alvo especificamente das 

ações desempenhados no âmbito dos 

programas realizados por diversas 

secretarias de Estado, alguns dos 

quais destacamos mais à frente – o 

relevante aqui é delinear algumas 

variáveis sociais fundamentais para a 

caracterização social concernente a 

este OE. 

Assim, descreveremos a seguir os 

quatro indicadores de impacto que 

serão utilizados para monitorar a si-

tuação do Estado de São Paulo no 

próximo quadriênio. 

Um indicador imprescindível para 

compreender este OE é o Índice de 

Envelhecimento da População – cal-

culado com base na proporção de 

pessoas de 60 anos e mais por 100 

indivíduos de 0 a 14 anos – e que 

demonstra, segundo seu contínuo e 

esperado crescimento, que um dos 

principais grupos de vulnerabilidade 

que o Estado de São Paulo deverá 

considerar, ao planejar e implemen-

tar suas políticas públicas de cidada-

nia, certamente é o dos idosos.
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Índice de Envelhecimento da População no Estado de São Paulo (Em %) 

– 2010-2019 

 

Fonte: Seade, 2019 

 

Outro indicador para compreender o 

cenário deste OE é a proporção de 

ocupados de 14 anos ou mais em 

situação de trabalho vulnerável, cor-

respondente à participação percentu-

al de pessoas ocupadas como em-

pregado sem carteira, trabalhadores 

domésticos sem carteira, trabalhado-

res por conta própria que não contri-

buem com a previdência social e tra-

balhadores na produção para o pró-

prio consumo e na construção para 

próprio uso, sobre o total de pessoas 

ocupadas. Ainda que felizmente se 

note uma queda nessa proporção, é 

importante que o Estado permaneça 

atento a esse dado, buscando fo-

mentar condições econômicas e soci-

ais que favoreçam o emprego formal 

gerador de renda.

  

Proporção de ocupados de 14 anos ou mais em situação de trabalho 

vulnerável 

Fonte: IBGE/Pnad-C/Seade. 
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Mais um dado capital que contextua-

liza esse OE reside no número de 

menores infratores atendidos pela 

Fundação Casa. Beneficamente, esse 

número tem decrescido nos últimos 

anos (ainda que se tenha mantido a 

proporção aproximada em relação ao 

número total de jovens do Estado de

 São Paulo, cerca de 0,15% em 2016 

e 0,145% em 2018, utilizando as 

projeções populacionais do Seade 

como referência), mas a mera quan-

tidade absoluta, ainda expressiva, 

demonstra que o Estado deve conti-

nuar a focar atenção nesse grupo 

vulnerável. 

 

Número total de Menores atendidos pela Fundação Casa pelo último da-

do consolidado anual (no conjunto de seus programas) 

 Fonte: Boletins Estatísticos da Fundação Casa 

 

 

O governo do Estado de São Paulo, 

por meio de suas secretarias de Es-

tado, tem forte presença no campo 

da justiça social e na garantia dos 

direitos de cidadania, correlacionados 

a vários e importantes programas e 

projetos públicos. Tais esforços go-

vernamentais se refletirão na estru-

tura programática do PPA 2020-

2023, por meio de variados e abran-

gentes programas, alguns já regis-

trados parcialmente no PPA 2016-

2019, outros constituindo ações iné-

ditas. A seguir, destacam-se alguns 

desses programas. 

Uma das principais responsáveis por 

contribuir com os avanços deste Ob-

jetivo Estratégico, a Secretaria de 

Desenvolvimento Social, por exem-

plo, propõe o programa Combate à 

Pobreza e Redução das Desigualda-

des, com o intuito de reduzir as ta-

xas de famílias e pessoas nas faixas 

de pobreza e extrema pobreza, com 

atuação equânime nos diferentes pú-

blicos e territórios. No âmbito da 

mesma pasta, tem-se o programa 

Segurança Alimentar e Nutricional, 

que almejará promover o acesso à 

alimentação adequada e saudável, 
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com prioridade para famílias e pes-

soas em situação de insegurança 

alimentar e nutricional, bem como 

prevenir agravos decorrentes da má 

nutrição.  

Ainda na esfera do Desenvolvimento 

Social, incidirá o programa Qualifica-

ção do Apoio à Gestão Municipal, 

com a missão de aprimorar o apoio 

técnico oferecido pela Seds para as 

gestões municipais, no que tange às 

políticas de assistência social, política 

sobre drogas e segurança alimentar, 

apoio em gestão fundamental, posto 

que a atuação nos territórios se dá 

em grande medida com as adminis-

trações municipais, no âmbito do Su-

as. 

Já na Secretaria da Saúde, salienta-

se o programa Recomeço: uma Vida 

sem Drogas, com forte participação 

da Secretaria de Desenvolvimento 

Social na sua gestão, a qual promo-

verá assessoria para implantar o 

programa nos municípios do Estado, 

visando a promover ações de pre-

venção ao uso abusivo de substân-

cias psicoativas e de reinserção soci-

al de pessoas que fazem uso abusivo 

de álcool e outras drogas, ampliando 

o acesso à justiça, ao tratamento de 

saúde integral, fortalecendo seus 

vínculos familiares e comunitários, de 

modo a resgatar sua autonomia. 

No campo da Secretaria de Justiça e 

Defesa da Cidadania, acentua-se o 

programa Proteção e Defesa do Con-

sumidor, que possui o objetivo de 

proteger e defender os consumidores 

nas relações de consumo e exigir o 

cumprimento da legislação consume-

rista por parte dos fornecedores, e 

ainda conscientizar todos os atores 

dessa relação de seus direitos e de-

veres, visando ao equilíbrio do mer-

cado de consumo de forma sustentá-

vel. Foca-se também o programa 

Perícia Judicial na Área de Medicina 

Legal e de Investigação de Vínculo 

Genético, que tem o intuito de reali-

zar perícias na área de medicina le-

gal e de investigação de vínculo ge-

nético (DNA), em atendimento a de-

manda do Poder Judiciário e, especi-

ficamente, de grupos sociais econo-

micamente vulneráveis. Sobressai-

se, na mesma pasta, o programa 

Direitos Humanos e Cidadania, que 

intenta ampliar o acesso da socieda-

de ao conhecimento e às políticas 

públicas referentes à cidadania e aos 

direitos humanos. 

Cabe aqui outro destaque, dessa vez 

à Defensoria Pública do Estado, cujo 

programa Assistência Jurídica é res-

ponsável por garantir alguns direitos 

acima expressos (e mesmo quanto à 

reintegração social da população pe-

nal adiante descrita), atendendo pri-

oritariamente às populações mais 

vulneráveis do Estado.  

No contexto da Secretaria da Admi-

nistração Penitenciária, marca-se o 

programa Gestão de Reintegração 

Social da População Penal, Egressos 

e Seus Familiares, que almeja garan-

tir a dignidade da pessoa humana 

durante sua permanência no sistema 

penitenciário e promover políticas 

públicas efetivas que viabilizem a 

reintegração social dos presos, inter-

nados e egressos, por meio de ações 

de educação, saúde, assistência so-

cial, qualificação profissional e traba-

lho. 
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Na alçada da Secretaria de Governo, 

enfoca-se o programa Rede Social de 

Cidadania e Sustentabilidade, que 

promoverá a autonomia econômica, 

social e o desenvolvimento sustentá-

vel para pessoas e comunidades em 

situação de vulnerabilidade social no 

Estado de São Paulo, por meio da 

ampliação das oportunidades de qua-

lificação profissional, da inclusão 

produtiva, do empreendedorismo e 

do desenvolvimento econômico des-

centralizado e sustentável. 

Por fim, com articulação multisseto-

rial, nomeadamente envolvendo a 

Secretaria de Educação, a Secretaria 

da Saúde, a Secretaria de Cultura e 

Economia Criativa e a Secretaria da 

Justiça e Cidadania, o programa 

Atenção ao Adolescente / Jovem em 

Cumprimento de Medida Socioeduca-

tiva e Cautelar, buscará dar efetivi-

dade aos direitos individuais e sociais 

dos adolescentes e jovens em cum-

primento de medidas socioeducativas 

de internação e semiliberdade, além 

de internação provisória e atendi-

mento inicial para que esses jovens 

retornem ao convívio social. 

  



76 

Objetivo Estratégico 6: Qualidade de Vida Urbana, com Moradia Adequa-
da e Mobilidade 

Ampliar a oferta de moradias com acesso à rede de serviços urbanos e inseridas 

em territórios com transporte de qualidade. Intensificar as operações de fomento 

e novos instrumentos para viabilização de moradias dignas, urbanização e regu-

larização fundiária, bem como fomentar, em especial, o transporte integrado e o 

investimento em saneamento. 

 

Os grandes centros urbanos do Esta-

do têm seus territórios marcados pe-

la desigualdade, fruto de processos 

de urbanização desordenados, resul-

tado de intensos fluxos migratórios, 

principalmente a partir de meados da 

década de 60. O padrão de ocupação 

resultante reservou aos mais pobres 

as áreas periféricas da cidade e o 

aparecimento de problemas relacio-

nados às condições de moradia, sa-

neamento e transporte público. 

O problema habitacional foi abordado 

nas audiências públicas realizadas 

com a população de São Paulo no 

início de 2019. Destinadas a orientar 

as estratégias previstas no Plano Plu-

rianual 2020–2023, elas indicaram 

preocupações orientadas em dois 

eixos: falta de moradias e qualidade 

precária das existentes.  

De fato, em relação à falta de mora-

dias, as audiências apontaram que os 

cidadãos enfrentam dificuldades em 

adquirir habitação própria, principal-

mente na capital e regiões metropoli-

tanas, levando a população de baixa 

renda a fixar residência nas periferias 

das cidades, invariavelmente em 

condições precárias. Tal precariedade 

nos leva ao segundo eixo de preocu-

pações, que são as condições de ha-

bitação de boa parte dessa popula-

ção.  

Entre os temas destacados estão as 

casas construídas em áreas de risco 

e sujeitas a todo tipo de situações, 

como: desabamentos, enchentes, 

instalação em áreas de mananciais, 

falta de segurança pública e sanea-

mento básico eficiente. 

O Estado de São Paulo possui, por-

tanto, consideráveis desafios à fren-

te. O primeiro deles diz respeito à 

necessidade de prover novas mora-

dias para a população de baixa ren-

da, não atendida pelo mercado for-

mal, no âmbito de uma política es-

truturada de habitação de interesse 

social que oriente as ações das três 

esferas de governo. Outro importan-

te desafio refere-se à necessidade de 

recuperar e qualificar os passivos 

urbanos e ambientais gerados pelo 

crescimento intenso e precário das 

cidades, característicos do processo 

excludente de urbanização e apropri-

ação do solo, dos bens e serviços 

urbanos. 

Estudo da Fundação Seade informa 

que há mais de 3 milhões de domicí-

lios paulistas com carências essenci-

ais. Estão incluídos nesse número 

barracos, domicílios em favelas, em 
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áreas de risco, em cortiços e com 

infraestrutura interna imprópria, as-

sim como domicílios congestionados 

e com ônus excessivo em relação ao 

aluguel. Some-se a esse já complexo 

quadro a exigência de compreender 

as diversidades regionais do territó-

rio paulista e concluiremos que as 

prioridades concentram-se em dois 

focos: provisão de moradias e regu-

larização fundiária. 

A provisão de moradias é uma das 

preocupações do atual governo, e há 

programas específicos previstos para 

sua realização no atual PPA. Também 

importante será a participação das 

prefeituras nesse intento. Em que 

pese a atuação de melhoria de infra-

estrutura urbana ser de competência 

municipal, os diagnósticos habitacio-

nais apontam a necessidade de apoi-

ar os municípios para que desenvol-

vam funções afetas à gestão habita-

cional e à produção de residências. 

Isso justifica iniciativas, por parte do 

governo do Estado, de fomento a 

habitações de interesse social, forne-

cendo assistência técnica e ações de 

capacitação de agentes locais e 

aprimoramento da gestão de crédito. 

Em relação à regularização fundiária, 

o estatuto da cidade consolidou o 

direito à cidade legal, à moradia e à 

segurança da posse, ampliando a 

atuação da política habitacional. A 

implantação do programa Cidade Le-

gal, com a adesão de mais de 400 

municípios, identificou cerca de 2 

milhões de domicílios que necessitam 

de regularização fundiária no Estado, 

incluindo os conjuntos habitacionais 

da CDHU. 

Outro esforço importante que o go-

verno de São Paulo tem executado é 

em relação à universalização de 

abastecimento de água e esgota-

mento sanitário. Em harmonia com a 

melhora da qualidade das moradias, 

o adequado fornecimento de água 

tratada, esgotamento sanitário e tra-

tamento desse esgoto estão direta-

mente relacionados à saúde da popu-

lação, impactando indicadores impor-

tantes, como a mortalidade infantil 

por exemplo. 

Também resultado do crescimento 

desordenado das metrópoles é a bai-

xa oferta de transporte público efici-

ente e de qualidade. As audiências 

públicas demonstraram que a popu-

lação demanda soluções para áreas 

sensíveis à atuação do Estado, tanto 

em relação ao transporte intermuni-

cipal das cidades que compõem as 

regiões metropolitanas, quanto den-

tro de grandes cidades como São 

Paulo. 

Entre as principais demandas está o 

aumento da oferta de viagens. Em-

bora avanços possam ser observados 

em relação à qualidade dos novos 

trens da CPTM e Metrô, bem como 

dos veículos sob gestão da EMTU, os 

resultados das audiências públicas 

demonstram que a percepção da po-

pulação é de que o sistema de trans-

porte público precisa melhorar sua 

organização e eficiência, pois o au-

mento da qualidade não foi acompa-

nhado de aumento equivalente na 

oferta de viagens. A percepção é de 

que há progressos, mas o tempo de 

espera e a lotação dos sistemas ain-

da são gargalos que afetam a efici-

ência do sistema de transporte. 
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Também em destaque está a percep-

ção da necessidade de ampliar a fis-

calização do transporte intermunici-

pal. 

A função primordial dos sistemas de 

transporte oferecidos pelos entes 

públicos é facilitar os fluxos de pes-

soas no interior e entre os municípios 

das metrópoles paulista. Para tanto, 

o Estado de São Paulo dispõe de uma 

rede estrutural de transporte público 

metropolitano, coordenada pela Se-

cretaria de Transportes Metropolita-

nos (STM). Ela compreende a Com-

panhia Paulista de Trens Metropolita-

nos (CPTM), responsável pelos trens 

que ligam alguns municípios que 

compõem a Região Metropolitana de 

São Paulo, o metroviário, a cargo do 

Metrô, sendo um dos principais e 

mais eficientes modais de transporte 

dentro da capital paulista, e a Em-

presa Metropolitana de Transportes 

Urbanos (EMTU), responsável pelo 

transporte sobre pneus e operando 

em regime de permissão e concessão 

por empresas privadas. 

O Estado de São Paulo tem investido 

fortemente na busca de soluções efi-

cientes e sustentáveis, principalmen-

te em transporte sobre trilhos. Gran-

des aglomerados urbanos, como as 

regiões metropolitanas de São Paulo, 

requerem soluções para o transporte 

de passageiros em larga escala, e o 

transporte sobre trilhos é a alternati-

va adequada, como demonstrado ao 

longo dos anos, por ser o modal que 

provê às populações maior efetivida-

de, garantindo qualidade de vida e 

competitividade e, dessa forma, me-

lhor aproveitamento dos recursos 

investidos. 

Este Objetivo Estratégico relaciona-

se com três Objetivos de Desenvol-

vimento Sustentável da Agenda 

2030: ODS 6 – Água Potável e Sane-

amento, ODS 7 – Energia Limpa e 

Acessível, e ODS 11 – Cidades e Co-

munidades Sustentáveis. O ODS 6 

coloca em evidência que condições 

precárias da infraestrutura de servi-

ços básicos, com inadequação da 

oferta e qualidade da provisão de 

água e saneamento, impactam nega-

tivamente a segurança alimentar, as 

condições de saúde e as oportunida-

des educacionais das famílias pobres. 

O ODS 11 chama a atenção para a 

necessidade de empreender ações 

para mitigar as externalidades nega-

tivas decorrentes dos processos de-

sordenados de aglomeração e ocupa-

ção urbana, tais como congestiona-

mento, poluição e moradias irregula-

res e precárias.  

De forma indireta, o ODS 7 também 

associa-se com o presente Objetivo 

Estratégico do PPA. Aumentar a ofer-

ta de energia a partir de fontes reno-

váveis e garantir maior acessibilidade 

para a população está entre as prin-

cipais metas do ODS 7, contribuindo 

para incrementar a eficiência energé-

tica e a resiliência ambiental em face 

das mudanças climáticas, como tam-

bém criar novas oportunidades de 

geração e renda. O espaço urbano 

também concentra grandes desafios 

ambientais para os quais contribuem 

o uso das fontes energéticas limpas e 

renováveis, em função das aglome-

rações econômicas e populacionais. 

Dessa forma, avançar nas metas en-

dereçadas pelo ODS 7 concorre para 

a melhoria da qualidade de vida ur-

bana. Como os principais programas 
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e ações conectados com este ODS 

vinculam-se com a Secretaria de In-

fraestrutura e Meio Ambiente, eles 

serão expostos na apresentação do 

Objetivo Estratégico 8 deste PPA. 

Os indicadores definidos para acom-

panhar o desenvolvimento deste Ob-

jetivo Estratégico refletem as condi-

ções de cada um dos três eixos em 

que ele se baseia. Um eixo referente 

à carência habitacional, outro dando 

conta do atendimento às necessida-

des de esgotamento sanitário e um 

último que demonstra a capacidade 

do sistema do transporte público me-

tropolitano do Estado. 

Os dois primeiros indicadores são 

apresentados conjuntamente no 

Gráfico 1, correspondendo ao Per-

centual de Domicílios com Carên-

cias Habitacionais (Déficit + Ina-

dequação) e Domicílios Particula-

res Permanentes com Espaço In-

terno Insuficiente. Esses indicado-

res procuram demonstrar a propor-

ção de domicílios com padrões de 

habitabilidade inapropriados em rela-

ção ao total de domicílios particula-

res permanentes no espaço urbano 

das cidades. 

Vê-se que, no Estado, o déficit e a 

inadequação permanecem no mesmo 

patamar (24%) desde 2012. Já com 

relação ao espaço interno insuficien-

te, tem-se uma melhora constante 

no período com uma queda mais sig-

nificativa em 2017 (Gráfico 1). 

 

 

Gráfico 1: Domicílios com Carências Habitacionais (Déficit + Inadequa-

ção) (Em %) e Domicílios Particulares Permanentes com Es-

paço Interno Insuficiente (Em %) 

 
       Fonte: IBGE/Pnad; Fundação Seade 
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Outro indicador é o Percentual de 

domicílios atendidos pela rede de 

esgotamento sanitário mínimo. 

Entendem-se como esgotamento sa-

nitário as atividades, infraestruturas 

e instalações operacionais de coleta, 

transporte, tratamento e disposição 

final adequados dos esgotos sanitá-

rios, desde as ligações prediais até o 

seu lançamento no meio ambiente. 

São Paulo tem efetuado investimen-

tos e se esforçado no sentido de uni-

versalizar esse serviço. Dados de 

uma década dispõem que a propor-

ção de domicílios particulares per-

manentes atendidos pela rede de 

esgoto sanitário, sobre o total de 

domicílios particulares permanentes, 

tem crescido de forma gradual. Entre 

2005 e 2017, esse percentual subiu 

de 88,05% para 93,2% (Gráfico 2). 

 

 

Gráfico 2: % Domicílios com Esgotamento Sanitário Mínimo (2002-2017) 

 
       Fonte: IBGE/Pnad; Fundação Seade. 
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As secretarias de Estado envolvidas 

no desenvolvimento deste Objetivo 

Estratégico são: Secretaria de Habi-

tação, Secretaria dos Transportes 

Metropolitanos e Secretaria de Infra-

estrutura e Meio Ambiente. Serão 

principalmente os programas propos-

tos por essas três secretarias que se 

incumbirão das tarefas necessárias 

para aumentar a qualidade de vida 

da população, com o oferecimento de 

moradia adequada e mobilidade efi-

ciente. 

Entre as iniciativas apresentadas pela 

Secretaria de Habitação, destacam-

se dois programas que representam 

distintas estratégias para oferecer 

moradias no Estado. O Fomento à 

Habitação de Interesse Social – Casa 

Paulista tem como objetivo promo-

ver, por intermédio do Fundo Paulista 

de Habitação de Interesse Social 

(FPHIS), apoio técnico e financeiro 

para a implementação de políticas de 

interesse social, como a concessão 

de subsídios em operações de crédito 

às famílias, de forma a viabilizar a 

produção de novas moradias, realizar 

melhorias no ambiente construído e 

fomentar a produção de lotes urbani-

zados. Outro objetivo desse progra-

ma é compartilhar os esforços por 

meio da capacitação de municípios, 

com promoção de assistência técnica 

à gestão dos recursos, e fomentar 

Parcerias Público-Privadas (PPPs), 

com a elaboração de estudos e pro-

jetos voltados à oferta de moradias 

pelo ente privado. Já o Provisão de 

Moradias tem por objetivo prover 

moradia para demanda habitacional 

de interesse social, via execução di-

reta ou em parcerias, fomentar a 

aquisição de unidades habitacionais 

prontas ou em construção e incenti-

var a produção de empreendimentos 

habitacionais ou lotes urbanizados 

associados à produção e financia-

mento de moradia, de modo a redu-

zir o déficit habitacional para a de-

manda geral. 

Outra importante iniciativa da mes-

ma secretaria é o Regularização Fun-

diária de Interesse Habitacional – 

Cidade Legal. Esse programa preten-

de reduzir a precariedade fundiária 

de conjuntos e núcleos habitacionais 

por meio de ações do Estado no sen-

tido de regularizar os domicílios im-

plantados pela Secretaria de Habita-

ção e CDHU, principalmente em atu-

ação conjunta com os municípios que 

ficarão responsáveis por identificar 

núcleos habitacionais e loteamentos 

existentes em situação precária, rea-

lizando diagnósticos e agindo para 

erradicar as irregularidades aponta-

das. Essas ações têm como objetivo 

efetivar o direito à cidade e à mora-

dia digna, promovendo a requalifica-

ção de espaços degradados e entre-

gando segurança jurídica às famílias, 

a partir do momento em que rece-

bem os títulos de regularização. 

Por fim, a Secretaria de Habitação 

executará o programa Requalificação 

Habitacional e Urbana, que procura 

atuar em assentamentos precários, 

tais como favelas e cortiços, e tem 

como objetivo melhorar as condições 

de moradia e qualificação urbana e 

socioambiental. O programa preten-

de atuar por meio da adequação de 

infraestrutura, recuperação ambien-

tal e eliminação de riscos, implanta-

ção de mobiliário e equipamentos 
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públicos e sociais, integração socioe-

conômica e regularização fundiária.  

Outra secretaria envolvida com esse 

objetivo estratégico é a Secretaria de 

Infraestrutura e Meio Ambiente. Seus 

programas repercutem principalmen-

te em relação à saúde da população 

e à preservação ambiental, conside-

rando seus dois principais objetivos: 

o gerenciamento de toda a cadeia de 

fornecimento de água potável e a 

coleta e tratamento do esgoto sani-

tário. São quatro os programas em 

destaque, sendo o primeiro deles o 

Planejamento, Formulação e Apoio à 

Implementação das Ações das Políti-

cas de Saneamento. Esse programa 

procura ampliar a atuação do Estado 

para o desenvolvimento do setor, 

com ações técnicas e financeiras nos 

municípios, proporcionando benefí-

cios socioambientais e de saúde pú-

blica para a população, fortalecendo 

a gestão da política de saneamento. 

Entre as iniciativas estão a consoli-

dação de um sistema integrado de 

saneamento do Estado, compreen-

dendo os planos estadual, regionais e 

municipais de saneamento básico, 

uma ação de financiamento às pre-

feituras que executem obras de afas-

tamento e tratamento de esgoto – 

chamado Água Limpa – e ações de 

financiamento e restituição à Sabesp, 

que visam a aumentar o número de 

conexões domiciliares à rede de es-

goto – chamado Se Liga na Rede. 

Um segundo programa a merecer 

destaque é o Abastecimento de Água 

e Esgotamento Sanitário na Área 

Operada pela Sabesp. Objetiva con-

templar as populações na área aten-

dível pela Sabesp, buscando a uni-

versalização do abastecimento de 

água, esgotamento sanitário e tra-

tamento de esgoto, proporcionando a 

melhoria das condições sanitárias e 

da qualidade do meio ambiente, de 

forma sustentável, resultando na 

melhora da qualidade de vida da po-

pulação e produzindo efeitos multi-

plicadores nos âmbitos socioeconô-

mico e ambiental. Suas ações con-

centram esforços em abastecer a 

população com água tratada, por 

meio de novas ligações ao sistema 

distribuidor, bem como ampliar o 

número de ligações ao sistema de 

coleta de esgoto administrado pela 

Sabesp e encaminhá-lo ao adequado 

tratamento. 

Complementando a política de sane-

amento, temos os programas Infra-

estrutura hídrica e combate a en-

chentes e Gestão e gerenciamento 

de resíduos sólidos. O primeiro visa a 

diminuir a recorrência das inunda-

ções e aumentar a disponibilidade 

hídrica no Estado, destacando-se im-

portantes iniciativas previstas, como 

a despoluição dos rios Pinheiros e 

Tietê. O segundo objetiva promover 

melhor planejamento, gestão e ge-

renciamento de resíduos sólidos, en-

fatizando as soluções regionalizadas. 

Busca ainda melhorar a qualidade 

dos aterros, assim como reduzir os 

resíduos lá dispostos, em ações com 

importante impacto regional. Objeti-

va também desenvolver sistemas de 

monitoramento da política e de ras-

treamento dos resíduos sólidos, além 

de aprimorar a logística reversa no 

Estado e induzir a adoção de tecno-

logias para o tratamento. 
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Outra secretaria importante para o 

desenvolvimento deste Objetivo Es-

tratégico é a Secretaria dos Trans-

portes Metropolitanos. Seus progra-

mas são de grande importância para 

viabilizar as conexões metropolitanas 

e, sobretudo, permitir aos cidadãos 

acesso a um sistema de transporte 

seguro e de qualidade. Nesse senti-

do, cinco programas se destacam. O 

primeiro deles, Planejamento, Gestão 

Estratégica e Modernização do 

Transporte Metropolitano – Pitu Vivo, 

busca garantir condições apropriadas 

para a coordenação das políticas pú-

blicas, planejamento, gestão e mo-

dernização do transporte metropoli-

tano de passageiros, por meio de 

ações no sentido de modernizar e/ou 

adquirir novos veículos e sistemas, 

desenvolvimento de um processo 

contínuo de planejamento, acompa-

nhamento e monitoramento dos em-

preendimentos e consolidação dos 

modelos de gestão destinados a in-

tegrar o transporte de passageiros. 

Sua abrangência compreende as Re-

giões Metropolitanas de São Paulo, 

Baixada Santista, Campinas, Vale do 

Paraíba e Sorocaba. 

O programa Expansão, Modernização 

e Gestão do Transporte de Baixa e 

Média Capacidade – Pitu em Marcha, 

gerido pela Empresa Metropolitana 

de Transportes Urbanos (EMTU), 

busca ampliar e qualificar o transpor-

te público metropolitano, sobretudo 

na sua participação na divisão modal 

das viagens, garantindo serviços de 

melhor qualidade, e acessibilidade e 

oportunidade de inclusão da popula-

ção de baixa renda. As várias ações 

associadas a esse programa concor-

rerão para a melhor estruturação do 

transporte nas várias metrópoles 

paulistas. Entre as iniciativas, desta-

cam-se a finalização da implantação 

do SIM da Baixada Santista, melho-

ramentos na infraestrutura de diver-

sos corredores em operação, a con-

clusão da implantação dos corredores 

de Guarulhos, Itapevi e Campinas. 

Com o objetivo de ampliar a utilidade 

da malha de transporte de passagei-

ros sobre trilhos nas regiões metro-

politanas e aglomerados urbanos de 

São Paulo, expandindo e moderni-

zando os serviços, adequando-se às 

exigências de mobilidade e ao volu-

me da demanda, de forma integrada 

à rede existente e com adoção de 

elevado padrão de qualidade e de 

inserção urbana, temos o programa 

Expansão, Modernização e Operação 

do Transporte Sobre Trilhos – Pitu 

em Marcha. Entre suas iniciativas 

destacamos o desenvolvimento de 

estudos e projetos voltados a apri-

morar os serviços de transporte, a 

extensão da Linha 9 – Esmeralda até 

Varginha, a extensão da Linha 13 – 

Jade até o bairro de Bonsucesso em 

Guarulhos e à região central do mu-

nicípio de São Paulo, extensão da 

Linha 11 - Coral até a Barra Funda e 

as seguintes modernizações de infra-

estrutura e sistemas: Linha 7 – Rubi, 

Linha  8 – Diamante, Linha 10 – Tur-

quesa, Linha 11 – Coral e Linha 12 – 

Safira. 

A Secretaria contribuirá ainda com o 

programa Expansão, Modernização e 

Operação do Transporte Metroviário 

– Pitu em Marcha, cujo objetivo é 

ampliar o sistema metroviário e sua 

participação no transporte coletivo 

da Região Metropolitana de São Pau-
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lo, oferecendo serviços de qualidade, 

maior acessibilidade e oportunidade 

de inclusão social à população, inclu-

indo a recapacitação e modernização 

do sistema, por meio de adequada 

operação e manutenção, com altos 

níveis de segurança e regularidade. 

Entre as ações envolvidas estão a 

elaboração de projetos para a expan-

são da rede metroviária, a moderni-

zação das linhas 1-azul, 2-verde e 3-

vermelha, a complementação de 

obras e sistemas da linha 5-lilás e a 

continuação das obras de implanta-

ção das linhas 4-amarela e 15-prata. 

Por fim, o Gestão de concessões e 

parcerias - Regiões Metropolita-

nas/SP - PITU Parcerias, quinto e 

último programa que merece desta-

que, trata-se de uma novidade deste 

PPA, com objetivo de fortalecer o 

planejamento dessa importante es-

tratégia de ampliação do transporte 

metropolitano, baseada nas conces-

sões e parcerias público-privadas. 
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Objetivo Estratégico 7: Agricultura competitiva fortalecendo o padrão de 
produção e o consumo sustentável 

Fomentar o agronegócio paulista por meio de parcerias que assegurem a quali-

dade, produtividade e sustentabilidade da produção através de políticas públicas 

que favoreçam a renda do produtor rural e potencializem as vantagens competi-

tivas regionais e locais. 

 

São Paulo possui destacada liderança 

na produção agrícola nacional, tendo 

apresentado participação média de 

13,6% no valor adicionado do setor 

agrícola do Brasil no período 2013-

2016. Considerando o setor agrope-

cuário, a participação média no 

mesmo período foi de 18,1%. Essa 

importância torna-se mais relevante 

em função dos encadeamentos a 

montante e a jusante do complexo 

agroindustrial paulista, que envolvem 

tanto os segmentos industriais de 

fornecimento de insumos e proces-

samento de matérias-primas, como 

também os serviços de comercializa-

ção e distribuição. 

Segundo dados da Produção Agrícola 

Municipal do IBGE, em 2017, 85,5% 

do valor total da produção agrícola 

concentrava-se nas culturas de cana-

de-açúcar, laranja, soja em grão, 

milho, café e banana. As culturas de 

cana-de-açúcar e laranja são as mais 

representativas no valor de produ-

ção, correspondendo a 57,2% e 

11,7%, respectivamente. Além disso, 

o porte e a variedade do sistema 

produtivo do agronegócio paulista 

são amplos, contemplando outras 

cadeias importantes, como algodão, 

amendoim, citricultura, bovinos, lei-

te, aves e ovos. 

A despeito da pujança dos principais 

complexos agrícolas, que possuem 

uma produção altamente competiti-

va, empresarialmente organizada e 

geradora de riqueza, também exis-

tem desequilíbrios regionais associa-

dos à coexistência com uma agricul-

tura de baixa escala e intensiva no 

trabalho familiar, cujos padrões de 

produtividade e geração de renda 

são relativamente menores e com 

carência de alternativas para a diver-

sificação e organização da produção, 

como também necessidade de me-

lhorias nas condições de produtivida-

de e de infraestrutura. A atuação go-

vernamental deve empreender esfor-

ços para continuar apoiando os pe-

quenos produtores familiares, incen-

tivando sua organização, oferecendo 

orientação técnica e de extensão, 

apoiando financeiramente, fomen-

tando a diferenciação de produtos 

para aproveitamento dos nichos de 

mercado, melhorando a logística de 

transporte e armazenamento. Com 

isso, busca-se apoiar o desenvolvi-

mento de todo potencial produtivo 

agrícola do Estado no contexto de 

suas vocações regionais. 

Do ponto de vista ambiental, as mu-

danças climáticas e a maior percep-

ção da finitude dos recursos naturais 

impõem novas exigências à agrope-
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cuária e à agroindústria paulistas, 

buscando novas formas de uso do 

solo, de uso da água e de práticas 

mais conservacionistas. São necessá-

rios aperfeiçoamentos que impliquem 

mudanças na gestão agrícola, nas 

variedades cultivadas, nos sistemas 

de irrigação e conservação do solo e 

no gerenciamento dos resíduos. 

Esses aspectos representam impor-

tantes desafios e oportunidades aos 

produtores, governos e agentes de 

pesquisa, principalmente no tocante 

à oferta de inovações tecnológicas, 

de sistemas de controle e fomento: 

desenvolvimento/adaptação de culti-

vares tolerantes aos estresses abióti-

cos como deficiência hídrica, tempe-

raturas elevadas; uso eficiente de 

nutrientes do solo; desenvolvimento 

de técnicas de irrigação voltadas à 

elevação da eficiência do uso da 

água na geração de produtos agríco-

las de interesse socioeconômico; de-

senvolvimento de novos equipamen-

tos e sistemas de irrigação. 

Os desafios envolvem a compreensão 

do cenário social, econômico, político 

e ambiental, a fim de obter as infor-

mações necessárias quanto a de-

mandas do setor agropecuário e 

ofertar serviços públicos eficientes e 

dinâmicos, possibilitando a manuten-

ção da liderança do Estado de São 

Paulo no setor de agronegócio. A ins-

trumentalização de tais políticas pú-

blicas deve acontecer com a adequa-

da interlocução institucional entre os 

agentes governamentais e privados, 

bem como pela utilização de ferra-

mentas de tecnologia da informação. 

Com respeito à segurança alimentar, 

a ação governamental é fundamental 

para responder ao desafio de asse-

gurar que a qualidade dos alimentos 

seja verificada e atestada no territó-

rio paulista, através da fiscalização 

de fluxo, por certificação de proces-

sos, e ações de conscientização em 

todos os elos das cadeias produtivas. 

Ao fomentar o desenvolvimento do 

agronegócio paulista, buscando as-

segurar a qualidade, produtividade e 

sustentabilidade da produção conco-

mitante à geração de renda do pro-

dutor rural, considerando os diferen-

ciais de escala e de organização pro-

dutiva, como também vocações regi-

onais e locais, o presente Objetivo 

Estratégico está sintonizado com os 

Objetivos de Desenvolvimento Sus-

tentável 2 e 12 da Agenda 2030 da 

ONU, respectivamente nominados 

“Fome Zero e Agricultura Sustentá-

vel” e “Consumo e Produção Respon-

sável”. 

Embora tenham ocorrido avanços 

significativos na redução da pobreza 

e da população subnutrida nas últi-

mas décadas, principalmente nos 

países em desenvolvimento, o ODS 2 

alerta que ainda existe expressiva 

parcela da população mundial sujeita 

a fome e subnutrição, situação que 

afeta a qualidade de vida e dignidade 

humana e compromete o desenvol-

vimento de muitos países e regiões. 

O ODS 2 conclama para a necessida-

de de ações direcionadas ao desen-

volvimento da agricultura sustentá-

vel, com suporte aos produtores de 

baixa escala e garantia de acesso a 

tecnologia e mercados e condições 
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de infraestrutura para melhorar a 

produtividade agrícola. 

O ODS 12 destaca a relevância de 

buscar uma gestão e alocação efici-

ente e responsável dos recursos na-

turais, concomitante ao processo de 

desenvolvimento econômico. Elenca 

como ações importantes estimular 

soluções, inovações e práticas de 

produção e de consumo mais eficien-

tes e sustentáveis, com redução do 

nível de desperdícios e aumento da 

reciclagem de materiais. Também 

destaca que melhorar a produtivida-

de e eficiência da produção, com ga-

rantia da qualidade da produção 

agrícola e padrões responsáveis de 

consumo, contribui para aumentar a 

segurança alimentar e favorece a 

construção de uma economia com-

prometida com a sustentabilidade. 

O Estado de São Paulo possui impor-

tantes diferenciais que favorecem 

ampliar os padrões de produtividade, 

eficiência e sustentabilidade da pro-

dução do agronegócio, contribuindo 

para esses ODSs. Os ganhos de pro-

dutividade da agricultura paulista 

encontram-se historicamente ligados 

a um amplo cardápio de políticas pú-

blicas e privadas de fomento à com-

petitividade do agronegócio. Desta-

ca-se que o Estado possui as melho-

res condições de infraestrutura logís-

ticas no âmbito nacional e conta com 

uma rede estruturada de laborató-

rios, instituições de pesquisa, agên-

cias de fomento, de defesa fitossani-

tária e de transferência de informa-

ção, que possibilitam atuar nesse 

processo. 

Por meio da ação governamental, 

combinando esforços com o setor 

produtivo e apoiando os pequenos 

produtores rurais, São Paulo pode 

responder ativamente aos desafios 

endereçados pela Agenda 2030. 

Os indicadores definidos para o 

acompanhamento deste Objetivo Es-

tratégico têm a finalidade de fornecer 

informações para acompanhar o de-

sempenho do agronegócio, subsidi-

ando a orientação das políticas go-

vernamentais. O Quadro 1 a seguir 

apresenta a relação dos quatro indi-

cadores associados a esse objetivo. 

O primeiro indicador refere-se ao 

Índice de Competitividade das 

Exportações do agronegócio de 

São Paulo (ano-base 2005 = 

100). Esse indicador mede a evolu-

ção da quantidade e valores dos pro-

dutos agroindustriais exportados por 

São Paulo, capturando a dinâmica 

competitiva do agronegócio paulista 

no mercado internacional. 

O segundo indicador corresponde ao 

Índice de Produtividade da Terra. 

Trata-se de um indicador do tipo 

Laspeyres, calculado pelo IEA, que 

permite acompanhar a evolução da 

produtividade dos principais produtos 

da lavoura paulista. 

O terceiro indicador é o Índice do 

Valor da Produção Real dos 50 

principais produtos agrícolas de 

São Paulo. Tal indicador mede a 

evolução da renda agrícola dentro da 

porteira dos 50 principais produtos 

da agropecuária paulista agrupados, 

considerando a produção e o preço 

médio recebido pelo produtor. 
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O quarto indicador é o Índice de 

Quantidade da Produção Agríco-

la. Trata-se de um indicador que 

mensura a evolução produtiva dos 

principais agrupamentos da lavoura 

em São Paulo: culturas anuais; 

grãos; perenes e semiperenes. O 

indicador permite acompanhar a evo-

lução do volume de produção agríco-

la. 

 

Quadro 1: Indicadores associados ao Objetivo Estratégico 7 

Indicador Ano de refe-

rência 

Valor 

Índice de competitividade das exportações do 
agronegócio de São Paulo 

2018 139,7 

Índice de produtividade da terra 2018 98,57 

Índice do valor da produção real dos 50 princi-
pais produtos agrícolas de São Paulo 

2018 237,0 

Índice de quantidade da produção agrícola 2018 0,63 

       Fonte: Instituto de Economia Agrícola (IEA). 

 

 

As secretarias de Estado envolvidas 

no desenvolvimento deste Objetivo 

Estratégico são: Secretaria de Agri-

cultura e Abastecimento, Secretaria 

da Justiça e Cidadania e Secretaria 

de Logística e Transportes. 

Entre os principais programas, que, 

espera-se, darão conta dos desafios 

impostos por este Objetivo Estratégi-

co, destaca-se o Abastece-SP: Segu-

rança do Campo à Mesa, da Secreta-

ria de Agricultura e Abastecimento, 

que tem como objetivo promover a 

produção, distribuição, consumo e 

segurança, com oferta sustentável de 

alimentos saudáveis e seguros, fibras 

e bioenergia, agregando valor e 

competitividade aos produtores para 

melhor qualidade de vida dos cida-

dãos. Entre suas iniciativas e finali-

dades, destacam-se: prevenção e 

gestão do risco sanitário para as ca-

deias produtivas; inspeção e vigilân-

cia sanitária animal e vegetal; vigi-

lância ativa em animais susceptíveis 

a febre aftosa em propriedades ru-

rais, fiscalizações de trânsito animal 

em rodovias, fiscalizações sanitárias 

em eventos de concentração animal; 

fiscalização da inocuidade das cadei-

as produtivas; promoção de ações 

integradas voltadas para a educação 

alimentar; certificação de origem dos 

produtos paulistas; consolidação dos 
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sistemas agroalimentares por meio 

de: implantação de sistema de dados 

informatizado sobre as centrais de 

abastecimento e distribuição e seus 

respectivos volumes de comercializa-

ção; monitoramento do volume de 

comercialização em cada central de 

abastecimento e distribuição; formu-

lação de diagnósticos e estudos so-

bre alternativas de circulação de 

produtos agrícolas; produção de in-

formações e pareceres técnicos às 

respectivas Câmaras Setoriais acerca 

da dinâmica de mercado dos produ-

tos. 

Por sua vez, o programa Agro-SP 

Sustentável tem como objetivo pro-

mover e ampliar a qualidade de vida 

dos cidadãos do campo e da cidade, 

por meio da inovação, pesquisa, em-

preendedorismo e gestão de risco, 

modernizando a infraestrutura do 

campo, o uso da terra e dos recursos 

naturais, agregando valor e competi-

tividade aos produtos de forma sus-

tentável. Entre suas iniciativas, des-

tacam-se: parcerias entre Estado e 

municípios para o desenvolvimento 

rural local e regional; geração de co-

nhecimento e tecnologias para ino-

vação no agronegócio; mapeamento, 

codificação e identificação das estra-

das rurais, através de sistemas tec-

nológicos, por meio de parcerias, 

visando a oferecer acesso a serviços 

públicos básicos e fundamentais, 

como saúde e segurança, para aque-

les que residem em áreas rurais; 

crédito e subvenções para expansão 

sustentável da produção e investi-

mentos dos produtores rurais e pes-

cadores artesanais; transferência de 

conhecimento e tecnologias para 

inovação no agronegócio; análises 

laboratoriais visando a regular e mo-

nitorar a qualidade de produtos e 

processos para atender às exigências 

de qualidade certificada e rastreabili-

dade necessárias à competitividade 

externa e à saúde pública; melhoria 

da governança e articulação das polí-

ticas públicas do agronegócio; pro-

dução de insumos tecnológicos resul-

tantes das ações de pesquisa e de-

senvolvimento para aumentar a efi-

ciência do processo de inovação na 

agricultura; recuperação de estradas 

rurais de terra; assistência técnica e 

extensão rural, em consonância com 

o planejamento local e regional, in-

centivando a adoção das boas práti-

cas tanto para as atividades agrope-

cuárias ou não agropecuárias (turis-

mo rural, artesanato, agroindústria e 

prestação de serviços), quanto para 

o manejo e conservação dos recursos 

naturais e sociais; assistência técnica 

e suporte tecnológico para conserva-

ção de solo, água e biodiversidade. 

No âmbito da Secretaria da Justiça e 

Cidadania, destaca-se o programa 

Justiça e Cidadania no Campo e na 

Cidade, com o objetivo de democra-

tizar o acesso à terra, mediar os con-

flitos fundiários, bem como imple-

mentar políticas de desenvolvimento 

sustentável e segurança jurídica do-

minial. As principais ações do pro-

grama contemplam a regularização 

fundiária urbana e rural e o fomento 

da agricultura familiar nos assenta-

mentos e quilombos (balcão de ne-

gócios). 

No caso da Secretaria de Logística e 

Transportes, associam-se com este 

Objetivo Estratégicos três progra-

mas. O Gestão da Logística Hidroviá-



90 

ria tem como objetivo prover a infra-

estrutura de transportes, melhorando 

a capacidade e eficiência do trans-

porte marítimo e hidroviário e pro-

movendo a modernização da infraes-

trutura do porto de São Sebastião e 

da hidrovia Tietê-Paraná, de modo a 

garantir segurança, aumento de ve-

locidade de tráfego e de volume de 

cargas. Entre suas iniciativas, estão 

previstas a modernização e a amplia-

ção do Porto de São Sebastião, a 

ampliação da segurança operacional 

do sistema hidroviário e implantação 

de melhorias e novos trechos para 

extensão da hidrovia Tietê-Paraná. 

Há também o foco com Operação, 

Conservação e Segurança da Malha 

Rodoviária administrada pelo DER. 

Esse programa objetiva garantir a 

manutenção das condições da malha 

de transporte, contribuindo para a 

competitividade e o escoamento da 

produção. Suas iniciativas abran-

gem: modernização e monitoramen-

to de rodovias estaduais; operação 

de praças de pedágio nas rodovias 

sob administração do DER, operação 

e segurança da malha rodoviária;

 policiamento nas rodovias sob juris-

dição do DER; implantação e opera-

ção de postos de pesagem nas rodo-

vias estaduais; conservação, sinali-

zação e demais elementos de segu-

rança em rodovias sob jurisdição do 

DER; e patrulha rodoviária. 

Já o programa Melhorias da Malha 

Rodoviária busca manter e aprimorar 

a malha rodoviária estadual e apoiar 

os municípios na execução de obras 

de recuperação e pavimentação em 

estradas vicinais. Suas iniciativas 

compreendem: obras de pavimenta-

ção e/ou recuperação e ampliação de 

capacidade em estradas vicinais; du-

plicação, implantação e recuperação 

de rodovias estaduais; recuperação e 

melhoria das condições do sistema 

rodoviário e da logística de integra-

ção com o sistema hidroviário e com 

outros modais (Miga, BID, BID Fase 

II); implantação e transposição de 

rodovias; implementação da Nova 

Tamoios - interligação rodoviária 

contorno Caraguatatuba Norte e 

Contorno Caraguatatuba Sul/São Se-

bastião. 
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Objetivo Estratégico 8: Desenvolvimento sustentável preservando o 
meio ambiente e protegendo a população ante os desastres naturais 

 

Promover a gestão harmônica do meio ambiente, dos recursos hídricos, do sane-

amento e da energia, desenvolvendo ações integradoras que promovam o de-

senvolvimento sustentável. Estimular o uso racional da água e de fontes renová-

veis de energia, além de ampliar os investimentos e na proteção social ante os 

desastres naturais. 

 

Trilhar os caminhos de uma socieda-

de ambientalmente sustentável é um 

dos principais desafios colocados à 

comunidade mundial e sem dúvida 

um dos principais focos de atenção 

dos paulistas nos dias de hoje. Do 

ponto de vista conceitual, em 1987, 

a ONU elaborou o relatório “Nosso 

futuro comum” (mais conhecido co-

mo Relatório Brundtland) e definiu o 

desenvolvimento sustentável como 

aquele tipo de desenvolvimento que 

supre as necessidades atuais da so-

ciedade sem comprometer a capaci-

dade das futuras gerações de aten-

der às próprias necessidades.  

Nesse sentido, é um compromisso do 

governo do Estado de São Paulo, por 

intermédio de seu Plano Plurianual, a 

busca contínua para que esse padrão 

de desenvolvimento seja alcançado, 

o que se reflete em diversas das su-

as iniciativas e políticas públicas. A 

administração apresenta assim pro-

gramas para melhorar a qualidade de 

vida da população, preservação do 

meio ambiente e amplificação das 

capacidades do elemento humano 

presente. 

Como observado em seu próprio no-

me, este Objetivo Estratégico é bas-

tante ligado aos Objetivos de Desen-

volvimento Sustentável (ODSs) da 

ONU, principalmente aqueles volta-

dos à preservação da vida e do meio 

ambiente.  

O ODS 6, que traz como enunciado 

“assegurar a disponibilidade e gestão 

sustentável da água e saneamento 

para todos”, por exemplo, trata do 

acesso à água potável de forma uni-

versal e equitativa e da preservação 

dos ecossistemas aquáticos, o que se 

relaciona claramente com iniciativas 

de racionalização do uso da água, 

investimentos em saneamento e ges-

tão adequada dos recursos hídricos 

fundamentais para o alcance do ob-

jetivo estratégico aqui destacado. 

De maneira semelhante, também se 

vê a conexão entre o ODS 14 (“Con-

servar e usar sustentavelmente os 

oceanos, os mares e os recursos ma-

rinhos para o desenvolvimento sus-

tentável”) e o objetivo estratégico, 

dado que a recuperação e preserva-

ção do ambiente marinho é essencial 

ao contexto atual. Esse ambiente, 

em última estância, é o receptáculo 

dos excessos da atividade humana e 

ainda assim uma das principais fon-

tes de alimentos para as populações 
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costeiras ao redor do mundo, o que 

torna bastante evidente a importân-

cia da sua sustentação no longo pra-

zo. 

Em paralelo aos ecossistemas mari-

nhos, proteger, recuperar e promo-

ver o uso sustentável dos ecossiste-

mas terrestres é fundamental. O 

ODS 15 aborda a gestão sustentável 

das florestas e o combate à desertifi-

cação, à degradação da terra e à 

perda de biodiversidade, visando a 

melhorar a coexistência das comuni-

dades humanas e dos ecossistemas 

que as circundam. Tal como o objeti-

vo estratégico aqui apresentado, 

busca-se preservar a biodiversidade 

terrestre e a resiliência desses ecos-

sistemas. 

Ademais, o ODS 7 que enfoca a 

questão energética (“assegurar o 

acesso confiável, sustentável, mo-

derno e a preço acessível à energia, 

para todos”) indica como trajetória a 

ampliação de toda infraestrutura 

energética de matriz limpa e acessí-

vel, com aumento não apenas da 

disponibilidade de energia, mas tam-

bém com a correspondente diminui-

ção da emissão de carbono de cada 

watt produzido. Tal trajetória é a 

mesma buscada em termos da racio-

nalização do uso da energia e a am-

pliação das fontes renováveis que o 

objetivo estratégico coloca como fo-

co. 

 

Por último, este Objetivo Estratégico 

também se relaciona diretamente 

com a adaptação à mudança climáti-

ca e a transformação dos padrões de 

produção e de consumo rumo à sus-

tentabilidade. Tendo como parâme-

tros o ODS 13 (“Tomar medidas ur-

gentes para combater a mudança do 

clima e seus impactos”) e o ODS 12 

(que sintetiza a procura por maior 

eficiência na produção de bens, as-

sim como a redução dos descartes e 

do desperdício), busca-se, de um 

lado, aumentar a resiliência das co-

munidades afetadas pelas mudanças 

do clima, conscientizando a popula-

ção (em especial os jovens) sobre a 

questão e, por outro lado, fomentar 

as alterações necessárias para se 

atingir um padrão de consumo e 

produção mais sustentável, alcan-

çando assim a denominada economia 

circular. 

O grau de Intensidade de emissão 

de Dióxido de Carbono (CO2) em 

Relação ao Produto Interno Bru-

to (Em tCO2/milR$ de 2005) é o 

primeiro indicador elegido para moni-

torarmos este Objetivo Estratégico 

(Gráfico 1). Nos últimos anos, ob-

serva-se uma constante redução das 

emissões de dióxido de carbono ante 

o PIB, mais acentuadamente após 

2014. Essa trajetória favorável, no 

entanto, também revela que há bas-

tante espaço para a redução das 

emissões, e que esse objetivo deve 

ser buscado por meio de ações arti-

culadas entre diferentes atores soci-

ais e políticas públicas diversas.
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Fonte: Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 

 

O segundo indicador escolhido para o 

monitoramento do objetivo foi Per-

centual do Consumo de Energia 

Renovável no Total do Consumo 

de Energia. Em uma breve análise 

dos dados, observa-se rápido avanço 

do percentual da participação das 

energias de fontes renováveis no 

contexto socioeconômico do Estado, 

mas há alguns anos permanece esta-

cionado o crescimento relativo do 

uso desse tipo de energia. Em face 

disso, planeja-se um conjunto de 

iniciativas voltadas a alavancar a 

participação de energias renováveis 

no consumo final de energia, em 

programas elencados logo a seguir.

 
Fonte: Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 
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Outro indicador elegido para acom-

panhamento do tema é a Média 

Anual do Índice de Qualidade da 

Água (IQA). No Gráfico 3, a se-

guir, nota-se uma evolução positiva, 

ainda que instável, nos índices mé-

dios da qualidade da água. Atrelada 

a desafios em termos da expansão 

de saneamento e limpeza de rios, 

entre outras ações, tem-se atual-

mente um patamar bastante positivo 

nesse indicador, mas igualmente 

com uma margem significativa de 

melhora para os próximos anos. 

 

 

 
Fonte: Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 

 

 

Por fim, o número de Óbitos de 

Acidentes Relacionadas a Desas-

tres Naturais é outro indicador re-

levante para subsidiar a analise do 

tema e contribuir para a elaboração 

eficiente de políticas públicas de su-

porte ao desenvolvimento sustentá-

vel (Gráfico 4).   

A conceituação adotada pela Interna-

tional Strategy for Disaster Reduc-

tion, da Organização das Nações 

Unidas, publicada em 2009, conside-

ra desastre uma grave perturbação 

do funcionamento de uma comuni-

dade ou de uma sociedade, envol-

vendo perdas humanas, materiais, 

econômicas ou ambientais de grande 

extensão, cujos impactos excedem a 

capacidade da comunidade ou da 

sociedade afetada de arcar com seus 

próprios recursos. Os critérios objeti-

vos adotados no Relatório Estatístico 

Anual do EM-DAT (Emergency Disas-

ters Data Base) sobre Desastres de 

2007 (Scheuren, et. al. 2008) consi-

deram a ocorrência de pelo menos 

um dos seguintes critérios: 

• 10 ou mais óbitos; 

• 100 ou mais pessoas afetadas; 

• declaração de estado de emergên-

cia; 

• pedido de auxílio internacional. 
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De tal modo, ainda que seja esse um 

indicador sujeito a grandes variações 

anuais e que as informações dos úl-

timos anos apurados revelem melho-

ra desde 2014, a comparação com o 

início da série demonstra uma eleva-

ção substantiva do número de óbitos 

decorrentes de desastres naturais, o 

que impõe urgência e centralidade 

nas ações de prevenção desses 

eventos para os próximos anos.

 

 

 

Fonte: Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 

 

Em síntese, considerando esses indi-

cadores mais gerais e de impacto, 

resta detalhar as questões postas ao 

desenvolvimento sustentável no Es-

tado e destacar as iniciativas gover-

namentais previstas nesse plano pa-

ra garantir o atingimento do objetivo 

estratégico. 

Os habitantes atuais de São Paulo 

têm um dever intergeracional com os 

futuros moradores, muitos deles ain-

da nem nascidos, de certificar que 

esses possam desfrutar da qualidade 

ambiental ao menos igual, e prefe-

rencialmente melhor, que a atual. A 

preservação ambiental deve levar em 

conta não apenas os anseios dos 

atuais cidadãos, mas também os di-

reitos dos futuros. 

A conversão do uso da terra para 

diversos fins reduziu a vegetação 

nativa do Estado de São Paulo a 17% 

da área total de seu território, fazen-

do com que a cobertura vegetal re-

manescente, fragmentada, pouco 

colabore com a função ecológica 

primeva, com o perigo de extinção 

de milhares de espécies da fauna e 

flora, além do comprometimento dos 

serviços ecossistêmicos, como, por 
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qualidade. Assim, estruturou-se o 

programa Conservação da Biodiver-

sidade e Proteção Ambiental para 

combater essa realidade e as diver-
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sas ações irregulares de uso e explo-

ração dos bens ambientais e os ris-

cos à proteção e conservação. 

Concomitantemente, o programa 

Monitoramento da Qualidade e Redu-

ção da Pegada Ambiental busca me-

lhorar a eficiência nos processos de 

licenciamento ambiental e monitorar 

a qualidade do ar, do solo e da água 

em todo o Estado de São Paulo, ga-

rantindo a correta conservação dos 

recursos naturais e a manutenção da 

saúde pública. 

Em relação ao setor produtivo e sua 

integração com a agenda ambiental, 

programas como o Fortalecimento do 

Planejamento e Gestão Ambiental 

mostram-se essenciais para compa-

tibilizar a atividade industrial e a 

conservação ambiental no Estado de 

São Paulo. O programa visa a pro-

mover o planejamento articulado en-

tre as diferentes políticas públicas, 

por meio do oferecimento de subsí-

dios técnicos e instrumentos para o 

apoio à elaboração de políticas regi-

onais ou setoriais, levando à compa-

tibilização das formas de ocupação e 

uso do território para a proteção dos 

meios físicos e bióticos e dos anseios 

da sociedade.  

Desse modo, preservar a qualidade 

ambiental passa também por fomen-

tar a economia do Estado para que 

haja menos pressão pelo modo pre-

datório de exploração do espaço, já 

que, muitas vezes, limitações eco-

nômicas levam população, agentes 

econômicos e mesmo agentes públi-

cos a escolher opções subótimas pa-

ra satisfazer suas necessidades ime-

diatas.  

Complementarmente, o programa 

Unidades de Conservação, Pesquisa e 

Inovação em Meio Ambiente visa a 

conservar a biodiversidade e a geo-

diversidade através da convivência 

harmônica da população local e da 

comunidade acadêmica, de modo a 

construir oportunidades de geração 

de renda, com, por exemplo, o eco-

turismo, por meio de concessões e 

parcerias, sem esquecer a geração 

de conhecimento, a pesquisa e a ino-

vação. Espera-se que as populações 

locais possam se tornar sócias dos 

lucros econômicos da preservação 

ambiental, diminuindo o risco de que 

agentes externos à comunidade 

aproveitem-se de fragilidades da fis-

calização para causar dano ambien-

tal. 

Sobre outro aspecto da produção e 

consumo, o programa Gestão e Ge-

renciamento de Resíduos Sólidos no 

Estado de São Paulo busca promover 

melhor planejamento, gestão e ge-

renciamento, focando-se na logística 

reversa e na adoção de tecnologias 

de tratamento das 40 mil toneladas 

de resíduos sólidos urbanos gerados 

a cada dia. Estes são, ainda, majori-

tariamente dispostos nos aterros sa-

nitários com baixo índice de trata-

mento, reduzindo-lhes a vida útil e 

agravando o problema das dificulda-

des locacionais para a construção de 

novos aterros, sobretudo nas áreas 

com maior densidade populacional. 

Já o programa Abastecimento de 

Água e Esgotamento Sanitário na 

Área Operada pela Sabesp busca en-

frentar o desafio da gestão de recur-

sos hídricos, a fim de atender à de-

manda de usos múltiplos, assegu-
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rando água em padrões de qualidade 

satisfatórios, o que é essencial para 

o desenvolvimento sustentável do 

Estado. 

Ainda com relação aos recursos hí-

dricos, e a crescente recorrência de 

eventos hidrológicos críticos causa-

dos, entre outros, pelas mudanças 

climáticas, o aumento populacional e 

a expansão urbana serão combatidos 

com o aumento da capacidade de 

retenção dos recursos hídricos super-

ficiais, seja nos corpos d’água exis-

tentes ou através da construção de 

estruturas hídricas, o que está pre-

visto no programa Infraestrutura Hí-

drica e Combate a Enchentes. 

Especial atenção é dada no Plano 

Plurianual à mitigação dos possíveis 

efeitos das mudanças climáticas, que 

têm possibilidade muito alta de ocor-

rer nos próximos anos. Estima-se 

que ocorrerão eventos extremos com 

frequência muito maior do que os 

observados atualmente. Quando os 

fenômenos naturais atingem áreas 

ou regiões habitadas pelo homem, 

causando-lhe danos, passam a se 

chamar desastres naturais. Contando 

com áreas de alta densidade demo-

gráfica, é esperado que tais desas-

tres ocorram em São Paulo. 

O programa Defesa Civil Protege Vo-

cê! tem a missão de evitar perda de 

vidas ou propriedade e de proteger 

as comunidades e suas instituições 

de todos os riscos, naturais ou tecno-

lógicos, fortalecendo o sistema esta-

dual de proteção e defesa civil, em 

conjunto com os municípios, agên-

cias parceiras e organizações volun-

tárias, a fim de prevenir e mitigar 

riscos, preparando comunidade e 

fornecendo respostas rápidas e efica-

zes aos eventos. 

Tendo em vista a gestão dos recur-

sos energéticos, um dos principais 

parâmetros para avaliar a sustenta-

bilidade da uma sociedade, o pro-

grama Gestão de Disponibilidade das 

Usinas visa a garantir a qualidade e a 

confiabilidade da produção do parque 

gerador de energia de São Paulo e a 

da conexão do sistema interligado, 

garantindo, assim, suprimento e for-

necimento de energia em níveis sa-

tisfatórios. No mesmo sentido, o Fo-

mento aos Projetos Hidroenergéticos 

Paulista e a Produção Mineral procu-

rará contribuir para a independência 

energética paulista, ao fomentar a 

exploração das reservas de hidrocar-

bonetos do Estado 

Porém, não apenas os aspectos obje-

tivos do meio ambiente são endere-

çados pelo PPA, mas também aspec-

tos fundamentais como a conscienti-

zação ambiental e a sensação de 

bem-estar da população, sem os 

quais não é possível a transformação 

dos modos de vida em longo prazo.  

Tendo em vista que a qualidade de 

vida, na definição consagrada pela 

Organização Mundial da Saúde, é a 

percepção do indivíduo de sua posi-

ção na vida, no contexto da cultura e 

sistema de valores nos quais ele vive 

e em relação aos seus objetivos, ex-

pectativas, padrões e preocupações, 

o programa Educação Ambiental, 

Cidadania e Melhoria da Qualidade 

de Vida, visa a fortalecer justamente 

a educação ambiental como um pro-

cesso de conscientização, cidadania 
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ambiental e engajamento e partici-

pação social no desenvolvimento de 

políticas públicas vinculadas ao tema.  

Completa-se assim o panorama dos 

programas estaduais voltados a pro-

teger os ecossistemas e os recursos 

naturais, articulados com o aprimo-

ramento da gestão, mudanças pro-

dutivas e de consumo e, também, 

com a ampliação das possibilidades 

econômicas e de qualidade de vida 

dos paulistas, sendo, portanto, im-

pulsionadores do almejado desenvol-

vimento sustentável do Estado.
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Objetivo Estratégico 9: Gestão Pública moderna e eficiente, comprometi-
da com qualidade dos serviços públicos, controle de gastos e trans-

parência 

Promover a eficiência da gestão pública, através do uso de tecnologia, da intensi-

ficação de parcerias com a sociedade civil e da desburocratização e simplificação 

de processos. Aprimorar os métodos de avaliação dos resultados das ações do 

Estado. 

 

Este Objetivo Estratégico define co-

mo direção da atuação estadual: i) a 

promoção da eficiência da gestão 

pública, por meio do uso de tecnolo-

gia, da intensificação de parcerias 

com a sociedade civil e da desburo-

cratização e simplificação de proces-

sos; ii) a busca pelo uso ótimo dos 

recursos públicos com transparência; 

iii) e o aprimoramento dos métodos 

de avaliação dos resultados das 

ações do Estado. 

No cenário atual, uma preocupação 

crescente que perpassa as diversas 

áreas de atuação da esfera pública 

no Brasil e no Estado de São Paulo é 

a realização de uma gestão gover-

namental eficiente e transparente. 

Essa é uma clara demanda da socie-

dade brasileira, que clama pela qua-

lidade dos serviços públicos e pelo 

bom uso dos recursos e, também, o 

norte de qualquer governo que se 

pretenda compromissado com a me-

lhoria da qualidade de vida da popu-

lação. 

Historicamente, trata-se de área de 

atuação na qual o Estado de São 

Paulo sempre foi vanguarda, contri-

buindo de forma importante com o 

desenvolvimento desse campo naci-

onal e internacionalmente. São mui-

tas as iniciativas que merecem des-

taque, seja nas áreas de planeja-

mento e gestão pública em geral, 

seja na qualidade da prestação de 

serviços públicos específicos. Elenca-

se, por exemplo, o Poupatempo, a 

Bolsa Eletrônica de Compras, o Portal 

da Transparência, a primazia com as 

Parcerias Público-Privadas, com a 

gestão de equipamentos culturais e 

de saúde por Organizações Sociais e 

a adoção da Metodologia do Orça-

mento por Resultados, na qual este 

Plano é baseado, e que estrutura as 

áreas de planejamento e orçamento 

do Estado. 

Destaca-se também a sintonia deste 

Objetivo Estratégico com o Objetivo 

de Desenvolvimento Sustentável 17 

(ODS 17) da Organização das Nações 

Unidas (ONU). Neste ODS são abor-

dados aspectos como gestão finan-

ceira-orçamentária dos órgãos públi-

cos, uso de aplicativos móveis e 

acesso à internet, a articulação de 

parcerias públicas e público-privadas, 

a capacitação e mobilização de re-

cursos humanos e tecnologia, além 

da melhoria das iniciativas de moni-

toramento e de prestação de contas 

das atividades governamentais. 
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Trata-se, portanto, de área de atua-

ção na qual se têm reconhecidos re-

sultados, mas também grandes de-

safios adiante. 

Em m contexto que segue sendo de 

contração econômica e forte ajuste 

fiscal, inovação e boa gestão são im-

prescindíveis para seguir na busca 

por proporcionar serviços de exce-

lência à população, amparados em 

eficiência, eficácia e efetividade. 

Para aferir se o Estado de fato segue 

nesse rumo, quatro indicadores fo-

ram selecionados para monitorar es-

te Objetivo Estratégico no próximo 

quadriênio. 

Sendo princípio fundamental da boa 

gestão pública, a transparência rece-

be destaque, tendo-se o indicador 

Nota Estadual na Escala Brasil Trans-

parente – Avaliação 360° o primeiro 

a ser considerado nessa lista. Para o 

ano de 2018, numa escala de 0 a 10, 

obteve-se a nota 8,78, nesse indica-

dor, que é apurado pela Controlado-

ria Geral da União. Essa nota é con-

siderada alta, mas passível de me-

lhoria. 

Outro indicador a ser considerado, já 

guardando mais relação com a res-

ponsabilidade fiscal na condução do 

Estado, será o Resultado orçamentá-

rio (em R$). Em 2018 alcançou-se o 

valor de R$2.987.004.076. 

O terceiro indicador será a Porcenta-

gem de execução dos programas do 

PPA. Nele, espera-se expressar o de-

sempenho da gestão no alcance dos 

objetivos de seus programas, consi-

derando-se a média de alcance das 

metas dos indicadores de resultado. 

Em 2018, essa taxa foi de 89,06%. 

Por fim, o quarto indicador elegido 

busca demonstrar os esforços da 

administração e manter os gastos 

das chamadas áreas-meio do Estado 

em níveis razoáveis, quando compa-

rados ao total do orçamento. Dessa 

forma, espera-se induzir que a maior 

parte dos gastos públicos se dê com 

atividades-fim, mais vinculadas à 

prestação direta de um serviço à po-

pulação. A Proporção de gastos com 

área-meio sobre o orçamento total 

do executivo foi de 3,6% em 2017. 

A seguir, apresenta-se o conjunto de 

iniciativas que compõem esse PPA e 

que objetivam superar os desafios da 

área de gestão pública. 

O programa Gestão Fiscal e Tributá-

ria visa a prover e gerir os recursos 

financeiros, de modo a assegurar a 

prestação de serviços públicos e os 

investimentos do Estado de São Pau-

lo. É o programa que concentra boa 

parte das atividades da área de arre-

cadação e buscará, com inovação e 

ampliação do uso de novas tecnolo-

gias, tornar mais fácil a interação 

com os contribuintes e combater 

fraudes e sonegações. 

Com a demanda crescente na socie-

dade por serviços ágeis e de qualida-

de que onerem minimamente os ci-

dadãos, aliada à mudança de com-

portamento social que tem gerado 

um olhar crescente sobre a qualidade 

do gasto e vigilância cidadã sobre as 

ações do governo, propõe-se o pro-

grama Gestão inovadora e orientada 

para resultados. Tendo em vista 

também a escassez de recursos alia-
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da ao cenário econômico crítico e 

incerto, exige-se a elaboração de 

soluções inovadores que gerem valor 

para a sociedade de maneira fiscal-

mente responsável. Assim se busca-

rão, via implementação de projetos 

de melhoria de serviços que promo-

vam ganhos de eficiência, moderni-

zação de processos e novas fontes 

de financiamento, resultados impor-

tantes para a gestão pública paulista. 

Já o Fortalecimento do Sistema Esta-

dual de Planejamento e Orçamento 

busca ampliar a alocação de recursos 

com base em subsídios das ações de 

planejamento, monitoramento e ava-

liações. Logo, através da promoção 

de processos eficientes de alocação 

de recursos, busca-se oportunizar 

programas e resultados governa-

mentais mais eficazes e efetivos, pa-

ra todas as secretarias de Estado. 

Para as situações de tomada de deci-

são em nível central, tem-se o pro-

grama Planejamento, coordenação e 

gestão eficiente do governo, que visa 

a amparar a assistência direta e indi-

reta ao governador do Estado no de-

sempenho de suas atribuições. Visa 

também a articular, controlar e coor-

denar as atividades e trabalhos de 

execução do plano de governo e a 

promover a avaliação contínua das 

ações desenvolvidas dos programas 

e projetos prioritários do governador 

do Estado. Entre as estratégias para 

tanto, destacamos a elaboração de 

mecanismos para execução do plano 

de governo e de avaliação contínua 

das ações dos programas e projetos 

prioritários do governador do Estado. 

Com aderência estrita ao indicador 

de transparência acima descrito, te-

mos o programa Controle e Transpa-

rência da Administração Estadual. 

Pensado com base na necessidade de 

assegurar ao usuário do serviço pú-

blico o direito ao controle adequado 

do serviço, pressupõe-se o fortaleci-

mento contínuo da rede paulista de 

ouvidorias. Objetiva-se ainda o forta-

lecimento dos instrumentos de con-

trole interno e social, por meio da 

fiscalização, apuração e transparên-

cia, visando à eficiência da gestão e 

à melhoria na prestação dos serviços 

públicos.  

O programa Arquivo do Estado - Pre-

servação e Gestão Documental, dian-

te da necessidade premente de polí-

ticas voltadas para produção, gestão, 

preservação e acesso aos documen-

tos digitais, de modo a promover a 

transparência e a segurança das in-

formações, busca apoiar a gestão 

estadual em diversas iniciativas. Para 

o próximo quadriênio, destaca-se a 

importância de suas equipes no pro-

cesso de informatização completa da 

gestão documental do Estado – SP 

Sem Papel. 

Outra iniciativa que merece desta-

que, posto que colocada de modo 

central na estratégia governamental 

para ampliar e melhorar os serviços 

públicos, é o programa Desenvolvi-

mento de parceria com a iniciativa 

privada. Desafios dados pela conjun-

tura econômica indicam a necessida-

de de promover melhor utilização 

dos recursos públicos, ampliando e 

aprimorando as formas de parcerias, 

com responsabilidade fiscal. Logo, 

promover o desenvolvimento de me-
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lhores parcerias com a iniciativa pri-

vada e o terceiro setor, fornecendo 

apoio técnico e institucional para sua 

viabilização, em nível central, contri-

bui decisivamente com o sucesso do 

modelo, em apoio às demais secreta-

rias de Estado. 

O programa Tecnologia e Inovação 

na Gestão Governamental busca 

consolidar o conceito de “governo 

único”, com a integração de múlti-

plas bases de dados e a oferta cada 

vez maior de serviços aos cidadãos – 

e por meio de diferentes canais. 

Tem-se como objetivo ainda ofertar 

soluções inovadoras que garantam 

transparência, segurança e eficiência 

aos processos do Estado, contribuin-

do com a melhoria da qualidade dos 

serviços prestados, por meio de solu-

ções tecnológicas inovadoras e inclu-

sivas, que simplifiquem a vida dos 

cidadãos, facilitando o acesso a ser-

viços públicos em diversos canais, 

preferencialmente digitais, com 

transparência, inclusão e eficiência. É 

também responsável pela iniciativa 

citada acima, SP Sem Papel, em con-

junto com o Arquivo Público do Esta-

do. 

Há ainda o programa Informações 

Espaciais, Demográficas, Socioeco-

nômicas e da Ação Governamental, 

que concentra os serviços que pro-

porcionam o acesso a dados e infor-

mações de qualidade, essenciais para 

aprimorar a ação governamental. 

Nesse sentido, a função pública de 

produzir, organizar e disseminar in-

formações sobre a realidade social, 

econômica e demográfica, bem como 

gerar produtos geográficos e carto-

gráficos que permitam formular e 

acompanhar políticas públicas e 

manter o quadro territorial-

administrativo, ampara a elaboração 

de estudos para a boa tomada de 

decisão. 

Por fim, a Secretaria de Desenvolvi-

mento Regional contribui com este 

Objetivo Estratégico por meio do 

programa Desenvolvimento Regional 

Integrado - Cidades Inteligentes, que 

visa a promover a melhoria da infra-

estrutura urbana dos municípios pau-

listas, da qualidade de vida e mobili-

dade urbana da população local. Uma 

das estratégias para tanto é realizar 

convênios que neste próximo PPA 

contarão com uma iniciativa impor-

tante também para a área de gestão, 

com a proposta de se digitalizarem 

os processos de elaboração e gestão 

de convênios – Sem Papel Convê-

nios. 

 


